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BANCO CENTRAL DO ORAM, MINISTÊRIO DA FAZENDA
.	 CIRCULAR, IV 294,

• grn conseqüência, revoga-se a
Circular	 758, de 13 de junhe
1075.

Brasilia, 12 de março de MO.
dosè do ;Ribamar Melo, blretor;

O Barica Central do Brasil, na
forma do artigo 9.° da Lei fl.' 4.*,
de 31 -de dezembro de 1964, terna
-Público que o COnseiho Monetário'
Manionalr, em. sessão realizada toda

•' iji)' 'Caste: 9Obrade no ate de U1,1". ;data, tendo em vista odispOsto -.10 . . Brasília, n de mare .) de 1979. .- ' ,/,,, ,4,, América   ,,,
u° NorteN

.114100 M- recursm >nas segiiintes . :Utigo 4P, indsca VI e VIU, da refe- Palito ti. Pereira Lira, Pre ericee-ld / 	 "'" 	 •....	 .,
lb.seS:	 :tida Lei, e nos artigos 10 e 29,da Lei ..	 •Proc . iiv DF-43-'76 - O Diretor de.

 •n.O 4,199f de 14 de julho de 1965„ • 	 •• liberou -credenciar o gr. Jain.ep, .7.
I) Até O limite normal lixado no '

1 — A. apliti,ções lie rectue.os pe-	 Paulo (SP) como ItenreSetamte A&

•

 gClo.. a.e,	
.

.	 -los bancos de investimento o pelas	 ;„funto, no Brasil, da Morem ,QUarari.
.	 II) Minn, daquele limite	 • ty Trust Company Of NOW .270.1, Se.
: 29% a,,a,	 Sociedades de .3éclito, financiamento	 dia.da em Nova Iorqae ‘111stadds Uni-

Reforma de gstatuto:

	

.i'n 790502-70	 Bano I-knasaE.	 (AL) e Natal (RN). conet,ssionárias
7

Invest	 A. G.imento S. A.	 • . das cartas-patentes ais. 1-0.724, do

	

Sloc	
..19.2.8 .e 1-7.114. de 27.10.07, para as,idad e Corretora

	

e	 - praças de Cuiabá . MT) e Diadema
Aumento de Capital -- Alteração.. (.5p) resneotivarae.

Contratual:	 Proc. n9 DP-87-76 --O Diretor ai-
7609332-70 Piceap — Corre- terizou Banco do Fstado -da Gua-

nabara S. A., sediado no Rio de .7d,-
Miro (R.3). a transferir sua agtnela
cio Cabo Frio (RJ). concessionária
carta-patente 13.9 1-7.953, de 1.7.74,
para a praça de São Pedirei da Aldeia
crij) .

 • 	 Aumento de Capitai neforma de nESPAc-PrOs DO CAP IM DA MORO
Nacional, em sessão realizada nesta' ststatuto:

(11.26 111:° f°1	 ".1clá 1013 WIN4SA — Crédito, Finanelanienío .; res ' ° requerido aos processos"2'1'

lho de 1974. resolve:	 ath000..000,0o	 23/1.;f6 Jardim Ltda. - Jardim (Cgf 
Elevar ... ,:3. 12,5 ':-, (: r`.-' r' '' meio	 gocietl	 DF-11-76	 Copperativa de Econo-—por cento), 111', kdezoito por cento),

1E5 (dezoito por eento) e 9% (aosic	 Aumento de Capit-a/ - Reforma de • laia e Crédito MOO dos Colabora-
por cento! r,..:,pectivarleuto, os Per- .1.;Istatuto:	 dores tia Companhia Federal de Fim-

centuals de - -J--lução de imPosto Pr'e"	 A-013,-74-418 — Socilar — Crédito dição dê Responsabilidade. Limitada '••••

ai — ! 1,vistos nas ;3-.0.11(•a;, "13, I- "r e ,in xnanvia,10 5 . ),,... „,,,, De ør$	 Rio de „Taneiro ' (R3)	 • AGT-1• de ..
do artigo 2S3 do DeOret0409 II? 1•Wa 8, 1350.000,00 para Cr$ 10.440.0 'db:6a '....:- 15.12.75.
do 38 de Julho cie 1974, beneficiando : A . a. . E. de go .4 , 74	 DF-76-76 — cooperativa de Crédito
as aphean.us 3:liZaCiafs R partfr de 	 nalVal .do Barreiro Ltda.. -- narvel.-
19 do janeiro de 197G,	 • -	 Sociedade Distribuidora	 ros (P.111 1 — ACP,. dia 13.12.74.•

BrBrasília..1.,...', de março de 19%, --	 ã.11111e,111;0 de Capital -- Reforma de	 271,00. h0 DP-221-7Oc conselho

Fos100 M. Pr2reira Lira. Presitiçnte, ata-tuto!	 •	 Monetário Nacional, em sessão &
,A-SP-79-791 — Banespa S. A. Dls- 13.2.76, autorizou o Banco do Nor.

RESOLUCAO N.' 393	 tribtildora de Tilados e Vores MO- deste do Brasil s. A., sediado 	em
Ø 331.0100 Centrai dó BraSil, il. fór- Má/rim -- De (1)111.000.09000 . para Fortaleza (0E), a instalar agências

9 0 d Lei n.° 4,69b, do
- 'Cr$ 7.5a(m00,0i) — A,(1. .11. de ,,,r_,...-. era São Paulo (SP) e no Rio de A-

miro (RJ).

r .	 deseMbro de 1264, decidiu elevar. tzesto Albrecht, Diretor,
ostdo ffá; ãE3alstanefo; f:Inanceirc;:,

Hiti• que trata a itedoiuçÃo 11.° 1(18, -de' 	 RESOLUOAO N..' 391de janeiro de. /971.	 •
• 2, Em don jüênoi8, o item- 24

div-eírcular IV 192, de . 22 da jsaielro-
• 48- /971,- passa a ter a Minto zo-
'

,CoraindeamoS que o- Banco Cen-
3rai,.. per -delegação de poderes do'

isøih Alforie.tarfo NaciOnal,
;:do era vista o disposto lie artigo
tolo. XV•fã, da Lei- nfr 4,999, de 31

plica que o Conselho Monetamo
eional, em sessão realizada nesta
data, tendo em viata o disposto nos
parágrafos 2..) o 9.0, álinea "a", do
artigo 2. , do Decreto-lei n. 1,338,

-de 23 de julho de 1974, resolveu:
Elevar para Or$ 200..00000 (oito-

centos. mil cruzeiros) o valer máSi-
mo anual de aplicaeties estabelecido
-na alínea "é" do item 1- da Res.o-
luçãO	 291, cio 23 de julho de 1974,
beneTicianclo as aquisiefies açdea

-realiza,das a partir (b 1. 0 de janeiro
'de 1979.

DESPA011o DO DIRETOR
De 10,3.70, deferindo, na roma do

parecer, .O requerido - n oprecesse

• Sociedade de Crédito inioNliário
Instalação do Dependência:
L7100044-76 —	 ---	 S. A,

- . Crédito imobiliário — Nó Rao
Janeiro (ru) - Reunião .de Diretoria
de 19-.9.75.
• liNTSPETORNA DE DA,NCOS
Proc. n9 DF-144-76 O Diretor de-

liberon credenciar o Sr. Bki.
svard Maurbeff, domiciliado em SãO
Paulo (SP) coin,o RepreSentante Aa»
junto; no Brasil, do 0'411116E1 panR,
sediado em, Nova Iorque alstade.s

de abertura do eâdjto .. _ l'e's°/vell: 	 Pusehetti Jr.,doiniellaclo Mn ad

• e InveStimento, nos seus ireSpe. etiVe6	 dos -da América do Norte) ,
;- -. 'I/1)- Os castos acima. indicados se- campos operacionais, serão feitas , a

	

.410 ~OCO part 2erS e 'ai% a,a.„ taxas de mercado, revogadas as dis-	 Banco de rlivestinventos	 F.3...N. .119 DP-94-78 -. O Direta., att-

GERÊNCIA	 •
DE mERCADO	 CAPITAgs
DESPACHO DO -GERM. TE

De 10.3.76, deferindo, na forma dos
Pareeeres,o requerido : nos processos

.11dilfterUe 6-caGo, stentro nue o Dar.C.o ' Dos2606 adhro táxas /1141dIna6 .an." 

• nos,
tor3zou o Banco AuxiVar de São Paulo

.	 ,,	 ',d11120t O crédito,. pateie eu totely,„ te:dormente fixadas para os ennprês- S A sediado em São Paulo .(S76,)
'	 por =dg de. ut dias canse- tinvis 011financiamentos re	 • a transferir suas agências de 'Maceióalizadas;

CM n110; por periodos de 20 pelas referidas instittikóes.
Ressalvant-se do disposto no

• IV) Nos Cases de primiento	 'Itera anterier as operaefies
1 • tseipado, g banco tora diveit,o, Lm- das fona repas,es de in3rittilobes

titi1i0o de -custo, "pro rata tempà- nane eiras
Brasili3O„ ig de marco do 279,

CIRCULAR N,, 295
114 Illat.ltniOeS Pirianeeirss que

,oláeram nas Reides Sudeste. mil e'9efitre-Oeste
-

	

	 Comunicamos que fica autolzada. R concesSão de credites de,Stinados à:: 11Xecomerelalização 	 e	 coincrolali-• - -Wio do alm:02 IláS regiões Slidesbc,
e Centro-Oeste, olMelvtula41 azseguintes conclieõe,s especialS, alenl

as normas cio Capitule VI do Ma-&til de Crédito Mirai que com elascolidirem:
,

, a) será, de SI) tnoventa) dias o'.
MIZO 211(tkirn0 .claB operagée0;
b) 0 vencimento final mio pocWorá‘,zeeder a 30-9-76;
ej Mlzação de 0édulas de Cré-.

Rural e Notas ProrniSsórias RUp.'
ainda, mediante 'Oètinlas dewedtto Industrial.	 "

3,„ A presente Circul	 e
P,71g0 71. PP76111/ fA'á.

	d201' eia 5 de	
toro, do cmobio e Valores 35,Zobillarlos

	

revogada
-ar entra pi ttida. — De C2$ 150,09 ,90 para Ci.$

	

Man° de 1979 11-	 2;91SOLl	 -mdo	 a dretdar	 , 196, i';/10 N. 392'
2 de janeiro de-193.

BrasiN 12 de março do 1976. —
Direto- Albrecht, Motor.

Xna, tio allligo . a,
ai de •eMnbro de- 1064, tonIft,	 43-52.7&

'13" a° 1•P'tdgl"f° " d° "MO " d° investimento s, A. .-- De Cr$	 Reforma de estatutos sociais
DeCa'Ct0-1e1	 1_338.	 :1(3 28	 t-lo	 200,000.000,00 para; 	 DF-4-76 -- Cooperathla Rural ck,

atie de Créd ito 	 Imo biliário	 de ":11-15*

O ilalaCo C,:r.,tral do	 na, •
forma do artigo 9.° da Lei	 4.590,
do al de dyfzuebro de 1964, tor.n&-
pilblieo que • o Conselho IvIonettílto

•

	

data, tendo 'mivista a -comi:muda	 70005.,78.70	 mercantil	 Deferindo, nos termos dos parece.

409,900,00	 tostromen o de 2.12,75.
Sociedade de -Crédito, Pimanciamento e.
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BRAMIA

ASSINATURAS

REPARTIÇOES 5 PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

:Semestral•.....	 Cr$	 85,00 Semestral 	  Cr$

Anual • 8, 0.1N,O,11 . e.• a • • • • Cr$	 165,00 Anual 	 	 Cr$

Exterlot	 Exterior

Anual 	 , Cr$	 240,00 Anual . .. • ....
	 Cr$

PORTE AÉREO

A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E.C.T.
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília.

NÚMERO AVULSO

-- O preço do número avulso figura na última página de cada exemptar.

- O preço do exemplar atrasado seia , acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercidos' anteriores_

65,00

125,00

195;00

1190 ' BeÈuntia.-feira 22
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ci-çarta oc, saravoço estairdro*

MARIA 'LUZIA DE MELO

FlOeário: da: Redação
O'Sttc14.'"Cie'ReClação

na, para atendimento do públi-
co, das . 11 -As • l'7 horas.

Dos 'Originais.
As Repartições Públicas de-

verão entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to •de Imprensa Nacional, até
ás 17 horas, o expediente desti-
nado à publicação.

- Os originais para publi-
cação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
!diretamente, em espaço dois, em
Papel acetinado ou apergami.,
bhado, medindo no máximo
:22 x 33 cm, Sem emendas ou
asuras. Serão adáiticlas cópias

em tinta preta e indelével, a
pritério do D.1.N.

- Os originais encaminha-
'os à publicação não serão res-
tituídos às partes, ainda que
ião publicados.

Reclamações
As reclamações pertinentes à

Nnatéria retribuída, nos casos
'de erro ou ornissá'o, deverão
Ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
fla iltg subseqüente à publica-
ção.

0114KII`Oft DA DIVIIIÃO orz pupwc4ç6iss

J. B. DE .ALMEIDA CARNEIRO

'Assinaturas

- 'AS assinaturas pata io•e»
terior serão anuais.

- As asfinaturas vencidas,
serão suspensas sem préVio
aviso.

Para evitar interrupçãO
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deveo
ser 'solicitada com trinta (30
dias de antecedência.

- As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuais.
e deverão ser renovadas até 31
de março.

- Os Suplementos Às
ções dos órgãos oficiais 86'
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura.

- Os pedidos de assinatú-
ras de servidores devem ser
encaminhados com coinprOVan.
te de sua situação funcional.

Remessa de Valores
A remessa de valores .cleverá

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Drasil, a favor
do 'Tesoureiro do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicaçãG,

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA .NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRECTOR^GtgRAL

ALERTO DE BRITTO PEREIRA,

MINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1976

O Diretor-Geral, no use da atri-
buição que lhe confere o artigo 12
do Decreto n.. 72.912, de 10 de ou-
tubro de 1973, e tendo em vista .43
(11008to ria alínea ... do item 5 da

Instrução normativa DASP n. o 46, de
19 de agosto de 1975, resolve:

N.9 1.191 - Designar o servidor
joSé Ramos, matricula w' 2:098.176,
ocupante do cargo (ou do emprego)
de Procurador Autárquico, do Qua-
dro (ou Tabela) Permanente do De-
partamento Nacional de Estradas de
Retinem, para exercer @, função de
Chefe da Seção Financeira, do Ser-
viço Adminiátrativo, da Representa-
ção do DNER no Distrito Federal,
Código DAI-411.1 (NM), cio Depar-
tamento Nacional de Estradas - de
Rodagem, em caráter provisório, cri-
'quanto não houver (ou haver insu-
ficiência de) servidores ocupantes de
cargos e empregos integrantes da lo-
tação da Categoria Funcional de.
Técnico de Contabilidade.

N.° 1.192' Designar .a servidora
Maria Angela Lins de Barros, matri-
cula n.° 2.143.224, ocupante do car-
go . (ou do emprego) de Assistente
Social, do Quadro (oti, Tabela) Per-
manente do - Departamento Nacional
de Estradas .de Rodagem, para exer-
cer a função de Secretaria do Chefe
da Representação do DNER no Dis-
trito Federal, Código DAI--111.1
XSA), do Departamento Nacional de.
Estradas de Rodagem, em caráter .
provisório, enquanto não houver (eu:
houver insuficiência de) servidores
ocupantes de 'cargos e empregos in-
tegrantes da latagão da .Categoria
Funcional de Agente Administrativo*

Correlatas cern as referidas fun-
ções de acordo com o . Decreto nú-
mero '75.818, de 4 de junho de 19'75,
publicado no' Suplemento n.° 106, do
Didrio Oficial 'da Unako, ,de .9 de
nho do 1975.

Diretoria de Pessoal
PORTARIAS DE 16 DE MARÇO

DE 1970
O Diretor da Diretoria de Pessoal,

usando das atribuições que lhe con-
ferem os itens 1, II, XVII e XVIII
do artigo 93 do Regimento da Autar-
quia, aprovado pela Portaria Ministe-
rial n9 MT-35, de 13 de janeiro de
1975, da competência delegada pelo
Diretor-Geral, através da Portaria
n9 668, de 22 de abril de 1971, resolve:

N,0 1.193 - Designar o Engenheiro
Pedro José .de Moraes, matricula nú-
mero 2.200.006, para .exercer a Fun-
ção integrante das Categorias de Di-
reção Intermediária, código DAI-
111,2 .(NS). de 'Chefe do Escritório
de Fisealãação	 ,cle Repre-

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIAS DE 11 DE MARÇO
DE 1976

O Superintendente da Supe.rinten-
dênda Nacional do Abastecimento
(SUNAE), no uso .de suas atribui-
ções. legais, resolve:

N.° 84 - Exonerar a pedido, de
acordo com o artigo 75, item I, dá

sentaçáo do DNER no Distrito R,-
deral.

N.° 1.209 --- Designar o Engenheiro
Octacilio Rodrigues de Assumpção,
matrícula n.° 2-200-.014, para eiterCer
a Função integrante clk,s Categorias
de Direção Intermediária, código
DAI-111.2 (NS), de Chefe do Esbri-
tório de Fiscalização EF-DF-2, da Re-
presentaçãe- do DNER, no DietrW
Federal,

 Oscar.
albar Procurador !Ilaiplaie

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competê-ncia de'egada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Por-
taria n° 668, de 23 de abril cio
publicada no Diário Offical da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

N9 1.203' - Designar e Agente Ad-
ministrativo Maria Helena Ribeiro da
Silva, matrícula n.° 5.121.362,CLT,
Para substituir a Secretára Admi-
nistrativa da Representação do ...
DNER no Distrito Federal, em seus

'iCnrutodimCe
ensatros. eventuais. - Mauffelo

DEPARTAMENTO NACIONAL
_D,E ESTRADAS DE. RODAGEM'

.PORTI'ARIA N9 20-DEB, DE 10 DE
•	 MARÇO- DE 1976-

O Diretor-Geral do Departamento
.Nacional .cle Estradas de Rodagem,
•usando cl.a prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 da Decreto-lei nú-
Mero 512, de 21 de março de 1969,
Combinado com o artigo 61, inciso
XVI; . cio . Regimento aprovado. pela
Portaria número '36, de 13 de janeiro
'de • 1975, do Exmo. Senhor IV/inistie
dos Transportes, resolve:

Declarar de utilidade publica, para
eito de desapropriação e afetação a
fina rodoviárias área de terras e ben-
feitorias Porventura nelas encontra-
das abrangidas pela faixa de domínio
da. rodovia BR-235, trecho Entronca-
Mento SE--211, Limites SE-BA, sub-

' trecho 1) Entroncamento BE-211 En-
troncamento SE-206 2) EntrOncamen-
ta SE-206 Carira 3) 'Carira - Li-
-Imites SE-BA entre 1) estacas 0 -

1Q6 12;07 2) estacas 1260 - 2372
0) ,estacas ,Rna - 2706 10 numa ex-
brigão 'de, 51,262 km, conforme pro-
jeto aprovaod pelo Diretor de Plane-
jamento através Portaria número -..
DR-P • 120-75 e consoante desenhos
sos , FEET	 793-=76 até PEET-829-76,,
)atie baixam com . 0 processo a9 . •
40.493-74, - Rentero Pinto Caiado..
pj Adhemar Ribeiro da Silva.

MINISTÉRIO

DA AGRICULTURA
Lei numero 1.711 4e; 28 de outtbre
de 1952, José Barbosa Filho, Armaze-
nista nível 8-B, matricula número
2.134.259, do Quadro de Pessoal des
ta SUNAB.

N.o 85 Designar Ivo 'Reit, Eco-
nomista, regido pela CIE, para exer-
cer os encargos . de Diretor da Di-
visão do Estudos e PeSqUiSaS da De-
legacia .desta Superintendência DO

Estado de São Paulo, na vaga de-
corrente da dispensa de Domingos
Desgualdo Netto, atribuindo-lhe
gratificação prevista na tteso1u00'
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¡to 155,, cle 12 de novembro de 1964,
ioeStirito -ConSélho "' Deliberativo
deSta Autarquia, e alterações pos-
tedorde - Babem Étul

PORTARIAS DE 12 DE MARÇO
DE 1976

o Superintendente da Superinten-
!alicia Nacional do Abastecimento
(ÉUNAB) , no uso de sirga atribui-e

•çõeS legais, resolVer •
N.o 86 - beeignaiV Fábio Pardal

Colitinho, AdininistratiVo
01.M. para -pubstituir o Chefe da
.Seção de , Direitos e Deveres da Di-
visão do pessoal do Departamento

AdMinietração da Secretaria
lizeeutivit desta Superintendência,
•dtirante seus impedimentos legais,
temporários ou eventuais.

19"-.° 87 - Mandar servir em Bra-
sília, o • servidor José Ubirajara
Coelho de Souza Timm, designado
para responder pelo expediente da
-Secretaria de Planejamento, con-
forme Portaria SUNA•B n.° 40, de 11
h fevereiro de 1976.

A presente Portaria entrará em
¡Igor na data de sua assinatura,
N. 88 - Designar" Heitor Lho

Netto, para responder pelo expedien-
te -do Departamento de Controle e
Fiscalização, órgão integrante da es-
trutura básica da SUNAB, criada
pelo Decreto n.° 75.730, ae 14 cie maio
-de. 1975, publicado no Diário Oficial
da União de 15 de maio de 1975, até
a implantação do Grupo DAS-100,
mesta Atitarquise

presente Portaria entrará em vi-
gor na data de sua assinatura.

N;° 89 - Delegar Poderes ao De-
legado desta Superintendência no
'Estado de Pernambucd, Manoel João
Homem de Mello, para representa-
lo no ato de assinatura do Contrato
de Locação de Serviços de Limpeza

.e Conserva,,ção a ser firmado comea
Empresa Limpadora Aliança Ltda.,
-estabelecida cru Recife.
acordo com o que consta do- P50-

:Cesso , 'SUNAB n.° 634/76 ... Rabem'
'Aloé

PORTARIA N.° 101, DE 1 7 DE -•
MARÇO DE 1976

O Superintendente da Superinten-
'dênzia Nacional do Abastecimento
CSUNA13):, me uso:, de snae,atribuições
legaie, resolve:, • •

Designas Oneida Maria. Seixrts de.'
Carvalho, para exercer es encargos:
de Secretária da Superintendeute-
-desta •Superintendêncfa, na vaga de-'
corrente da disp.nra de Miá Ferreira
da Silva, atribuindo-lhe- a gratifica-
ção prevista na Resolução fl9 155, de
12 de novembro cle 19e4, de extinto
Conselho Deliberativo deste .Qrgão,
-alterações posteriores, ficando, • em
consequência, dispensada dos. encar-
gos de Ase,,stente do Gabinete do , Su-
perintendente, para os geais foi •de-
signada nela Portaria SLINAB n.° 550,
de 27-10-75, publicada rio Diário . 011-
dai da Uniao 'de 14,11.75. -- Bebem
Noé Wilk,e, Superintendente.

••n••••••nnn•,11

SUPER RI TENDÊNCIA.
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIA NO 2, DE 11 DE

MARÇO DE 1976
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento .da Pesca
SUDEPE, 'no uso das atribuições

-cale lhe -confere o artigo 10. -do De-
creto numere 73.632, de 13 de feve-
reiro -de 1794, e .nos termos do -artigo
33, § 19, do Decreto-lei n9 221, de. 28
de fevereiro de 1697,

Considerando o parecer tecnico-ei-
entifico do Centro Regional .de pes

guisas de Mánans e. o . que consta do
Processo 11.9 00-76, reselve

Art. 19 -Prbibir a captura, na Re-
Sião Norte de , Pais, das seguintes es-
pécies,. em comprimentos inferiores
aos que •estabeleee:

a) Acará-Açu, Astronotus oceikttus
- 20 em;

D) Surubim, Peseucloplatystoma
,ciatum - 80 'cin;.
. ó) Matrinchão, Brycon hilarii

85 . Mil .•
Art. 29 . Aos infratores serão anile'

cedes as penalidades previstas 'no ar-
tipo 56 do Decreto-lei numere 221,
de 28 de fevereiro- da 1967.

Art. 39 ,Esta, Portaria entra em
vigor na data •de sua 'publicação, re-
vogadas as -disposições em reentrar>.
- Josias Luis animardes,

INSTITUTO BRASILEIRO .
;DESEIVOLVIMENTa

FLORESTAL

Março det1,976 '1191

I N.° 56-76 - DP - TrOns* ferir, no
interesse do serv1ço,,e0 Pesquisador
eni Agricultura, código TC-1501, ni-
vel 22-C, David de Azambuja, ma-
tricula n.o 1.341.299, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Permit-inente - deste Instituto, do Jardim
IlOtardeo do Rio de Janeiro para à
Delegacia Estadual no Rio de Jena--
ro. (Paulo Azevedo Beratti Presi-
dente).

PORTARIA N.° 59-76-DP, DE 17 DE
IVIAICÇO DE 1976

O Presidente dr) Dietituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atr.buições que lhe são
conferidas no Capitulo IV, artigo 25,
iteni IU, do Regimento Interno , apre-
irado pela Portaria Mnsteral n.° 229,
de 25 de abri de 1975,

Tendo em' vista a atitorizção presi-
delida/ exarada DAS? n9
0077-•76, de 4 de fevereiro de 1976 e o
que se contém no processo m° 13.163
de 1975, resolve:

Adinitir, sob o regime da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, nos
pregos abaixo relacionados, os se-
guintes candidatos habilitados em
concurso público.

Agente Administrativo	 SA-801,4
= Classe "C"

3. - Cleonice Ferreira Dia

2. - Fernando Washington Perei-
ra de Lucena

Datilógrafo = SA-802.2 - Classe •e.A.

1 - Cleusa Maria: dos Santos

Paulo Azevedo Berutti 	 Presi-
dente.

PORTARIAS DE- 5 DE MARÇO
DE 1976

O Preeldente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal no
USO das atribuições que lhe são conte- •
r ‘das no Capitulo IV, artigo 25, item.
III, do Regimento Interno aprovado
pela Portaria Ministerial n.° 229, de
25 de abril de 1975, resolve:

54-76-DP - Transferir,, no in-
teresse cio serviço, o Estatístico, có-
digo TC-1401, ni•vel 21-B, Hélio Mo-
ellmann Ferreira de Barros, -matri-
,cula n.° 1.555:252, pertencente ao
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - deste Instituto, da Delega-
cia Estadual no Paraná para a Acl-
miniátraçõe Oentral-lerasilia, (Pro-

- cesso n.° 497-76).
•

	emastapTeirairms	

IMPOSTO DE RENDA•
REGULAMENTO

DECRETO N9 76.186 - De 244975

krova Regulamento para a cobrança e ;fisealizaçào do Imposta
• solge R Renda e Proventos de qualquer. naturgza

VIVULGAÇÃO N° 1.2611

PREÇO: Cr$ 25.00'

A VENDA .

Cidade do Rio de laneiro

agosto 'de Venda	 Sedei Avenida Rodrignes 'Alves. 11

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 39 pavimento aané

Corredor D	 Sala 311

atende-sé e pedidos pelo.. Serviço de Reenibolso Postai,

' Em Brasa

Na sede

,	 ,	 •	 • •	 •	 r ,
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COLÉGIO PEDRO

PORTARIAS, DE .P DE •FEVEREIRO
DE 1976

O piretor-Geral do Corégie Pedro
Usando de suas atribui0e:s legais,

kia, forma do . Decreto-lei ri " 245, de .
28 cie fevereiro -de 1967 e Portaria
IVIinifiterial n9 697, de 28 de agosto
de 1968, que aprovou o Regulamento
Oeral do Colégio Pedro II, resolve:

N.' 9 -Coneeder exoneração a 'pe-
di>, de acordo tom o artigo 175,
item I, da Lei n," 1.711, de .26 de
Outubro de 1952, do Ql./adro de Pes-
soal - Parte Permanente - desta
Autarquia, á partir de primeiro de
ageêstO-d 1975 R Maria Luizo, Martins
ocuPante do cargo de Assistente de
Eritieação, Moei matrictila nú-
Mero 2.183,116, conforme Processo
n.° 25,803-75.

N9 11 - Conceder exoneração a
pedido, de acordo com o artigo 175,

, item Leien," 1.711, de 28 cio
outubro de 1952, do Quadro de Pes-
ao4 - Parto Permanente - desta
Autarquia., 4 partir dê primeiro de
fevereiro de 197.5 a Therezinha: Pin-
te, ocupante de cargo de Professor
de Ensino Secunclárió, matrícula rui--
mare	 donfOrme processo nú,
Mero 250.792-75.

PORTAR,IA N9 57, DE 8 DE
MARÇO DE 1975

.0 Diretor da Escola Paulista de
Wedielna, usando da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto anile-
to 73,987, ele 24 de abril de 1974, lie-
strivQ:

gel/ceder exoneração, de 'acode com.
O artigo 75, item I, da Lei a9 1.711,
'de 28 de outaino de 1952, no Quadro
03 Pessoal - Parte Permanente das,
ta Escola, a partir de 2 de fevereiro
de 1976, a ENID Vieira Ribeiro,
'odupante do cargo de Enfermeira,
digo NS-904,5, matricula 11..9 2.240.111,
Processo /19 7.019. - *TOM Cartos Pra-

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N° 50, DE 9 DE MARÇO
DE 1976

C7 Reitor da Univ.:e:Idade adderai,
.de Juiz de Fora, no uso de suas 01.11^
buiçÕes e tendo em vista o que roi/ele:
do Processo n9 64-76 - Reitoria. re
solve:

Ceioear à ddepdt dão do Inedite d,
Pesquisas Rodoviárias, do Darta
mento Nacional de Estradas cie :Ro-
dagem, pelo prazo de um tl aao, a!
dentar de 16 de março de 1976, o
Professor Asasistente desar
Morena cie Queiroz, matileula /11'1-

mero. 2.085.476 do Quadro cie Pes-;
soal desta Universidade, :7.M ónus!
para a UFJP.

João Martins Ribeirp

UNIVERSIDADE
FEDERAL D0 PARÁ

PORTARIA 10 256, DE 2'7 DE
FEVEREIRO DE 1976

O Reitor da Univereidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, reselve/

Reillicar a Portaria 11 Q1 .C,01-U, pu-
blicada no Diário Oficial da 'União,
de 29 de outubro de 1976, para decla-
rar que João Mana de Lima Paes fol.
.aposentado no cargo de Professor Ti-
tular, com as vantagens do Ougo em.

-Connesão de Diretor cio Centro Tec-
nológico, aSseguradas ainda, 9,13
tagens do art, 53, 1 49, de„ Lei ninne-
ro ?.1.881-A, de G de dezembro de 1965,
tudo nos termos do Despacho profe••
rido As fls. 7 e 8v., do Processe dd-
mero . 000516 -76, klo DASP. "^" 01"161
Cunha da Gama. Malclier

-
UNIVERSIDADE FEDERAL

DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE DE MARÇO
DE 1976

O Reitor da Universidade Federal!
cie Pernambuco, no uso da atribuição!
que lhe confere o artigo 12 do Decre-
to 119 '72.012, de 10 de Outubro cif,
1973, e tende em vista o dizimei:o ao
Item 4 da Instrução Normativa DASP
1,10 46, de 19 de agosto de 114 .75 resol-
ve:

No 189 - Cloycle Pires Alves de
Abreu, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, SA-201.6-E. do Qua-
dro Permanente da mesma Universi-
dade, para exercer a função de Se-
cretário Achninistrativd CC digo; -•
DAI-111.1, do Departamento de Di-
reito Público Espeelali2cdo da Faenl-
dade de Direito.

I49 190 - Arnediry Ulisses de Car-
valho,, ocupante do eargo de Adento
AdminiStratreo, SA-801.6-E, dc Q112o
dro Permanente da mesma ISni‘z?rd,
dado, para exercer a funçU de Se-
cretário Administrativo, Código:
DAI.411.1, C,Igt, Coordenação tia Arai
II da 19 Cicio do Centro de 01:inciaii
Exatas e da Natureza.

Correlatas com as categorias funcio-
nais indicadas, de acordo com O De-
creto nd 40.543, de 4 de novembro de
1975, publicado no Diário Oficia? de 6
subsequente,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA 149 226, DE 2.3 DE
FEVEREIRO DId1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, no uso de eme atribu1-
-0es legais e estatutárias e deacorde-

CONSELHO FEDERALr

DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIP

1112SOLIniiSQ 24 %3, DE 13 DE
NOVEMBRO-DE

O Conedlio F•dleral de ealetnned
Arriultt,tura e Agronomia, no uso dm
atritededo que lhe confie lede
do adido 27 da Lei /Adere 3.194, d's
24 cie dezembro de 1:960;

Considerando apit•poideee d e Cell
seito Regional de Eneerthruie, Argui
tetivá e Agronomia da 21 v acido
apresentada em :,da Seeeáo Ordinária
realizada em 7 de julho dê 19'15. no
sentido cie que foede inodiduale
cledeominaçáo para CREA da 	 Re

norma cio v.tir ongrençi
preeentante: dos Conselho , Fe:temi

.elegidrials, retdizecla em io
Rio de 1976;

Considerando estarein ettoeraddis
razões determinantes da clenomiraeão
então atribuída ao CREA do novo Es-
tado do Rio de Janeiro, resolve:

Art. 19 Alterar a denorninaino
Consellio Regional de Engenharia, Ar
•quitetura e Agronomia da 219 Re-
guto, de que trata, a Reeolução núme-
ro 226, de 21 de fevereiro de 1075, do
:CO.NFEA, publicada no Didrio

N ' 247	 e Cordeei, exoneraçao,
deurcio com o artigo 75, item 1, da.
Lei n° 1.711, de 26 de outubro da
.1952, a Clemilton Aleluia, matrícula-
' 2.361.674, do argo efetivo rsto .; -
nata Oficial. Cód. TP. 1,201.5, duo,

'se E, do Quadro Permanente, desta
Universidade, a pariir de 16 de fe4

; verelvo de 1976,
N o 246	 teneeder exoneração, de

acorria com a artigo 75, item I, da,
•Lei n° 1.711, de 28 de oututro de 1952,
; a Irapi • din Medeiros Barros, nutri,
, tuia 2	 .080 do cargo de Agente,
' Atindieletiatl y SA 801.3,	 Quadra,
Pennanentt • deeta Univerediade, .4,
partir de 20 de dezembro de 1975, de
Mame? Machado Mimalho de

•

N.° los	 Designar J2ie de Abilet-
da,	 ipaute do cargo de Ribliote-.
•eári	 NS • 932 .2, cio	 ucdiu Punia- •
nem, dee:,	 reici•i . ira
cor a função de Chefe ed Seção co
Refei e. Interceitdit. .14 Biblio-
teca Central, código D.A[111.3,

N." 103	 Dddeantr Nem le
Deleito Barbosa, ocupante do' carga
de 131b1ioteeária, NS-d32.4, elo Qua.
(Iro Permanente deste 17111wwid410.,'
Rixa exercer a aflição de Chefe da
Seção de Catoloeação	 Cli.eificação -
da Biblioteca Cen s /e: e/ /I I 40	 '-
111.1

*

de 211 de le n ed. e: • cc.. 114 /	 1),;:	 •Coll
sen.° R.cedonal de ledieenbada, Antal' '-
teima e A!: t	 da, e, Regulo, eatii

'1 sele e i in i.- • e. ec no Ide ode do Ble
deneir.,

	

„	 • .111,	 01111* ,
inc '.1	 D./ ema' a	 •,	 puodea00i'is
!..`V!!!.!11	 .	 C/1111,(1-'

• /10.	 15 (1,	 •vembro

iOi	 A, r	 P--.-jfEe;s4(4.:
I",

1.!1ô n !	 Dr,tuilt-o,	 Svcre,.
,

CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA

Ae3rtil.)..10 14' Mb

,	 rds.tiatio, e (ii..etitiCic:' os
eni que o scon.,/ die deppe Ard . -

(anseio, proprieta 1 o dá litimáci
Uni!. (1 .:0.11, 1	 oc re da rj.,	 (1'.)
gio CRF-20	 Come:lhe Regional cie

ikannácia cio Estado cio 'Mato Grossa-
;	 acordam os membro.. 	 Conselho
, Ft:deitei de Feno ',c.a, de conformie

I 11)to%c•Iviiictu.°t/iiii3laiirdeactt, o‘Uoittloi	 111a)
;lo dl./ ree11.1-80 e !	 Pre51.11101*

,11,t d a Se -:ak. 15 de dezembro
de 1975. - Doutor Alexandre de 4*
Ia Borges Júnior, Presidente,

PORTARIASDEE19,86 DE 1VIARÇo

•MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
O Reitor da Universidade Fedem.

- TLU 	 Ide Alagoas, no uso de suas atribuições,
legais e estatutárias. resolve.

14..9 12 - Conceder •exonoração e,
pedido, de acordo eo'xn o artigo 175,
item 7, dá Lei rd' 1.711, de '28 de
outubro cio 1952, do .Quadro de Pes-
Soai, Parte Pennanent -- desta
A-Utarqoiia, á partir de 1 de julho
de 1965 a IVIary Miglio Bensabat,
Octmarite do cargo cie Escreovente-Da-
biógrafo nível 7-A, matricula numero
.2.133,115 eorifonne Processo minie-
4:Q 63,52465. - Vendia Unam cia
Ardbregct, Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 9 DE MARÇO
DE 1976

O Diretor-Gdiai co Coa)gio Pedro
usando cie suas atribuições legais,

na -forma dó Decreto4ei. n.° 245, de
213--de fevereiro de 1967 e Portaria

n." 597, de 28 de agosto
de 1668, que aprovou o Regulamento
dera]: do Colégio Pedro rd resolve:

20 Conceder exoneração p,
• cedido, de, acordo com o atigo 176,
item 1, da Lei nd 1.711, de 28 de
otittibo de 1932, do Quadro de Pessoal
••••d Parte Permanente - desta Autar-
41.11a, a partir de 19 de agosto de
1974 a Delarey Freires Bolem,
Opapante; do cargo de /rispet0e de
Altmosi uivei 0, matricula 'mimara
Po964.08D, conforme Processo número
252.868-'74.

N." 21 - Conceder exoneração a
pedido, de acórdo com o artigo 176,
Item I; da 1,1e1 n." 1.711, de 28 de
outubro do 1952, .clo Quadro de Pes-
S'oal - Parte Permanente -- desta
Autarquia, a partir de 24 de autu-

... bre cle 1973 a Gerlos Alti.exte Ferrei-
ra EarbOsti, Datilógrafo nivel 7, ma-
:tia:cuia n.° 2.183.109, conformo •ro-
Oe•s.0 n.° 201•029-74.	 ireindiele LOn-
are da Alarei"

-
ESCOLA

PAULISTA DE MEDICINA

!

, eido o didigo 12 do ~elo n 9 72.912
i de 10 de outubro: cie 1e73, e leedo cea
, vieta o disposto eu ialdtdie 1,2 da
Instrução Normative rd 16, do DASP
elc, 10 de agosto de i 1475 isehre

PORTARIAS DE 23 In FEVEREIRO
DE 1979

O Reitor da Universidade Federai
Rural do Rio de daneled, no uso dos
atribuições -que lhe confere a alínea
",j" do artigo 14, do Regitureo cr-
ml desta Universidade, aprovada polo
Parecer ri.' 1,042-76, do Conselho Fe-
deral, resolve:e

lel." 108 - Alterar a ,.4oetedit n.' 362,
de; 26 de julho de 1973, publicadu
Diário Oficial do dia. 1. de noven i

-bro do mesmo ano, para,
Considerar a apo •d.ditalorm de De-

blangy Machado de Alwida, Profes-
sem	 EC-501, Maericuia
ro 152.702, do Quadro Unico de Fez-
soai - Parte Formam-1d- deste Uni-
versidade, de acordo vddi o artigo 101,
Item III e artigo 102, i tem I, cometi
"a", da 'Emende Constitue iond nú-
mero 01, do 11 de outubro de 1969,
combinado com o artigo 160, alínea
.da", da Lei n" 1.711,52 o ardei" 15,
do Decreto nd 60.091-67 (Procedi
1.1FRPd. 1e9 8.098•75) .

Consideland, a	 c„it inclede,
mesmo sentido, aprovada na Redulje

Deeldnar Maria 'fediel Mote (1/15'al..
canil, ocupante do cargo de Agente
Administrativo -1A v cle,vge E, de
Quadro Permanente tia Univereidt
Federal de Alagoad pwa durcer
função de Chefe de :ore( de peeedai
Estatutário, da Divisão de Legld.ição,
Direitos e Deveres, ,do Departamento
de Pessoal, DAI-111.2, integrante do
Grupo - Direção ç Aseistiência Inter•
mediaria., aprovada pelo Decreto nu-

, mero 76.823, de 16 de dezembro de
1975. Manoel Nanado mimalho
de 4zevedo • 'vedo

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.' 104, DE 2:' DE
FEVEREIRO DE 1976 --

O Reitor da Univeretelade Pederg .
Rural do Rio de Janene, no uso oj
atribuição que lhe confere O artigo
12 do 'Decreto a." 72.912, de 10 de
outubro cio 1.973, resolve:

Integrantes do Grupa Direção,. IY
Aesietènela Intermediárias, aprovado:
pelo Decreto ne 76.765, de 10 de dé,
rbro de 1976, publie ,die ra, Dlariv-•

• • • -	 ,	 •
Or,/e :ido Lopes cio Citu, Viee-Reitoi‘
no exercletõ cia p?itwix.

MINISTÉRIO DO TRABAL HO
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Vistas, relatadas e discutidos e.s
que o Laboratório Analeõl E:

0.60, neorre rla. decisão do egré-
CRF.3 — Conselho Regional de

Inácio , do EStrui0 de Pernambuco
e TerritÓrio cie Fanado de Noronha

aCordani os membros do Conselho
Mera! de Fannácia, rias crinformidon
de do parecer de voto do Relatar, pOr
unanimidad e, tornar conhecimento do
recurso e negar-lhe provimento,
, aia das, Sessões. 15 de dezembro

1975. — DoUtor -Alexandre cio if7-2.1-.
Okirges Júnior. Presidente.

ACÓRDÃO N9 50
'Vistos, :relatados e discutidos os tiri-

tes em clue a Senhora Suely Meneze8
recorre. da decisão- do egrégio Canse-
m* -Regional do Farmácin do ii r,sta-
do dó Paraná — CRP-9, acordam oel
membros cie Conselho- Federal de Fax.
mexia, na conforaticiatio do parecer
e Voá do Relatore por unanialiciade,
temor-conhecimento cio recurso e ne-
gsp.lhe provimento.

Saia das Sessões, 15 de dezemore,
dá 1975. — Doutor 41exanclÉe ctc Avi-
re Borges Júnior; Presidente.
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ACÓRDAo Ne 599

Vistos, relatados e discutreits os gen-
'sentes Cintos de interesse cie Pron.-
-VS.0o ,CionçaIvés Primo 'recorrendo da
•-clecisão do egrégio CR3'-9 — Come-
lio:Regional de Farmácia do Estado
.tio Pugná, acordam os methbros do
Oinselho Fedearl cie FOrtacia, • na,
'cenformidade da parecer e voto de
'Relator, tomar conhecimento do se-
. tiiraa g lho negar provimento. nnã-

Sala.,das Sessfies, ao, de janeiro
Te 1975. — Doutor Alexandre de Avi-
lit ..iforties Mien Pres4dente.

. ACÓRDÃO Nr 600
Vistos, relatados e diSaltidOS os pra-

autos cle interesse , de Walter
• Carneiro Moreira recorrendo cia de-
Cisão do egrégio OR2-9 — Conselho
,negional de Farmácia co Estado da
aratiá, acerdarn os menibros do Cort-

1 Who Federal de Farmácia, na cort-•
fonnidade .do parecer è voto do Rela
'tele tomar conhecimento do recurso
Olhe negar provimento, unfinime.
,Sala das SessfieS. 30 de janeiro

• 40- 1,975. — Doutor Alexancife
Borges Júnior, presidente.

ACÓRDÃO NO G01

Vistos, relatados e discutidos os ao-
Soltes autos, .eai que o egrégio ..
CRF-6 — Conselho Regional do. Far-
tada do Estado de São Paulo ina-
nem deeisão deste Conselho Fe-
-decai de Farmácia. consubstanciado
.Mit o acórdão número 55e, de 11 -cieAgosto. cie 1975, acordam o.; membros
de-CFP, na conformidade do parecer
O Mo do Relator, por unanimidade
tomar conhecimento cio reemon e- ne-
Yarrllie provimento.

Sala das Sessões, 30- de janeiro• e . 1975. -- Doutor Ale.vandr; ele Avi-
a Borges Júnior, Presidente.

ACÓRDÃO :NT4 002
Vistos, relatados e discutidos estesProcessos de provisionamento a- Ofi-

dai de Farmácia - Quadro VII —acordo este egrégio Conselho FederalConselho•0 Farmácia, unanimemente ern ra-
tificar o prerisionamento nos 1 ermos
o, ... leo ai da . Lei numero 5..191.e'e de dezembro de 1973, dos Senna-erurélio Jegues Teixeira e A.Yres
Koer: imisclicionaclas ao Conselholiegional de Farmácia do Estado deVolta. Catanna
zsia das Sessões, go de fevereiro

ntle 1975 , — Doutor Alexand,-e cle Ar-
Eor005 Jgjjo, Presidente

ACÔRDÃO No 603
Vistos, relatados e clisentidos os Dre -*Mós •

ozit quais os Senhoi:es Peede-

grernira do Alvarenga do egrégio
— Conselho Regional rie Par-

tida. do Estado de Minas Gereis —
I 't inscrição como O leia). de

Farmádia. ficenciado — Quadro VIII,
acorda ó Conselho Federal de par-
riaãel por unanimidade,p unanimidade, em ratificai

• esta inserição, de acordo com; o artigo
15 — § 30 cia Lei nútnero 5,991, de
1:7 de dezembro cie 1973 e artigo Til
e 2-9 cie Decreto número 74.170, de
10 de junho de 1974.

Sala cias Sessões, 20 cie fevereiro
de 1975. — Doutor Alexandre de Mil-.
lá Borges Júnior, Presidente.

ACÓRDÃO NO 004
Os membros cio Conselho Federal.

de Farmácia, em Sessão Plenária der
'dia 17 de outubro de 1975, acordam
aprovar o Parecer do Relator, negan-
do proviríaento ao recurso Interposto,
ilelo egrégio ogeng — Conselho , Re-
gional de Farmácia do Estado de São
Paulo, contra decisião deste QFF, de-
terminando-lhe a ,inscrição de Santo

• Pautno em seu Quadro III simples,
.de Oficiai de Farmácia.

Sala das Sessões, 17 de outubro
de 1975. — Doutor Alexandre cle
ia 1.3..Orges Júnior, Presidente.

.OGNSELHO FEDERAL
,DE TÉCNICOS

DE ADNIINISTRACÃO
RESOLUÇÃO H.' 31-76

A Junta Intervernord. no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, no uso das atribu ições que lhe
confere a Lei ne 4.769, de 9 de se-
tembro de 1993, rogulamenCncla. pelo
Decreto n.° 61.934, de 22 de clezem-
.bro de 1967, eesolvo:
-Homologar nos termos ei a cílinea

do artigo 29 do Regulamento
aprovado- pelo Decreto no 61,924, de
22 de dezembro de 1967, o seguinte
pedido de registre- como Técnico de
Administração, oriundo da 6. 9 Região
(Mines Gerais):

01 — Thereza Pinho Guimarães,
Brasilia, 17 cies feveroi,o cio 1976.

MUTtiO Moreira	 Silva, Presi-
dente da Junta Interventora

RESOLUÇÃO N 32-7o
A Junta Interventont Conselho

Federal de Técnicos de Administro-
são, no uso elas atribuições que lhe
cerifere a Lei n.' 4.769, de g de se-
tembro de 10(35. regulamentada pelo
Decreto n.e 01.934, de 22 de dezem-
bro de 196'7, :resolve:

Dar provimento , ao Dentre:e, inter-
posto pelo, abaixo relationacio, enca-
minhado pelo CRTA. rio 7. 4 Região
(Rio de janeiro --. Espírito Santo.), e
onceder-lhe registro como Técnico
de Administração, nos termos do pa-
rágrafo único do artigo 2: 9 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto net.-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967:

01	 Mario neitter Nunes.
Brasília, 17 de fevereiro de 1076.

— Murilo Moreira da Silva, Presi-
dente da Junta Interventora.

RESOLUÇÃO N. 33-76
A. Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administra-

'enn'er . - T 760 de 9 de eee
lembro cie 1963. regulamentada pelo
Decreto ne° 61,934, de 22 d e derem-
bro cie 1967, resolve:

Homologar nos ânuos' da alínea
"c" do artigo 29 do Regulamento
aprovado pelo Decreto A' 03034, de
22 de dezembro ie 1967, o seguinte

RESOLUÇÃO N,' 34-70
A Junta Interventora no Conaeito

Federal de IN:inces de Administra-
ção, no uso 1-ns atribuições que lhe
dorifere a Lei	 4,799, de 9 de se-
lembro de 111e. regulamentada pelo
Decreto no aí 1'34, de 22 de dezem-
bro de 1967,- resolvo:

Não . conceder provimento ao re-
curso interposto por Maria Elly Sal-
danha, oriundo da 7. Região (Rio
de Janeiro -- Espírito Santo).

Brasilia, 20 cie fevereiro de 1976.
M-drilo Moreira da Silva, Presi-

dente da Junta Interventora.

• RESOLUÇÃO N. 33-76
A. Junta, Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de AdminiStra-
ção, no uso dás atribuições que lhe
confere a Len' ri 4.769, de 9 cie se-
tembro .de 1963, regulamentada pelo
Decreto it." 91.934, de 22 cie dezem-
bro de 1967. resolve:

Dar provimento ao recurso inter-
posto per Emil Rafael Purgly, en-
caminhado pelo ORTA — 9.9 Região
(São Paulo — Mato drceosi) e , conce-
der-lhe registro corno Téenico cie Ad-
ministraçãe; nos termos da alínea "c"
do artigo 2» do Regulamento apro-
vado pelo Decreto nn 01.934-, do- 22
de dezembro 'de 1967,

Bra,silia, 20 de -Cevei:eira cie 1976,
Murilo Moreira da Selon

dente da Junta Inter rentora.

RESOLUÇÃO N.' 36-76
A Junta Inteeventont no Conselho

Federai de Técnicos do Administra
ção,. no uso das acribuiçoes que lhe
confere a Lei ar 4 ,,769,. de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto an !31.034, de 22 de dezem-
bro de 1967, e considerando o que
Mista do Processo C.F.T.A.
ro 92-76, resolve:

Transformar dm encinitiro, 'nos
termos do artigo 5.e da Resolução
n,9 44, de 1998, o rceri.stro provisório

.abaixo indicado:.

0.,	 CIeTA	 Re a i;iro rir 11.430
e CR.TA — lia Região, Registro nú-
mero 47.

Francisco José Coimbra birse.
Brasília, 24 de fevereiro de 1976.

-- Murilo Moreira da Silva, Presi-
dente da Junta Int erventore. '

RESOLUÇÃO N.' 37-76 •
A Junta Interventora no Conselho-

Federal de Técnicos do Administra-
ção, no uso das atribuições qne lhe
confere a Lei ri.' 4.709, de O de se-
tembro cie 1963, regulamentada pelo
Decreto G1 .1,n, de 22 do derem-
bro de 1967, resolve.

Não conceder provimento ao recur-
so interposto por Elmo Glória do
Mattos, oriundo da 7,o Região (Rio
de Janeiro --- Espirito Santo).

Brasília-, 24 de feveroiro de 1976.
— Murilo Moreira da Silva. Presi-
dente da Junta Interventoro.

RESOLUÇÃO N.° 33-76

A Junta Interventora no Crinselho
Federal de Técnicos do Administra-
ção. no uso das atribuições que lhe
eonferc o Lei ne 1.7e9, de O de se-
tembro de 2ii65, revalamentodn oelo
Decrete o,- t-; ,.0 . 1,	 22 de fkfrilYi-
brO do 1067, resolve:

Homologar nos termos Cia. alínea
"c" do artigo 2 9 cio Regulamento
aprovado pelo Decreto n.' 61.924,' de
22 de dezembro de 1987, as seguin-
tes podidos de regleun como Téeni-
co de Administração, 0.1:11.11100;
Região Minas Gerais).

01 — Pereci Faitat

02	 ET.eycier Antonio da Comei-
cão.

Brasília, 24 de feve,:earo dee 1976,
— Mulita Moreira da 5911m, Presi-
dente da Junta Intersie~s...

RESOLUÇÃO N. e 39-76

A junta Interventora no Conselho
Federa), de •Téeniees de Administi*
gto, no uso das atribuições "que ing
confere a Lei n.° 4.'709, de 9 de
tern,bro de 1965., regulátnentada pele
Decreto- n.° 01,934, de 22 ile dezeriir.
bro de 1967, reSolVe:

Homologar nos termos da. alínea
-o" do artig.o 29 . do Regtilanien0
aprovado pelo Deereto n° 61,924, de
22 de dezembro de 1997, os sepeuin....
tes pedidos de registro como Téente,
co de Administração, oriundos da
Região (Ceará — Piauí — Mara,-
nhãol:

01 — Ana de Freitas Carneiro Ta-
vares

02 — Manoel da Vera-Cruz Pinto
Ribeiro

03 --- Luis,. Nunes Rannalho
04 — Violeta Azevedo Pana.
Braeilia,. '7 de fevereiro de' 197Q.;

— Murilo Moreira 4re Silva, Presfa
dente da Junta Interventora

RESOTAUÇÃO N.' 40-7i,
A Junta Interventora no Coneelho

Federal de Técnicos do Adiniti5tra4
ção, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei no 4.769, de O de sO
lembro de 1905, regu l amentada peié
Decreto 1:1..° . 111. : 934,. de 22 de: deneinin

--bre de 1967, resolve:
Não conceder provimento ao re-

curso interposto por Lourival Duarte
de Almeida, oriundo da finirto
iSoã. Paulo — Mato Grosso).

Brasília, 27 cie fevereiro de 1976.
— Murilo Moreira da Silva,. Presie
dente da Junta .Interventora.

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

39 Região -
RESOLUÇÃO N." 5-78

A. Junta Interventora do ConselliO
Regional de Técnicos de Administra.;
eão da Ir Região, DE - Pre MA,
— designada pela Portar-In lin 5, dê
Delegado Regional do Trobalho, no
Ceará, de 27 de feveroiro de .1970'r
no uso das atribuições Mie lho sãõ
conferidos pela Lei ri.'
de setembro de 1966, regulamenta
da pelo Decreto e" 61.e34, de 22 de
dezembro de 1007, resolve:

Art. to Conceder reentro para
todos os efeito.S do Jeniel,e.ção em viz
go tio ORTCA. da 3.4 1tgiãO, Crtl' —
PI eMA- de Técnico; de Acirrni.
nistração aos seguintes pnrfirsional4
1 a) Nos tentos da letra "a" do af-
tigo 3.° da Lei n. o 4.799-65:

1. Francisco Sérgio de 'Oliveira Nu-
nes -- Registro rrio 423

2. Maria da Penha Ribeira --
gistro no 424

3, Francisco Célito Rodrigues San-
tiago — Registro n.o 428

Maria Mita Coutinho Mota Re-
gistro ri." 429.

b) Registros Proviserios nos t(en'etí
mos da leira "a" cio artigo 3» da Mi
n9 4.769-08:

1. "Júlio, Maria B:Virci,) rdrá0
R,P-249.

2. Lande' Marques cai valho —
RP-250.

e) Nos termos •Cl.„a. febra "C' do ar-
tigo 39 ria Lei n9 4,709-08í

1. Périeles Smiza de intrvaiho Ga'-
iria — 427

2. José Airton Batista. Lima — 421
Art. 29 ata ReSolução entra coai

vigor a partir desta data
Fortaleza, 4de fevereiro de 1.07.9,

Mart4 Carmen garros°, l'residen0,
cru exeroicio,

RESOL1JÇA.0 No 8-76
A Junta Interventora do Co»~

Regiárial de TéOfliOd deAiirignit-W.9,4
rran cie FTeitati Waldomiro	 e

pedido de registro como Técnico de
Administração, oriundo da L á Região
,(Distrito Federal o Goiás):

01	 •Coaraciam Bric io •Clodinho.
Brasília, 20 de fevereiro de 1076.

Murili› Moreira da Silva, Pre.Si
tient dá Junta interventora.

cão. no uso das etribuições que lhe
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ção daaalaategião, CE — PI e MA,
designaglaapela Portaria n.° do

Delegado RçgiOnal do Trahalhoa no
Ceará, de 27 de fevereiro de 1970,
no "uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n.° 4,769, de 9
de setembro de 1905, regulamenta-
da pelo Decreto na 1;1 .931, de 22 tte
dezembro de 1967, rescive:

Art. 1.0 Conceder registro, pala
todos os efeitos da legislação em vi-

gor, no CRTA da 3.0 Região, CE --
PI e •MA •cle Técn icas de Admi-
nistração aos seguintes profissionais:

Registros Provisórios nos termos da
letra "a" do artigo.; 3.0 da Lei nú-
mero 4.769-65:

1. Roberto BrIadd Cavalcanti
Registre n.° RP-251

2. Maria de Fátima da Silva Pon-
teies — Registro n.° RP-252

8. Maria Itllenta Cutrim BatiSta ---`
Registro n.RP-253

4. Francisco Marcondes Mala Bra-
ga — Registro za9 RP-254.

Art. 29 Transformar em definitivo
os registros provisórios dos seguintes
BacharéLs:

1. Marliicia de Menezes Jesuino
429

'Ii41(darla das Graças Ferreira Bar.
bosa4ara?430

3. Maria Alves de Menezes 431
4. Maria Zélia da Aquino Pinho

— 432.
Art. 3,0 Esta Resolução entrá eni •

Vigor a partir destia data.
Fortaleza, 11 de fevereiro de 1978

— Maria Carmen Rarr OS O P..1 Prego
dente em exercicio.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

E DO q COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIAS DE 9 DE MARÇO
• DE 1976
.• O Superintendente da Superinten-
dência .de Segaros Privados, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 12, do Decreto na 72.912, de 10
de outubro de 1973 e . tendo em vista
o disposta no item 4, da Instrução
Normativa DASP n 9 46, de 19 de
agosto de 1975, resolve:

N.° 118 — Designar Antonio Ser-
nardino de Oliveira Andrade Filho,
ocupante do emprego de Procurador
Autárquico "B", código LT-SJ-1103.3,
da Tabela Permanente da Superin-
tendência de Seguros Privados, para
exercer a função de Diretor da Di-
visão de Estudos e Pareceres, do De-
partamento Jurídico, desta Autar-
quia, integrante do Grupo de Dile-
ção e Assistência Intermediárias, có-
digo LT-DAI-111.3, de acordo com o
Decreto n.° 76,343, de 29 de setembro
de 1975.
• Fazer cessar os efeitos da Portaria
n.° 158, de 16 de junho de 1975.

N.° 119 — Designar Maria Cândida
Bhering Garretano, ocupante do em-
prego de Procurador .autárquico "B",
código LT-SJ-1103.3, da Tabela Per-
manente da Superintendência de Se-
guras Privados, para exercer a fun-
ção de substituta eventual do Diretor

da Divisão de Estudos e Pareceres,
cio Departamento Juridlea, desta Au-
tarquia, integrant% cio Grupo de Di-
reção e Assistência Intermediárias,
código LT-DAI-111.3, de acordo com
o Decreto n.0 76.343, de 29 de setem-
bro de 1975.

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o in-
ciso VIII, do artigo 26 do Regula-
mento aprovado pelo Deereto número
60.459, de 13 de março de 1967, re-
solve:

N.0 120 — Dispensar, a pedido, João
Rodrigues, Oficial Administrgtivo
"B", cio Quadro de Pessoal da Ordem
dos Advogados do Brasil, do cargo de
Diretor da Divisão de Seguros de
Bens e Responsabilidades, do Depar-
tamento Técnico Atuarial, desta Au-
tarquia, para o qual foi designado
consoante Portaria n.° 203, cle. 21 de
julho de 1975, publicada no Diário.
Ofic2a/ de 1.° de agosto de 1975. —
Alpheu Amaral.

CIRCULAR N.° 11, DE 5 DE
MARÇO DE 1976

O Superintendente da Superin-
tendência de Seguros Privados

(STSEP), na forma do disposto no.
artigo 36, alínea "ç", do Decreta-lei
n.° 73, de 21 de novembro de 1966,

Considerando o proposto pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés do oficio PRESI n.0 014, do 28
de janeiro de 1976, e o que contsa
do proceSso susER ta° 180.971-76,
resolve:

1. Aprovar a inclusão,
te "Cláusula Especial de
Sinistros", nas Apólices
Cascos	 (Circular n.°
SUSEP).

•
"Cláusula Especial de Vistoria

de Sinistros
Fica entendido ê concordado que

para efeito da aplicação da franquia
estabelecida nesta apólice, serão con-
sideradas, tarnbém, as despesas re-
lativas a vistorias efetuadas em con-
sequência de sinistros. Desta forma,
não obstante o estabelecido no item
6 das Cohdições Gerais da apólice, o
segiu•ado somente solicitara a reall-
zação de vistoria pela Seguradora
quando, pela estimativa inicial dos
prejuízo, concluir que estes ulcrapas-
sarão o valor da referida franquia."

2. Esta, Circular entra em vigoant:
(sessenta) dias após a sua publica
ção, revogadas as dispesições em coa
trário. — Alpheu Amaral. 	 •

CIRCULAR afa 12, DE g . Da
MARÇO DE 1970

Altera, na TSIB, a classe de loi-
calização da cidade de anniguit uõ
Sul --- Estado de Santa Catarina,

O Superintendente da Superin,
tendência de Seguros Privadce• .
(SUSEP), na forma do dispostd no'a
artigo 36, alínea "c", do Dearetiel.'
n.0 73, de 21 de novembro de 190a.

Considerando o proposta pelo
tituto d0 Resseguros do Brasil, atraar

-vés do oficio DEINC n.° 050, de a'
de fevereiro de 1976, e o que COnsie,;,
do processo SUSEP n.° 181.810;a5
resolver

1. Enquadrar a cidade cie Jaraguli-
do Sul — Estado de Santa Catara
na, na classe 3 (três) de localização,
da Tarifa de Seguros Incêndio do
Brasil, para aplicação nas apólices'.
emitidas ou renovadas a partir deita
gência da presente Circular.

2. Fica vedada a •i•escisão dos coa
tratos em vigor, visando o benefielo
de redução de classe de lacalizaçãO,
oriundo do novo enquadramento,

3. Esta Cintilar entra em vigor
na data cio sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, —
Alpheu Amaral.

da seguia-
Vistoria de
de Seguro
11-75, da

INIMMMOIAT

JUNTAS ADMINISTRATIVAS

DE RECURSOS NO DNER

CÓDIGO TRIBUTÁRIC
DO

MUNICíPIO DO RIO DE JANEIRO

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N9 1. 94

PREÇO: Cr$ 1,00

A. VENDA

Na Cidade do Rio. de janeiro

Pasto We Venda — Sede: Av, Rodrigues Alves, 11

Posto de Venda I: Ministério da Fazen,clo

Posto de Venda	 Paláçio da justiça, 39 pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Ree4o1so ,P9sta)

Em Brasília

Na sede do D.1. N.

Decreto-lei n° 6, de 15-3-1975

)DIVULGAÇÃO N9 1 251

PREÇO Cr$ 8,00

A VENDA

Na cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda — Sede: Av, Rodrigues Alves, 1

Pósto de Venda' I: Ministério da Fazendo

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 30 pavimento

Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasilit

Na sede do D.I.N.



;x,	 Segunda-feira: 22

4 Companhia Hidro FMrica
do São Francisco

_rA _abaixo assinada, tradutora pá-
soca juramentada e intérprete co-
dei-ciai na cidade do Rio de Janeiro,• Estado  do Rio de Janeiro, Brasil, cer-
tifica que lhe foi apresentado um
docunienta em inglês, a fim cie ser

• traduzido para o 'português, e que
o tradui em razão -de seu oficio, na
-forma abaixo: —tradução n9281-19 ti

sa_S oloyds Bank International Limi-
ted e- Londres — "Linha -de Crédi-
tos — Contrato Financeiro com a
-Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco — Recife — Brasil.
'Contrato financeiro entre -o Lloyds
Bank International Ltd. e a Com-
panba Hiclro Elétrica -do São Fran-
cisco.

O presente Contrato é celebrado
'aos 8 de dezembro de 1975 entre o
-Moycis Bani Interhational Limited
(doravante denominado "LBI"), com
-sede em 40-66 -Quean Victoria Street,
landres. EC4P 4EL, por si e em no-
me do Lloycis Banir Limited, da uni
lado, e a Companhia Hidro Elétri-
co do São Francisco (doravante de-
inominada CHESF), com sede, à Rua
-Governador Carlos de Lima Caval-
cante 9, Recife, Pernambuco, Repú-
-bica Federativa do Brasil, de outro
•Nd°. Considerando: 1, Que CHESF
-deseja firmar contratos com Forno-
cedare.s do Reino Unido referentes
..ao fornecimento de alsrcadorlas e à
prestação de Sarviços para o proje-

-to ' Paulo Afonso IV, no Brasil. 2.
• OU T -4T convencienau com CHESE
preallências a sersin -colocadas à dis-
insição desta para auxiliar o finan-
demento de contratos Aprovados
(sentado definicao constante a se-
guiri, sob a forma e nas termos e
condições abaixo es,oecificados. As-
sim sendo, fica convencionado pelo,
-presente entre as partes ora contra-
tantes o soeuinte.:
1, Definições. Para efeito deste

Contrate e • esoectivos Anexos: (1)
"Conta de Adiantamento" significa
ema. conta aberta, por LBI em nome
•e CHES 17', de acordo com o para-
:grafo 4 do presente contrato, e mo-
vimentada em conformidade com os
-termos do Mesmo Contrato. (2) "Pe-
dido de Aprovação" significa um Pe-
dido feito por CHFsSP a LEI confor-
•me o modelo constante da 1 parte do
Anexo A ao presente contrato, com
referência à a provação de um con-
trato de financiamento nos termos
do mesmo. (3) "Aprovação do Con-
trato" significa uma comunicação.segundo o modelo constante da II
Parte do Anexo A, enviada por LEI
a CHESF, anrovanclo um contratode financiamento nos termos do pre-
sente, -mediante o cumprimento das- condiçõe.s nrevistas no parágrafo 3
(10 e Pará pTafo 3 (13) quanto
'Contratos Maiores e parágrafo 3
(0) .quanto aos Contratos Menores,
(4 l "Contrato Aprovado" significaum Contrato na forma do n. 1 cio_Preâmbulo deste Contrato, entreOHESP e um Fornecedor que tenhastdo ' aprovado por LEI como t al, norésnectivo Aviso de Disponibilidade,e .(1) que tenha sido celebrado porCHEEP e um Fornecedor no máximo
dentro de 320 dias a contar da datada Aprovarão do Contrato respectivo- a orn qualauer hipótc oe no máximo:até 2 cie janeiro de 1980, a menos cfflehaia enten dimento em con`rário, porescrito, entoe as partes ora contra-
atantes : (i i) que tenha, quanta a'merca dorias cio Reino Unido e Servi-

o Reino Unido, uni valor mi-idlno de £1 00.000, sendo que as se-leréocias a uni Contrato Aprovadona. mescles ins trumento significarão.esse Contrato Ao rovado com as ol-teraeoca qlle nele sa i am eventual
!aanta introduzidas mediante consen-
oniento escrito de LEI na, forma cioDarágrafo 21 cio pre,sente contra! o,reasalvado porém que tal consenti-Mento 3,

•srA intssasatsaa
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MINTSTÉRIO 'D AS MINAS
E ENERGIA

mo incluindo cOnsentimento para fi-
nanciamento adicional em iazãs des-
te Contrato, a não ser que haja con-
cordância especifica de LEI nesse
sentido. (5) "Reajustamento Apro-
vado" significa, em relação g Uni
Contrato Aprovado, quantia gila re-
presente a percentagem máxima
aprovada por LEI como provisão pa-
ra reajustamento do preço cont: a-
tual para as Mercadorias Qualifica-
das e -os Serviços Qualificados e as
Mercadorias Qualificadas e os ser-
viços Brasileiros Qualificados que
constituem o -objeto desse Contrato
Aprovado. (6) "Variação Aprovada"
significa, em relação a um Contrato
Aprovado, quantia que ;apresente a
percentagem manaria aprovada por
LEI coma provisão paia aumentos
decorrentes de variações nas esocci-
ficações técnicas -do Contraio Apro-
vado afalando o meço do contrato
de Mercadorias Qualificadas e Ser-
viços Qualificados e Mercadorias
Brasileiras Qualificadas e Serviços
Brasileiros Qualificados que consti-
tuem o objeto desse Contrato Apro-
vado. (7) "Dia anil" significa qual-
quer dia, de segunda a sexta-feira,
encluidos os feriados oficiais na In-
glaterra. (C) "Aviso de Dispanibi-
lidada" significa mn aviso conforme
o modelo cons`a.nta -do Anexo B ao
preze.nte, enviado por LEI a CHESF,
aprovando um 'contrato e confirman-
do que o financiamento do mesmo
será concedido nos termos do pre-
sente instrumento. (9) "Taxa Con-
tratual de Juros" sienifica, em re
lacão a cada Contrato Aprovado, a
taXa de juros fixada ao tempo em
que o dito contrato for aprovado por
LEI . e será especificada na Aprova-

cada ano, ressalvado que em qual-
quer ano, se alguma dessas datas
cair num dia que não seja Dia Util em
Londres, será substituída pelo Dia Util

. ire:diatamente seguinte em Londres.
(16) "Contrato Maior", se não hou-
\CS acordo em csntrário da parte de
L3I, por escrito, significa um -Con-
trato Aprovado cujo Valor Qualifi-

j cacto não seja inferior a £500.00(L
1 -(17) "Contrato Menor", se não hou-
ver acordo em contrário da parte de
LEI, por escrito, significa um- Con-
trato Aprovado cujo Valor Qualificado
seja inferior a £500-.000. (18) "Ga-
rantia Estrangeha" significa uma ga-
rantia de pagamento devidamente fir-
mada pelo Avalista Estrangeiro na
forma constante do Anexo C do pre-
sentas. contrato. (19) "Avalista Estran-
geiro" significa a República Federa-
tiva do Brasil. (20) "Certificado de
Qualificação" rica um certifica-
do na forma do Anexo F do presente
Contrato Ou em outra forma que seja
convencionada entre LEI e CHESF,
assinado pelo Signatário do Fornece-
dor e, •quando LEI e CHESF _assim
determinem, visado por um Signatá-
rio cla CHESE e periodiramiente apre-
sentado a LEI para pagamento, de
acordo com o pa:egrafo 6 do presen-
te contrato. .(21) "Fornecedor" signi-
fica uma pessoa ou grupo de pessoas
que exerçam atiaisi:des no Reino Uni-
do e que tenham firmado um Con-
trato Aprovado. (22) "Signatário do
Fornecedor" significa unia pessoa que
seja diretor, sócio ou alto funcioná-
rio cio Fornecedor e cujo nome e -as-
P:cimes de cuja assinatura tenham
sido fornecidos Por LBI ao Fornecedor
como sendo os de unia pessoa auto-
rizada a assinar qualquer documento
necessário por força deste Contrato
em nome e como representante do
Fornecedor, desde que na data do re-
cebimento •por LBI de qualquer do-
cumento acima referido, _assinado por
pessoa nas condições citadas, não te-,

•nha sido recebido por LEI avisa es-
crito da revogarão de ssa autorização.
(23) -"Reino Unido" significa o Reino
Unido dá Grã-Bretanha e Irlanda do
Norte e compreende as Ilhas do Ca-
nal e a Ilha de Man. (24) "Mercado-
rias do Reino Unido" significa mer-
cadorias inteiramente produzidas ou
fabricadas no Reino • Unido. (25)
"Serviços do Reino Unido" significa
serviços prestados por pessoas habi-
tualmente residentes ou que habitual-
mente exerçam atividades no Rei-
no Unido. (26) "Pedido de Pa-
gamento Válido" significa um
pedido de -pagamento feito por
um Fornecedor a LBI na forma
especificada no parágrafo 6 do pre-
sente -contrato. Quando a contexto
assim permitir, palavras usadas no

.singular incluem o plural, e vice-ver-
sa. 2. Finalidade e Valor do Finan-
ciamento. Para ajudar CHESF nos ,ser fornecida qualquer importância
seus pagamentos aos Fornecedores nos termos deste Contrato, dom refe-
com referência às Mercadorias Qua- rência a qualquer Contrato Maio:
lificadas e aos Serviços Qualificados (1) LEI terá tomado as seguintes
o às Mercadorias Brasileiras Qualifi s providências: (a) terá entregue a.
.eadas e Serviços Brasileiros Qualifi- CHESE uma aprovação de Contrato
cados, exclusivamente nos termos dos (em duplicata), com referência a esse
Contratos Aprovados, LEI colocará Contrato Maior, e unia cópia da mes-
periodicamente detsrminadas impor- ma ao respectivo Fornecedor; (b) terá
táricias a disposição de CHESIS, nos convencionado com CHESF o modelo
termos e sob as condições constantes do . Certificado de Qualificação a ser
a seguir, sempre porém com as se- usado com referência a esse Contrato
guintes ressalvas: (1) Com referência Maior e os Jocumentos a serem _ane-
a cada uni dos Contratos Aprovados, xados ao mesmo para efeitos do paxá-
se não houver concordância de LEI grafo O do presente contrato; (e) terá
noutro sentido, .(a) nii.o será fome- recebido de CPLESF, por conta do res-
cicia por LBI importância alguma de- ptanvo Fornecedor, nina importância
pois de passados 6 anos a contar da em libras equivalente a 10% do Valor
data da assinatura do presente Comi- Qualificado desse Contrato Maior.
trato; (b) as importOnclas fornecidas (2) CHESV terá providenciado o se-
por LEI com referência às Mercado- gulata: (a) terá pago a LBI a co-
xias Qualificada.s e Seu:viçoe. Qualill- misaão de compromisso a "-que - se re-
cados não seno superiores a 90% do fale o paragrefe 18 (1) do presente

valor dessas mercadorias e serviços;
• (c) as importâncias ;faileoldas por

LEI -com referêneW:aitMercadoriaS
!	 ErdSileitets Qualificadag	 serviços •

Erasileircia Qualificados não serão su-
perioft,s, em qualquer ocasião, a, 15%

ção. (15) "Data de Vencimento de do valor das Mercadorias do Reino
Juros" significa -o segundo dia de Unido e Serviços do Reino Unido mi
janeiro e o segundo dia de julho de 90% . do valor das ditas Mercadorias

Brasileiras Qualificadas e ServiçOs
Brasileiros Qualificados, prevalecendo
a importância que for menor; (d)
Não será fornecida importância -al-
guma por LEI enquanto LBI não tiver
recebido de CHESF Pedidos de Apro-
vação com referência -a contratos que
incluam Mercadorias do Reino Uni--
ce e Serviços do Reino Unido num •
valor global de £250.000. (2) O va-
lor máximo do financiamento a ser
proporcionado não excederá de
g, 5.000.1)00, a não ser que haja acordo
em contrário, 3, Condições — (A):
Gerais . — Deverão ter sido cumpridas
as seguintes condições; a contento de
LEI, antes de ser fornecida a CHESE
qualquer importância na forma adi.:
ante --estabelecida: (1) CHESF terá
providenciado o seguinte: (a) entrega
a LBI da Garantia Estrangeira -devi-
damenOs firmada; (b) entrega a LBI
de um compromisso escrito no sentido
de que, em relação a cada Contrato
Menor, ,CHESF fará o seguro, ou pro-
videnciará para que -o respectivo For-
necedor faça o seguro, por valor inte-
gral de	 c em libras, de to-
das as Mamo:i a:si..o: Qualificadas a se-
rem entregues de acordo com -evse
Contrato Menor, contra todos os ris-
coa -marítimos habituais. (c) entrega
a LEI da autorização e •dos espéci- -
Ines da assinatura de um. Signatário
de CHESF. (2) Um advogada que
exerça a profissão no Brasil e que
çonta com a aceitação de LBI terá
dado parecer escrito no sentido de
que a pessoa ou pessoas que assina-
ram (1) este Contrato em nome de
CHESF: (ii) a Garantia Estrangeira
em nome do Avalista Estrangeiro es-
tavam devidamente autorizadas para
esse fim . e que ---'_nados nessas con-
dições tais documentos constituem
obrigações legalmente válidas e vin-
culatórias -das Sociedades ou Autori-
dades cm cujo nome tenham sido as- •
sinados, estalido essas Sociedades ou.
Autoridades plenamente qualificadas
e investidas de plenos poderes para
assumir tais obrigações na forma dos
seus respectivos diplomas legais e de
acordo com as leis da República Fe-
derativa do Brasil, e que (iii) cada
pessoa cujo nome e cujos autógrafos
tenham sido fornecidos a LBI como.
Signatário de CHESF está devidamen-
te investida de poderes para assinar
qualquer 'documento -que deva ser as-
sinado nos termos deste Contrato por
CHESE e em seu nome e que, assi-
nado nessas condições, tal -documento
constituirá obrigação legalmente vá-
lida _e vinculatória -de CHESF, a ser
-cumprida no Brasil, de acordo com
os respectivos termos. Condições —
(E) Contratos Maiores — Além das
condições especificadas na alinea (A):
deste artigo, deverão ter sido cumpria
das as Segiuntes condições antes de

ção do Contrato com referência ao
Contrato . Aprovado em questão. (10)
"Mercadoiaa Brasileiras Qualifica-
das" significa materiais básicos de
construção,. tais como- areia, casca-
lho o cimento e outras mercadorias
de produção ou industrializaaao in-
teiramente brasileira que venham a
ser aceitas por LEI para financia-
mento noa termos do presente con-
trato.	 (11)	 "Serviços Brasileiros

Qualificados" significa serviços pres-
tados por pessoas habitualmente re-
sidentes no Brasil, cuque habitual-
mente exerçam suas atividades co-
merciais no Brasil, e que venham a
ser aceitos por LBI para financia-
mento nos termos cio presente Con-
trato, (121 "Mercadorias, Qualifica-
das" e "Serviços -Qualificados" siga
nifica Mercadorias do Reino Unicto
e Serviços do Reino Unido e as ou-
tras mercadorias e serviços une se-
lam convencionados com LBI para.
financiamento nos termos do presen-
te contrato, além das_ Mercadorias
Brasileiras Qualificadas e- dos • Ser-
viços Brasileiros Qualificados a se-.
rem fornecidos e prestados por força
de uru Contrato Aorovado. (13)'
"Valor Qualificado" significa, Mn- re-
lacão a cada Contrato Anrovado. a
quantia expressa em libras, pagável
com referência a Mercadorias Qua-
lificadas e -Serviços Qualificados e
Mercadorias Brasileiras Qualifica-
das e Serviços Brasileiros Qualifica-
dos e especificados como tais por
1,13I na Aprovação de Contrato re-
ferenta a rsse Contrato Anrovado,
(14) "Signatário da CHESF" signi-
fica uma Pessoa cujo nome e espé-
cimes de cuja assinatura tenham A-
cto fornecidos nor CHESF a LEI co-
rno sendo os de unia pessoa autori-
zada a assinar quaisquer documen-
tos que devam ser .assinados arn rao
são 'deste Contra() por CITESF.
cai nome de CHESF, desde atm na
date do recebimento por LEI de
-quaisquer; documentos assinados por
essa pessoa não tenha sido recebida
Por LM comoniraicao eselita. do a,

.a, • ass.e.o.s	 • di ta FUI t'.('Ir 1:1.9 -
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o Aprovado, conforme o estipulado
fia respectiva Aprovação de Contra-
to, Será então felt.k uma revisão das
prestações de principal, O fim de que
cada uma p:e,r••ções de prin-
rlPal seja. (qtuval,:d,' á um vigésimo
(na mealda do posivel 3 da quantia
máx;ma revisf.) do fin'ineisineno

fortiN ido, ou do total geral de
Pacf'ias cl-' Pr,„fam .m, Válidos, con-

:.iortre"	 er70 ( 3 ) Flo 	prestações
c:f.) . -ificada:, na Aprova-

'(''o e, , C6/1'n(*.,..1 com referência a
queleu e r	 roto Aprovado iorem

do pa-,miento de urra
anis	 pres:nks de princi-

' pal. flua estabelecido ue o valor m it-
X:MO )(nisto cio financiamento a Fer
Icrneei rlo, ou o total oeral dos Pedi-
ria " e'o Paaomeneo veildos, conforme

. t.) cozo, que seja omen dosado, pas-
Lica, a ser pago era quantias iguala
' medida do ri-a. iveld di%I.didss
'pelo número de dato; de poeorrionto
que ainda i;-siam. 14) LEI calculará
o -ator das prestaeoes a que ao refe-

1 :o este parágrafo em libras estoril-
' nas inteiras, ficando entendido que
'se resta- algum saldo depois da
t

dl-
visão, esse saldo serd acrescentado à
prestação devida na primeira data
de pagai-acato. ( 5 1 Nas circunstân-
cias mencionadas na alínea (2) deste
parágrafo, LEI prepalara uma Apro-

, vaca() de Contrato revi da, a qual•de,
pois de reconhecimento e assinatura
,erri nome cie CRESF por uni signatá-
, rio de CEESF substituirá a AnroVa-
i ção de Coa rato anterior 6 Pedidos
'de pagarnento Vál idos. (1) Eventual.
na ate e de acordo- com termos des-
te Contrato, qualquer Forra :odor po-
de:a fazer pedidos a LM na forma

:adiante especificado, concordando
)clissF pelo presente em que os pe-
didos feitos dessa maneira constituam

, Pedidos de Pagamento Válidos pelos
Porneeedore,, contra CHESP, des.de

! que (a) não seja considerado Pedido
,dc 2agamento Válido aquele feito em
¡relação ao valor dus Dilereadorias
Qualificadas e dos Serviços Qualifi-
cadas de uni Contrato Aprovado, na
medida em que . o valor desse pedido

'de pagamento acrescentado ao Valor
do : . Pedidos de Pagamento Válidos
anteriores, se houver, feitos com re-

'ferência ao valor dessas Mercadorias
Qualificadas e Serviços Qualifleachs
do Contraio Apni d	 ex-
ceder de 90 por cento do N,,dor
Mercadorias Qualificada; e Serviço::
Qualificados. (b) Não será consid?r
do Pedido de N.,:anitnto VáPdo o pe-
dido de pagamento feito em relação j
ao valor das Mercadorias Brasileiras
Qualificadas e Seniços Brasileiro;
(..'ItaIlfieados de um Contrato Aprova-
do na medida em qut o valor 112,w ,
pedido acrescentado ro valor de pedi- '
dos de pagamento p.).teriorw.	 hou-
ver, feitos em relaçáo ao valor d:is

orlar;:'	 Bra rAleira_ Quatifleada ;
e Serviço.; Braeileil 0.; Qualificado !

Contraia Ap,-ov.tdo,
anportância que	 incrur
15 por rena do	 Mercado .
ria-; do Reino Unido e Serviço.
Reino Unido	 ,N•prov.
do, ou (ii) 90 por	 rito do \Mor

Mercadmit:.	 Qualifi-
vada ,; e Serriços	 ma1.1-;
endce. tc n quando o p	 p„a-
mento ff. r f?ito	 iura.i.l.t itO '.1'
ler das Mercadura:	 Iras Qua-
lificada;	 e doe Eerviço.; Dra.,..'P: 1 -
ros Oudlifiçad en	 de ma Contr:Ilo
aproiado e .t.e.vr	 mire»	 t_111	 ru-
7e!ro. ,,,	 brasileiro .	 importã	 i
pedida ;..en'á foOlVe-»?•;•	 oro
Pedido	 de Pa e a	 • itt o V ilito
relativo ao equivoldnie	 .1ae c.-
terlinaa cio dit • insourtancia m1-
da à taxa de .:nda da Cruoore;
bileiro que prevalccor flo :c ecoo) de
câmbio de Londree na data do r ....c-
blinento por LEI dea-c Prohd)
garnento Válido. (d, quamio dtioar
de ser feito um pedido de paganon-
to nos termos das alíneas .2) (or e
(2) (d) deste parágrafo, o Fornece-
dor ou cuEsp terão cumprrdo o dis-
posto nos parágrafos 13 e 14 do pre-
sente contrato. (2y Um Pedido de
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,aaontrate e as comissões de negociação
0 de administração a que se referem

parágrafos 18 (2) e 18 (3)
 (1)) terá entregue a

WBX urna cópia autenticada do Certa-
duo de Registro expedido pelo Bul-
bo Central do Brasil autorizando a
tranaferência em libras de todas as
Iro:porta/Idas devidas. por CRESF a
VBI, de acordo COM as condições do
presente Contrato em relação- ao Con-,
trato Maior em questão; (e) (1) teia'
Orrtregtle ou promovido a entrega
1,131 pelo reepntivo veado dl.
alma apólice de Legar° marítimo con-
tendnas Cláusula.; InetituelOnate para
carga (todos os riscos), inchielve
gueixa, greves, =Uns e conmeãe in -teatina com referênci todas : •
mercadorias a as • rem embarcadas d4.
acordo com o Contrato Maior em
At:estão. A dita apólice será pelo va-
ler Integral de substituição e o res-
Peotivo• prodt 'o -erá dado
gável a LEI, O dito seguro será fêtto
ein. libras esterlinas e em condições
aprovadas por IsraI. com segurador ou
-segurar' apl. :mios. por LBI, que
exercam suas atividades na Re-
pilbileat Federativa do Bras'', 	 eserá, feito o resseguro ein

.esterlinas no Instituto de Msa.e-
guroa do Brasil em conformidade com
a Lei Brasflei, sendo tornadasprovidencias consideradas satisfató:
rios por LEI para que o prodjto des-$e VÇSSeglgO , seja. pagável a LBI em
Londres, (1i) terá dado a LBI, caso
o Verriecedor seja responsável pela•nictri i •alreni n 10eo . das Mercadorias.
QUalificadas que constituem o objeto
de uni Contrato Maior, provas de que
foi feito seguro . local, pot valor desubstituição integra ! , (las Mercadorias
qualificadas e Serviço; Qoalificados
e, .cpaanclo seja o iso. due Mercado-
VIM Brasileiras Qualificadas e Servi-
Oda. Brasileiros Qualificados a eerein
fernveldos e prestados do acordo ami

-Centrato Maior em causa sendo o
produto do rnosrra) dado como pagá-
vel a LEI, Tal seguro seroe ia) man-tido até. -aceitação final por CHESP.
-em conformidade com os termos do
respectivo Contrato Maior; (b) efetua-

ern libras esterlinas •com um se-
gurado ou seguradores aprovados por
LBI e que -exerçam :moo atividades
na República Federativa do Brasil,
Sendo feito o resseguro ern
brOÉ esterlinas no Insti tuto cieResseguros do Brasil, cio acordo
eent . a lel brasileira, o terao sido to-
Modas providências pare ritee o pio-
dato desse resseguro ele'iP. Pagar.'" aLEI em. Londres; (d) tem sido entre-
gue a LEI a carta de instruçbee
revogável, segundo o modelo constan-
te do Anexo D do presente contrato;
(0) terá sido entregue a LEI a carta
de instruçóes h:revogável, segundo o
Modelo constante do Anixo E do prc-
Sente contrato (se for o caso); di
terá sido entrem? a LEI Uma eonia
da .Aprovação do Conira to O que oerefere a alínea (1.i) 	 (.1, deste Pa )
rágrofo, de:vidro-e:ore vi aula por um
Sra.:notara() de CHESP. (3) O Foroco
cedeu competente terá fona eido a
LEI prova cia ,utorização e
nieS cia assinatura do Signatário do
Fornecedor. (4) Uni a dvogado quebxerça a profissãr,	 Erahn
Seja aceito por UI ¡era dado perco
eer escrito no sentido	 qUe o
sua eis peseorie core	 ruesinado •
ó Certificado de Reeist 1,)se
refere a alínea (B) (2) ti» deste na,
rágrafo cai nome do Bano) C'entral do
Brasil estavam devidamente autoriza-
das a fazê-lo e que aaelnado nraeo!

'condir: e/CS o dito documento coroopoo-
de a uma obrigação legalmente váli-
da e vinculatória do Banco •Ceotral
do Brasil, que o dito Banco C:tribal do
Brasil está plenamente qualificado o
investido de podoree paia assumir, na
forma de seu-, estatuto:, e de acordo
COn, a lei da P r públiça Federativa do
Brasil. (5) Une, ver que o contrato
tenha sita) ioduado cio acordo com
modelo aprovado per LEI e as con-
dições espocificadue Iletki alfaces (E)
(1), •(2), (3 n e ( 4 1 deste parágrafo

leolool. s:cio iru:nprida ,le .1no.(1._.:O 4
11:áti.,fa.:e . lo, LEI torviar; wo Av:- . .) de

.:k a CHF.Sli' e unia..o-i•piepia or) me,ioo ao ie.:pia:Ivo Fornece-
dor. Con.1:,,:ut, ,:C, ( ,:.:olia:0_ ue;,-

iI res --- além. da.. c„ord'çtleis e..))...,1.c.:-
. das lia alinea , a 1 ckste. arti ...o. .:,1`.es
' de ,,er fo...ace ; cla ,.,.1.1:quri ,.,. ,.. an-
Icia nos tt ririas ch... ' ..:, COnt1,.1 -0. i an
t uferência zi qualta»1 Cnra':1.0 ...f. -
nor, 41) LEI terá tom ido ,,, .-...e.ael-

i tes providencias: ( a . tara elacio at ,.„,.„ ,.,=.,. s....0 	 urna A prO si (1 e: . . o de e..7 11 ,', . ' .)
tern duplicata 	 cem re:,:':.-,n_, n :, .• o
Contrato Menor e uni,. ( ool:, da a.:.-
tua ao respectivo Forneca' er; ,,b. ''_'-;, rá recebido da CHEieF pl . e.,„

i reSp;:e/ IVO Porneeedar X.II' • : ;;:. : É. , t • I-
Ciii em libras res . erlina : equ.,•:,_2,d : ,/,

, 10 por cento do 'Valor Quodfioldo
desse Contrato Mi nor. (2) 1 delF5 te

' terá tomado a; M.,(..:1.11.11-tt':, pro:-.!,:i-
elas: ta) terá pago a LEI a c .aid a

, ;ao de compromisso a ruo) er refere o
i parágralo 18 411 do pi.o,nt i contra-.
' to e as COM.1.5e3e:., Clo nevec aça° e
i administração a que se relorem os
i parágrafos 18 (a) e 18 ;ai , hoo,oiiea.
mente; (1)) terá entreg,ue a LEI uma

I cópia au têntica do Certificado de Re-
gistro expedido pelo Banco Central
do Brasil aueorizando a transferen.
eia em libras esterlinas ri) todas
quantias devidas por CHESE a. LEI
de acordo com co -termos dast,: Comi-
trato 01 relação ao Contrato Menor
em causa; Ri terá entrego,' .• LEI
uma cópia da Aprova0o do Condo
to a que se refere a alinea (C) (1)
(a) deste parágrafo, devicianirol o) e.-
eada por um Signatário de (.1IEST.
(31 O Fornecedor comia...oiti : t-rr
dado a LEI prova de autoridAde e (—
péeimes da assina um do Sign-dano
do Fornecedor. (4.) Um advogado que
exerça a profissão no Brasil e que
seja aceito por LEI tora dado pare-
cer escrito no sentido de que a pes-
soa ou pessoas que tenham assinado
o Certificado de Reaietro a que sc
refere a alinea (C) 121 (b) dea,o pa-
rágrafo em nome do Banco Contrai
do Brasil estavam devidamente ;tu tu-
rizadas para esse fim e que rulzin.,
por elas o dito documento constOod
obrigaçao legalmente válida e vin-
culatória do Banco Central do Brasil
e que o dito Banco Central do Brasil
esta plenamemente qualificado e in-
vestido de poderes para assumi- l a no; '
termos de seus estatutos e de acordo 1
com as leis da República Foderetirs
do Brasil. (5) LEI terá dado Av;-"i i
de Disponibilidade a cuEsr e tora l
sido mandada copia do mesmo ao res,1
poen-lio Fornecedor logo que as em] , i
dirr iaea esp-cificadas tias aillWar, (C) 1
ti', 12), (3) e (4) deste paréorafo •
tiverem sido cumpridas de mar• ,dra i
a e:atter:aze-1o. (4) Contas — i 1) De-
terminedas importiMelas e,.ii3O enlo- I
cadas a disposição cl' CaltiSP por I
LEI mediante pagamento do 1, aluo.. doai
Pe rild,./.3 ci ., Paaroe.olt0 ildilde", , 1' 21,0(; .
de :t (*uniu co,;( e.) para:.:r..do 6 t1•-.').0
contrato; 1.:) Ern ielaeCio a tecia 1'. • -
xa de Aura, Contratual, LEI ,.,Ocita
uos Nous laro:; em nome cie CHE3F,
uma ConLA de Adiontlmento ::t qual
,,er,40 tlrb;t,'lts as impurtánciaa for-
oacidas na forma acima com rele-
léncia : n os Contratos Aproados aos
quais ea) aplica ezsa  Ta:c.a de juros
contado uai 5. Cor iclieõe de Paga-

/, , g1o, 11) O total do pr.:minai for-
necido ou a eei • fornecido rua; tounos
cima Contrato em relaç Ao a cada :
Contrato Aprovada) eorá pago por
clialet-,F a Lin co; libra-, ) terlinte,
em Loncirase em vinte pre..i.o.daa :e-
rn._.trais consecutivas de leira' vaiar
(lia medida do poservel), vencetalo-ee
:t primeira dessas priastaçõe, no dia
2 de janeiro de 19:31, e a última no
dia 2 de julho de 1990, conforme o
cotipulado na respectiva Aprovação
de Contrato (2) Se, dopois da ex-
pedição por LEI de urna AproseiçâO
cie Contrato, LEI e Cl:TESE conven-
cionarem que o '`alca. Qualgica.clo de
uni Contrato Annvesclo seja diminuí-
do, ou se o total geral dos Pedidos
de Pagamento Válidos for inferior ao
Valor máximo do financiamento a ser
fornecido em relação aquele Conbra- •
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Pagamento Válido em relação a um
Contrato Maior será um p:dido fei-
to de.: unia das seguintes maneiras:
ia) quando o pedido de pag ',mento
for feito com referencia a Mercado,
rias Qualificadas e Seriço Qualifi-
cados, mediante a apreseodação
LEI de um C.n•tificado d Q. u,difica-
Gio 0 1. forma do Anixo F. f_,1 ia for-
ma ou unn,JJ que kaliam

untr? a parte., ora con-
tratantes co:u referênda ao u' '.o
trato Aprus.ado as:Amido pC) Signa-
tatmo d For/h:cedo: e .9.caropanhado
da, documenta . que, sep,undo tonha
sido .ori;t:11(.1onauo, devam ser ane-
xado:, a essc Certificado de Qualifi-
cação e no miamo especificados; (1))
quando o pedido da pagamento for
feito com e; tor(:roia a Marcadorias
Brasileiras Quelificadas e Serviços

Qualificada,, nrulante
apre:,-entaçáo à LEI de uni Certifi,
cado de Qualificação na I' ;nua .do
Anexo F ou de outra formo ou for- '
mas que tenham sido convencionadas o
entre as partes ora contralauttes com
referência a esse Contrato Aprovado,
assinado pelo Signatário do Fornece- •
dor e acompanhado dos documentos
que segundo tenha sido convenciona , •sdo, des um ser anexados a esse Cer,
tificado cie Qualificação e no mesmo
especificados; ter de acordo com oporágralo 13 do presente; (d)
acorri° com o parágrafo 14 do pre-
sente, (3) Um Pedido de Pagamento -
Valido com referência a um Contra-
to Menor deve ser uni pedido de pa-gamento feto Mediante a aprescnta.-
Sifiefiliçált I tnriz'' uni 	 do Anex, P do

m Cer. ttleaclo de •Qua-

presente contrato Ou de outra forma
que as partes ora contratantes ve-
nham a convencionar, a-si:aedo pelo
Signatário do Fornecedor e. acompa-
nhado dos documentos esoe.cificadoS
na Aprovação do Contrato COM rafe,
rénela a e zse Contraio i'.1ene r. 7,
Pagetnienta; aos 7orneredotes Ob-
servadas as cli;peolçõos leste Con-
trato, por ocasião da apresentação.
dos Pedidos de Pagarrielr g Valtdcs,",
LEI debitará à Conta de Adianta»
mento competente a importância do
Pedido de Pagam :ate Válido e paga-
rá essa quantia no Fornecedor. 8.
Pagamento; por CHESF — (1) Nas
datas de saaelinonto dos pagamentos, •
calculado' de se ardo com o parágra- •
fo 5 deete cennrito a eenecificarloa
nas resp.:.-cri,.:L., aprovaçóes de contra-
to, CHESF pagará ti 1.21 dbras
esterlinas, cm Londres, .1,s presta-
ções de princooal ent -in devidas .(res,
salvado que	 a data do v: it-ímento
não for Dia Útil em Londr,,,:, o Dia •
Útil imcd nntamente s: .eitinte Loa,
drcs sub::tiluirá a dito data de ven-
cimento), aaulclo os pagamentos cre-
ditados à Conta de Adiantament o. •
ropecilva, Da til	 fc,rem
c,:bidos fra	 Lon-,
rires, .)r.kr LEI. (.!) Des .:3a que nilo

r-d 'aso ao pagam- nto de prcs-
t.tv.i o :11 .-2..ums de principl, ou de
porifini:h al:Arilr: de jui0,4, e", ,A juros

c01)tatio7 e:n	 iria à alfn ,' •
Na Contratual d. , juros ip'opriaçm,
::uhre o saldo d..-‘edur Conta
d Adiantamento. Os juro . ! : , 1•5 . Par
Poseis ecorastralmente cor. ...dia Da,
11 de Vencimento cle Juroe
ev porém que ou„nclo ire: debitada
Mn) iMport • Incia a um., Catita de
Adiendonto t o monos de 13 dias an-
tes de unia Dita de 51.11,,171ent0 (te
Juroo. oa jure or. res, ido; -n relação

vet.; ria
.1 Vencia-v:11(o de Jell'n 152-

(1'41,1,c, •,te	 431 `:;'. houver •
ai rio-o no pa ea	 Leo	 otddetler
prcrtacão de ia	 eu cno qualquer
imporiancia cli. 1,to 1)ca
do que enquanto d.o:dr esse atrase,
Os juros serão contado.; sobra o sal-
do desedor da resp',:ctiva Conta do
Adiantamento à taaa aumentado. Ao
1,2'„' ao ano sobro a respectiva teXa
de juros contratual, calculoda numa
base de dia para dia, a Contar
data de pagamento da impartânci$
devida e .não paga até o recebitnen-
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41)utra pessoa que CHESF tenh seguro,a es- o  oai
l •deciarar -ca,.	 que0 eP As -a LEI a C)P .: 0. -) :nomeação e do) fornecerão o LBIa perda .,..ri dano , uoaa copia•colido, mediante o 'recebimento de: ue t	 •cia nomeação, -(3) LEI

provas que LEI considere Satisfatd- • aero' indenizada e oxigar 2 in-porl ;tirl- . iransmitárá a •CITESF ai Informação
Ta de que o Fornecedor (ou a ou- ca do . seguro ao Fornecedor ao imr- . dada pelo Fornecedor., /uw, c-11292
tia pessoa acima mencionada) 'com- ma acima; ou ‘ 11 ) aPlioar ' a u,- , pelo presente concorda elll que a In.... 4o pagamento 01. c'-doo _formação .assim. dada pelo Foniece. ,

,Ontría0$ Maiores, Somente com re-
•feráncia aos Contratos Maiores, to-
cips importitoçlas recebidas cm ao-
Más por LEI em virtude dos cartas

o o pgarilente5 .efet	 ,	 O	 á,0 ut sua natendao de fa- Se rltiOlqUer A utoridade Governamen-dos de aOr- proporolodoomente 	 ro	 it n•	 •

ste paragrio em rela ao oroloo, cio.e LEIcsonsider-,_ doi :ek- :oer dito prs:arro. ido Fintx: ":111040. 12. 'tal OU -outra jeilltWidade .conlpetente
teinco' glresa prOVidêntlaOUinstao-
nir uma at:eá 011prpecuo para, disso-
11.1 P:ão 011 Conieurbtamento .de CPMSF
ou para stroperosão de _suas oper604
olo tire.r tomado alotoan proOlcléracia
fine iMpeco CI-IEST de tontinUar suas
operações- ou parle Considerável dae
auesma-:,.... (2) S'e ocorrer algum caso
-de inadimplernento, poderá .ser
da por L'El a CHESF e ao Av,aliSta
Eotorargeiro most coonurricação Per ea-
erito nesse sentido kclactill TàOr diante
-denominada teste parágraOro a4`clitO.
Comunicação"). (9) Se ,ozorrer
raso de luadinwiemento e não fel' ea,-
nado, poderá ser Brotada por '1.,131'
CESF -oao AValista:EStrangeiro mmOZ,
apresentação por escrito 'kdoxitd. pot'
diante denominada •da Apresentaçã-oN:
(a) 1710 cozo de inadiniplententei es-
pecifica-do na alínea (I) (a) (4)

cassio

	

pec o ornec or por raly	porneoedor

	 dez-
al DRgárel -Juridica (Law SOCiely) de Londres, te paritgrgo., .jUntamenOe to' m a -ditaprincip	 O.Or, te	 pre-de- instrução expedidas nos tarrno	 morsento comi-ro to	 ,r „,	 ou nomeada por qualquer outra per. Conamiaa .Ça0,. ou PostorlorMante, 'em

copstantes do -Anexo D e do Anexo 	 ,	 - &O	 .ocia	 grupo de pessoas a	 *)provado por qualquer -abas ; CD)	 taSe 'de Lna"
do, presente serão aviicadao na for- sera aPoeado ao pagamento do ro.„ .ss,1 ,,„ar,a. esse

tiv Fed	 tclho coe- '	 re„-vocidio, ,0 fim •	 ,	 k. a) . 0,1) deste parágrafos, gonzo-
. 121 Por •ocasifto dimplemento 	 allwa

goe .CEESF venha a determinar:
-(a) em lazer pagamentos a CI-I	 do	 plESF,	 notificarã' o• LEI imediovtainente e - ~ f55 ,exPediga0 :da dita Ce'cortoolo aut" da dada	 ritooltodo
co-	 ma fazer pagarnentos ao For- mento Com referência ft oub-o:t o "t-'3 (13,) „pando uma firma de Contado- muroicocao, 	 postetiormente, a qual.-
:moedor competente (ou na falta de das l 'Terçall. '°,ria,5 f'1A	 CO-n-1 °L: ices Diplomados e Enistradas for 110- . queT temP0 ; (e) mo caso 'de glialeffiraio entre o Fornecedor e clizoor,, quais se ielacíona a imporoatuno (lo moa m o) comunienzão 1.:BI essa outro inadiroPleroente, 'brinta diaS

~s. a expedição da dita Comunica-
ção, céu posteriormente, g qual.quer
tempo n(4) geo enviada :a Apre-
sentação, tOrilaa.-se-11 imediatamente
dpváda e pagáve2 a LEI eia natas
esterlinas, em Londres, uma impor-

,

oei serão rico: de ene 9 'fis,r3isect.-.,11.1nejpát e. aos jur.% Pag	, t , _ .„ „	
coop

. , i,	 . , .. r o c ...as, -o o , rooo_ocooto d, sun Conirato Maior, (1)'vs	 r.irs	 -3	 -	 ,- „--	 .„	 - .

pattó,,	 orom oue seja deternolna- ços• Po ualifloacias e _Mere.aclorio, Boo- I, :forca oe qualquer de ona.s ,condiçõesa	 „
à , m3r , (6) A responsabilmode .srlsora. Qi-orliiicadso e. ou dcrole o.. ,- ou se a importáricia devida ao :For-
„.,,, algao de fazer paganuorta3 nos Braoilerros Qualificod 	 dros as oleio : --- ' e roolor em virtude desse contrato
ítas de oeueimeoto não está de Ir')- rias Quabl¡ca.d.,..is odor!. ser000s o .._ iklaior, com referencia it.s Mercadorias

algum ,condic ionatia „to canipi,:. :iflt:t."14
onca

.... i.;;;?...S Oderc..49„-clorins, -Sraoleo A, , Q1-!,,:'...-i?..,,i_eada.. e Sorviço:, Qualificadosdo
por qtlalction, FOrMeeDOT

.
 C)..... W u ,A.o—s e ou r,...Axvii...0-; oo l0 00 r„ -, e. olt ..,.2.ei,

_
adorias Brasileiras Qualifi-

000 uer centr,tr, Aprovado e noo Quolificados a perda ou 4.1.u3.:,,:i ,.p.h . ,:i-- ..-..ãa',.:* efou s'erviço,3 Br'sileims Qtla-in modo algum alostuda por mo- 111114 dado oroocoo ao pago if000 „ tod„ lificados. 1or convenvionada entre es
de qualquer reclamar:á-O TIC p.-Jr...ém stateler:tdo que La , 1-, t t.. •nit W:_t .i.,:i: eraniratantes. a importántia as-•Èteitr 	 ...

tás. 	 tenha ou considere „que tenha de recebimento -dessas prov:o, co . 1 1 .0 :-- ini' -Car:semionada será confirmada
uaïquer outro motivoualque,r Fornecedor .cituu ¡or.cedor ou por ±;,3. 7.alor do :

um prazo
,,e,ISRIV na Torna e- -

zoável , LEI i1-...
1,,,o

„...,
- O.{.=r,'.toi,1:.:'11° ilad_„-r eC''.2aIn cirlocelore:aDifpillemuoradiondesePReen:folitra q	 -de	 ro,...

olop 
CHEST com	 .a	 teal¡oncias Devídas a Serem Pa- jlez.:da no paráproto g •ce) ,-.2,, pr,....,,,,_ ,.:::..t.,13.,11„:0..lousrigicinue. i-dx:e7tiarna2,11ciao .prootifeissaão

dita
 ri,:1Q

-', Referênci aos..	 contrato, ou (IA se 1 quotquer -
tempo LEI receber ,c) rz-foritio 5,• - •,.,,.. ' 1,03Portancia é na =Alla opinião devida-
e -.CHESF estiver no ocasi ão ineOl oo i mente pagavel, nos termos do dito
plente quanto ao pagamento de ( ...1-,o(-1- 1Coutrato Maior- -Rosa firma será no.
quer iro ortOrr ,o	 o•

	 • , ,,, „. ,Ineoda pelo Presidente da Sociedade'

o
osas para	 1,s;.rn contrato Maior tor x,r2intarb

kat-Orados aos adiantamentos colo,
.90ra referooep aos Contracos _Apor , - Mvrf...-.-ttiorlas Qualdli:áfias ,..:: Ue 7;', , :‘,:- oelo Fornecedor ou por C- ("F, pOr

oiaill estua em libras e5terlillas porta-
-os revertera à Toxa de ào-

*Voal4rratual opropriodo. {4) To-
na

Panou	 dano -cuaqualquer perda -ou	 j
dado	 ^ contubuwao ao pagameolto de rfsr l - •,)oco	 tenha	 r.-

,rcelaim
réticia	 origcan
ento ou retenção das ditas

o

m0 00ndres, quando então g	

18)

ficados dos quais o perda oti dono ido com o -presente Contrato &Verãonteha -dado origem oo, pagaioenter, ter oido pagas por CIZSF e (b)
qoando o valor do beo.(do oo11 C'HESF devera ter dado a LEI, porrecebido montar	 £0 ,eocorrto. com ontecedenclo., mínima tle

nego COntratro. (b)	 CUESP foltra
ao cumpohnento ou obServânciia
Çi.valooleo de atras outras obrOgapres
roo termos do Dresente oontraito.

partâncias por LEL ou -(0) no pa- Adiantamento°	 O qual te-
ifna	 ma, um Pedido 'de Pa,-emento Valido' . •41:1- - 1	 d en5 e

gaMento ou como contribuição paia 	 havido inadmsplemecolo„ na er- :sera leite mediante o auresentacão o :' de Adiantain~ e ((b) todo o valer
ern zelaeilo•

'P Pagamento das im	 eportâncias _abai- • nem que seja determinada Par LEI ILBI de uma declaração .assinad Pe- -,	 dos teres acrescidos -aos saldos deve.
posterio .r.o,	 R

	especificadas, na seguinte ordem: 	 1' onte na ferina i-k-.p,...,t.-ifi - I.10 Signatário do Fornecedor e visada doses doo -Contas de Adiantamento,
4	

fio
 qualquer importânciaportâa paf,ávei na Ce:-01,tiant,nnio on,rágial° O. -(cm. dp... preorildo , por um Signatário -de	 ES- • P. cOn.'fir- ma	 ci

	

5 em relação .aos ou-	 -te15 não nha
poma ,o.-dispostosto no parogrofo. 16 , --,

o
 , ,o.3 • s e 12.0g..ael . .2.1 1 M :- :4100 mando a importância convencionada então ,ein.eg,drk a pata de Vencimento

 17 (1) -do presente contrato; 12,( uer. seguro, 1_,EI pagará aso,: .alcio à ;acompanhada do parecer da dita lis-' -d°5 "TI-21-1°s' 'as t°5r" 'de jujurass 
'e&I)Celfi"

qualquer importância Pagavel na for- C- ESF ou cto Fornecericrr, • ooriformo . ma de Contaclore ,, na forma da ali. - eadasno parágrafo :8 do presente -can-
'1115-do parágrafo 15 do p	 qual se

	

resente cem-	 segurado nos termo, do n..ea., (1) deste parágrafo. (.6) mo ;trata. a contar .da Último Data de
trato

	 seja o -.	 -
; (á) qualquer importância pad 1. seguro em /eludo ao lual tenha si- , obstante o disposto na alínea -(1) , Vencimento de .3."3-11!'x'. a" a da"' d°'

gáVel ota, forma do parágrafo 8 do 'Id„° °eito 0 Pedido de pagamento, .o, i des-te parágrafo, se o Fornecedor ou AProsentaÇão, -e C,) todas aS impor--
Presente contrato; -(4) quaisquer ou- 1 Quando CRESF for resPonoídol pelo i =ST 21-351/11 exigirem, ou se não ti:Molas correspondentes a juros de-
DOS- importâncias devidas ocr. termos 1 seguro nos termos ,dc: um Controlo I chegaren) a um acordo sobre a im- vidos e não pagos. -(5) A im.Dortanoia.
de presehte Contrato, desd nue co ;Maior CHESF notificare	 'á proOt :unto- I Portánc ia d cori i' ao Fornecedor, a - em libras esierlinas eaneolficada na,
Poqualquer tempo LEI tiver em seu te LI • ao tomar conhecimento da 'questão será resolvida por uni laudo • alínea :(A) deste parágrafo oe tomará

Poderr -quaisquer desso.s impor-Modas {)cc'rránc;4 cl`-' qualquer aeoliteciaun- arbit.rad dado de acordo com ar t- ',devida e pagável :sernentro oviso ou
é' (1) o Fornecedor respeotivo ou . . , to que tenha causado OD oodpa cru- mos do respertivo Conirnto Maior, 14., • apre.oentação de esproie alguma:, os
'CIESP notificar ou tiver notificad ' sal. 13?„.1j.da ou dano ‘q"eA,..5,1eJa o" 153.'" 

PapaTa fnf.to dê iduçlcs' (t.rbitrais pre- , quais pelo presente CHESF e -o Avo.-

1(EI de acordo com os te.rinco do pa•- ¡sor o bjeto de 'um pc,........o Aoe paga- Ivjsio,f. 2 •5 ,I Coairetor '.,51-alores, -.(1:i ge; lista Estrangeira dispensam. (8) .....
rágrafo 13 do presente contrato, de i alento de seguro nos termos, do - -o-u- /o FornKoclor ou CR-Foosk-3 recorrerem 'o CHESF pagará também _a XXI juros

(lie - o respectivo Contrato Maio 	 1° ao qne tratam tio alínea, (E) (2) , o rb'ireocut na formo prevista Tio mas-- .á tax-a aumentada de 1/2% ao ano asa-

rescindido, ott (ii) o re .-(- —. 2,-.1	 s (e) () e (h) do parcl000loo 3 cDr i pre. 't i:;,.-.-L'LliÁ9 COD ITatr) Malar. o Forareco.dor j-ina da Taxa -de juros contratual :1:C2

roedor ou opEo__ __	
"foi

or . nonnear ou tisor
ivo rot-

,iin„
&ente contrato. -3.1. Jo. roo ,subre Depú- ' OU CH-ESF no -À t le z rão imecliatamente Pectiwa cobre 0 saldo devedor de

notificad LEI '
,.-,oPo

o	 , de acordo colo os tcro 	 - (1) Todas as importt,neip, 'LEI no sentolo de que (asaarbitragem da Conta de Adiantamento, a partir

que foi iniciaíla a arbitra oen, nos ter-I:go do respectivo. Contra-to Maior, ou'llii) 'ClIESF estiver in.ocliromicnO? nostermos do prorágro.fo 15 dopro;seato
es' -a LEI terO' opção para apli-r essas importân	 3u.cias c	 d - ()cri '.....-	 e	 -do- com a Ma 1: ea (Bi ou coo' a ali-nea (r '..) diste parágrafo, re-,--‘loado'q.'- s unportânci-, --;	 o alic '/ d., 	 ' 	 - •	 •	

.gne	 '

%ialifica.pualificadas e os Serviços çam, nos termos clezto Ccntosto, 119.3	 (,e pc0000-, de buolirnplem:Mte C,Ok se r::,f5.-re

leiras Quuog,,e oas 1\'Iereaclori,00 Boas-1 - dolos arà provistas pfl-t o lu2;,.1.,,,,,s3-:..:1;JJ' tcr"o( rotlfieedo LEI de -que. a a ;Uma (Bi (b) ou (3) co, deote
salleir.os _Q„tioaufaico.aotao.os Aefoo 	 '.(oçco. r 1- to do, in--smor-	 ordo'oo	 LBI dIt*-	 ,-ser objelo de parogrofo forcm ,sanadoo antes da

41ieorzio venha e. cleterminor, 12. Pego-roo-alo 	 coo	 Oe. scoodo en- expedioão dr: ...Orresentaol.oi, LEI

uvt.,-;e;:padó	 princ;22&-L - 	 tontes	 no dito paeoará então 	 oer novamente sub-

CoiLSF deroole PaOor e rito:o	 doa Coo ooto	 (2( Ao termiort a metido. as suas obrioocoes decorren-

do oenctolonlo quo:ouer Poicc'fo.	 0;1n	 assunto de tes do prez-orne. contrato. corto 	 oão

principal go:- se acha o debito de 	 dOjet:.	 o Fornece- tivesse morrido o caso de inodim-
l 	 Conta doArliantamm to. LEI 1 dor	 CHF.,Slo nol l ficooloi LEI a rc5- olemento.	 outreo icaporrOn-

sco it	 m-orá o pogaeodo (lesse prireelz.4	 (.1) Para elas :forem forireoldoz par LEI rios
prineltrol, que será. malte-J. 6z- Por tkeito ,..; des l.e par: 'grz.-1.fr). haverá- case termos do presente Contra'o, depois

LEI a crédito da Conta c),:- !cie ino r.l iniplem oero no, segui-ates ates rir- de feita Aprescntação, tornar-se-á
mento . rspeet000 cora referencio ao c0000.ao roci.s: ia) Se COIIESF deixar então iniedial„-onente devida e pogÉi-

de pagar integrolmente era libroo es- vel s' a importância equivalente em
terlinoo C;A Lo.ndies, na data do nos- libras esterlinas. sem outro salso ou
pectrvo venclonento; 111 qualquer im- apresentação de qualquer espécie,
oortán.cla de principal devido -sobre isendo um é outro pelo presente Os-
qualouer Conta cle Poliantamento, de pensados por CHESF ó Avalista
a-cardo com o disposto neste Contrato, Estrangeiro. (9) CHESF pagará
ou (ti> qualquer importância de juros também a LEI juros à Taxa de 31.1.-
deVida selam qualquer Conta de Adiara- roa Contratual respectiva sobre a

importância pagáve nos termos da

cadorias -
(oposas feitas coro as Oler- 	 rios juros e co proacip ,21	 -	

ato o Forncec- soo

portância

O
"	 d	 oor nao dependerá de confirmac- ão por tâncla equivalente ao 'valor global de

 f' ti - d Cont
ei

- Pa Pen	 -m •-t . eao o OS - - aS•	 e -° so re qua Tino' oord o de CHEST. (4) Nas e.treuirotâncige 	 E+ importâncias de prim-

.	 .
tos do parácralo 14 do preiente. de 	

*	 •Quase -encontrem ema po-3,..-r	 LEI / 101 n,."!.(1.,3,4.. 	 -epoo, dorsonot.-
por força do presente Contrato o que .1-LC-1. r.f g , Os perir•f.::):,.:	 aore-
não devam ser anlic.acias por r P.I de	 a LEI coo( risferência RD
as-ardo cana o rne,nno dr:ntro 	 rete Oz.-o:dr:n-10 t'l-d'od,d- ijo a arbitraZein só
Ga :. a contar da data de seu rec:.:431- 	 0000lco-	 pcoramento'
mento serão colocadas POI.	 n'111 VOIldo ro, coco' anson cie uma cópia
depósito inacifr,..1-,?.menta apzif. o	 ,	 laudo de
himento, tornando-se pa.oáve's jurco 	 r0 LEI, coam-
sob re as mas-ruas, eok.uleolos na	 I- oro do Forno Or-';dar

- ll'P fUl	 uma	 eorcoo.on-Oool- (i ';ropor.-tância devido

vota que _ma feita a Apresen-
tocáo e até a de ta de recebimento ria
-onantia pagável nos termos da alí-
nea (4) deste parágrafo, em libras
esterlinas, em Londres,' por LEI. (I)
Ao ocorrer qualquer dos casos dei tua-
dirriplcinerito, cassa iro?oliatamente.
obrigoção de LEIforneeer outras
inmerlOnolas nos termos do Presente
confrato noas LEI poderá a seu cri-

,eia,ção a da,,es. no Reino Unldo, com to ou como couUibuição	 pago moo-	 Courlificrolos a ga.ndo o respectivo produto aos ror-

açord, com a ,p. ,..j i ,.I .. „,., ttt. periodicallroodo c om-unindo P:a LEI. -doo 	 :o ..-...„ oocio-o: quaoff- terio oonionuar z3, lazer adiantaimen-
ser pagas	 ,d	 (e) só poderão (21 Os jtl.c.". qtle decorrerem	

,,	 to.:	 (cama,provista no paragra-

tUas ativid ad "ina "e""

	

	
9- depósito serão ophcados	 paoomoi: 1;oolori?..	 -,í'--.,,',--,,,',"e fo quatro do prooente contrato, po-lue esmo,'

e, 1-,	 neccdoreo roosoloado que se OS CO-'

cujamentos. de Seguros	 Ri-Terência a Controk,.. (1)LEI pagará ao respectivo rerneezd.o.r
(quaisquer seguros que 100013-a nos ler-
rnos das apólices de seg 	 quuro o e 'aorefere o parágrafo 3 do presente con-trato: (1) quando os se-zeros assim--recebidos montaram a O23.00,) ou rae-11. 0s, Mediante entrega ele provas que081 considere satisfatórias (1-3 que o0.erriecerlor indenizou com Mercado-Dos Qnslifieadas ciou Serviços Quo-oufleados e Mercadorias Inasileirasntlallfieaclas e/ou Serviços ex9.eileiroswttalifieados as mercadorias
ea4as .0/0t1 Seniiços Qualificados eas Mercadorias i3rasileiraS Qualifica-da-S ejou Serviços Brasileiros Qrtall-

principal devido na datavenci-
mento-

o soo
Mento seguinte, na :forma do pará-
grafo 5 do presente contrato, real-
Vado porém que (e') nessa data, to-
das as importâncias devidas então ou
anteriormente sobre todas as outras
-Contas de Adiantamento, de acordo

prescrita Contrato e outras loa--coar oportâncias também devidas de acor- , tomento, de acordo com o disposto



deste parágrafo e (b) considerado serena prestados nos termos_ desse
recebido no segundo Dia "útil após a Contrata Aprovado -que não aumentaa
expedição do telegrama no Reina o Valor Qaalificado desse -Contrato
Unido ou no Brasil (conforme o ca. ! Apreva(lo nem reduzam o Valor Qua-
se). (4) Qualquer aviso ou solicita- , liam:alo desse Contrato Aprovado alma.
çao mandada por telex será (a) dia- , xo de £ 100.000 e que não envolvam
-gide> (i) no caso de CHESF, para o alterações importantes na alçada ou
seu número oficial de telex na Re - nos objetivos desse -Contrato A prova-
cife; (ii) no caso le LEI, para o soa do. Em testemunho, foram assinados.
número oficial de telex em Londres; tini original e uma cópia desse Con-
ali) no caso do Avalista Estrangeiro, trato de Financiamento, em nome
para .) seu número oficial Ca! telex cai das partes contratantes, por pessoas
Brasília. (b) será considerado rec 2- devidamente autorizadas, no dia e ano
bido no primeiro Dia Útil após a ex- constantes acima. Pelo Lloyds Bank
pedição desse telex no Reino Un'do Internstional Limited, assinado por
ou do Brasil (conforme o caso) .	 (resinatura ilegível) e (assinatura ile.'
Sem prejuízo das demais disposições gívo I I na presença de Pela Com-
deste parágrafo, quando for expedido • panhia Hidra Elétrica do São Fran.
qualquer aviso ou solicitação por te- cisca (assinado) André Dias de Ar-
legrama ou por telex, a parte contra- rude, Falcão Filho, Presidente, e AI-
tanto que manda esse aviso ou sou- berto Costa Guimarães, Diretor Eco-
eitaçã'o mandará no Dia Útil imo - 1 /lar/lie° Financeiro, na presença de ..
diatamente seguinte uma cópia can-
firmatórla telegrama ou telex Anexo A (I Parte) — Pedido de.
por correspondência aérea registrada A provaçtie — Ao Lloycls Bank Inter-
se existir essa facilidade e em caso nationel Limited — 40-66 Queen Vic-
contrário por correspondência marfa- teria Street Londres EC4P 4EL —
ma, registrada, (a) Se -CHESF ou Data: e . Referência ao Contrato ir
LEI mudarem o seu endereço postal... Série n9	 Prezados Senhores:
ou o seu número de telex, darão avi- Coa' rato Financeiro Entre Nós Data-
ao nessenesse sentido a„ outra parte contra- do de 1. Damos abaixo *(a) por-
tanto. a:e o Avalista Estrangeiro riu-e menores do contrato em negociações
dar o seu endereço postal ou o seu ou *(1» pormenores revistos de me
número de telex, CHESla dará aviso contrato em negociações (anterior-
nesse sentido a LEI. (7) Se qual- mente notificado sob nosso número
quer dia que não seja Dia mil for de ordem ..) convidando V. Sas,
incluído em quelquer período a que a tisnem sua ' concordancia no sentido
se refere este parágrafo, cada um cles- de cita o Contrato seja financiado nos
ses dias eerá excluído na determine torine; cio Contrato Financeiro ao'.
ção do respectivo período para os ma. e. Pedimos que V. Sas. confir-
efeitos do presente contrato. 21. A 1 - niem que a Taxa de Juros .Contratual
teração dos Contratos Aprovados — relativa ao rinanciamento deste can.
(1) A obrigação de LEI de fornecer trs to sa sa de	 por co nto ro ano,
outras quantias por força do p:: 	 eJportanclas a s-rem for-
sente contrato, em relaçao a qual- ; por V. Soa cm relação a
quer Contrato Aprovado, cessará esae sontrato renderão juros a essa
no caso de haver qualquer alie- taxa, mi alternativamente que ias
ração ou emenda ou afastamen a avisem e a Taxa de Jure; Contratual
dos termos desse Contrato Aprovad.1 eerti Alfas:lite da especificada. Os
que seja feita ou convencionada seei porin ames ae contrato aio os se-
consentimento de LEI. (2) Para Is euint.a: (a) Nome e endereço do
efeitos deste parágrafo, a expr.:asa., Fornsealor do Reino Unido; (b) Des.
"alteração ou emenda ou afastamen-
to dos termos desse Contrato Apro- • Reino

criçao das Mercadorias e Serviços do
vedo' não inchará variações 1 es- no Uni o; (c) Descrição e origem
pecificações técnicas de mercadorias de Mercadorias e Serviços que não
a serem fornecidas ou de serviços a proa:ciem do Reino Unido;

Reino Unido	 Outra procedência

•!J

Preço Contratual de Mer-
cadorias	 FOB

CIF*
IP 5; C*

Preço contratual -de Servi-
ços

Reajustamento aplicado
(1) e (11) a
Variação aplicada a (1) a
(11) a

1198 Segunda-leira 22

tk•inea (8) deste parágrafo, a contar
da data ema caie as .ditas 1mportan-
elas torem fornecidas até a data do
recebimento dai -dita importância em
Abras esterlinas, em Londres, por
&BI. (10) Se CHESF atrasar algum
pagamento de toda ou qualquer par-
ecia de alguma Importancia pagável
rios termos do presente contrato, ou
de (malquer linportanda devida so-
bre qualquer Conta de Adiantarnen-
to, CREU? pelo presente renuncia a
qualquer direito que tenha de dar
'malquer destinação à, mesma, sendo
a importância paga nessas condições
aplicada ao pagamento ou como con-
tribuição ao pagamento das impor-
tâncias especificadas na. alínea (a)
£10 parágrafo 9 do presente contrato,
ba ordem estipulada nessa alínea, e
'para esse efeito não será levede em
ponta a condição eoristante desse pa-
ragaafa. 16. Impostos — (1) Todos
f'os impostos ou tributos presentes ou
futuros, de renda, ou de retenção na
ente, ou de pele, ou quaisquer ou-
ros, ou penalidades por atrasos -de

Pagamento de qualquer dos tributos
'acima lançados ou aplicáveis no Era-

em relação . às Contas de Adianta-
Fent° ou a este Contrato, ou sobre
'a eXectiçãe do mesmo, incidirão eo-
lere CHESE e serão pagos por CHESF,
)qUe pelo presente garante LEI con-
tra quaisquer reclamações que pos-
am ser feitas contra LEI ém rela-

ta() aos mesmos, comprometendo-se
;C.a-SF pelo presente a pagar as Im-
pei:tangias adicionais que sejam ne-

.paseárias pare que LEI receba em
Obras esterlinas, era Londres, o va-
lor integrei de tecle o brilicipal ou
atires 'dados como pagáveis nos ter-
fios deste Contrato, na data fixada
no mesmo peta o respectivo paga-
anentó, em todos os casos sem qual-
quer deduçao de espécie alguma. (9)

:se houver algum atem() no pagareene
ao a LEI de quaisquer importâncias
adicionais aieneionadas na alínea.
:(1) deste parágrafo, o montante
dessas importalleies adicionais será
aumentado muna importância cal-
•ulada, à 'Taxa de aios Contratual
aplicável à respectiva Conta de
nAdialitainento soare a Importância
:vencida e não paga, a contar da data
d.e vencimento ate a data do recebi-
alento dessa impertanda em liaras
esterlinas, em Londres, por LEI.
t(3) As ciasposições das alíneas (1) e
:(g) .deste Parágrafo não se aplicam
ao pagamento de quaisquer inipos-

saca ou tributos, quer de renda, quer
de retenção na fonte, quer de selo,
nem á, Outros Impostos ou tributos
laçados o aplicáveis no Reino Uni-
do, não cabendo a CHESE qualquer
responsabilidade por eles. 17. Des-
pesas. (1) CEIESF pagará a LEI,
Mediante 0,preseritaçãq, todas as dee-
pesas, sejam quais forem, que LEI
possa justiflcaelamente fazer, ou pe-
las quaís se torne responsável, com
aPresentação, instauração de preces-
o, recuperação e recebimento de pa-

gamento dê qualquer importância ou
,importâncias caie lhe sejam devidas
;nos termoS do presente Contrato.
(2) CHESF pagará da mesma forma
a LB', mediante apresentação, todas
as. importâncias .que LI possa jus-
ailicadamente gastar com referência
a quaisquer posteriores alterações

•deste Contrato. 18. Comissões. Para
cada Contrato Aprovado, CHESF pa-
gará a LEI (1) Dentro de 21 dias,
ou outro prazo que LEI venha ex-
cepcionalmente a aceitar, após a ex-
pedição .do respectivo Certificado de
Registro a que se refere o parágra-
fo 3 (B) (2) -(b) ou • 3 (C) (2) (b)
do presente contrato, uma importan-
ela equivalente a um por çento sem
acréscimo de juros, calculado sobre
o valor máximo de financiamento
para o qual tenha sido expedida a
aprovação, ressalvado .que se houver
u-ma alteração na taxa padrão da
~lua.° de compromisso anne.acia,
fillaaciamentos de . contratos de ex-
portação pela Comissão de Banguel-

a:ia- da Compensação de Londres e

pela Comissão de Banqueiros da
Compensação da Escócia, antes da
.e dição do pedido de Aprovação
ar' referência a determinado con-
trato, a importancia a pagar nos ter-
mos desta alínea será reajustada
para cima ou para bale, de maneira
a refletir essa alterna°. (2) Uma
eomiesão de negociação de uni por
milésimo de dólar, sara acréscimo de
nuas, calculada sobre o valor má-
ximo do financiamento a ser conce-
dido, pagável quando CHESP acusar
o recebimento de Aprovação de Con-
trato de LEI. (3) Uma comissão de
administração de 3/4`a,, sem acrésci-
mo de juros sobre a importância
máxima do financiamento a ser con-
cedido, pagável quando CHESE
acusar o recebimento da Aprovação
do Contrato de LEI. (4) Não serão
passíveis do devolução em hipótese
alguma as dimnortâncias pagas por
CalESla na forma destas alíneas (1)
e (2) deste parágrafo. 19. Foro e
Juízo Arbitrai. (1) LEI declara pelo
presente que recebeu das autorida-
des competentes do Reino Unido to-
das as autorizações necessárias para
a assinatura e cumprimento deste
Contrato, que será° levados a efeito
em Londres e regidos e interpretados
de acordo com a Lei Inglesa. (2)
Todas as controvérsias decorrentes
deste Contrato serão solucionadas de
maneira definitiva em Zurich, de
acordo com as Normas de Concilia-
ção e Arbitragem da Câmara Inter -
nacional de Comércio, por um ou
mais árbitros nomeados de acordo
caril as altas Normas. (3) A homo-
logação do laudo poderá ser regis-
trada em qualquer juízo competente,
ou poderá ser requerida a esse Juizo
uma aceitação judicial do laudo e
uma ordem de execuçao, conforme
caso. (4) Apesar do exposto acima,
LEI se reserva o direito, no caso de
qualquer inadimplemento deste cari-
trato de instaurar ação judicial
quer nos Tribunais ingleses, quer nos
Tribunais brasileiros. (5) Para efei-
tos de arbitragem e procedimento
judicial CHESF nomeará em Lon-
dres ou em Zurique um represen-
tante autorizado a receber citações
e comparecer perante os tribunais
Ingleses ou qualquer juízo arbitrai.
Nesta conformidade, na falta de um
agente autorizado devidamente no.•
meado por CHESF, fica: estabelecido
que CHESF pelef presente nomeia e
autoriza o funcionário consular do
Brasil que na ocasião seja mais gra-
duado ein Londres ou em Zurique
a receber citações e a comparecer
na forma acima, com todos os pode-
res necessários. 20. Avisos e Solici-
tações — Qualquer aviso ou solici-
tação efetuado de acordo com este
Contrato será suficientemente trans-
mitido quando mandado por carta,
telegrama ou telex. (2) Qualquer
aviso ou solicitação enviado por car-
ta será (a) dirigido (1) no careca de
CHESF, á Companhia Hiclro Elétri-
ca do São Francisco, Rua Governa-
dor Carlos de Lima Cavalcante, 9,
Recife, Pernambuco, República Fe-
derativa do Brasil; (ii) no caso de
aBI, ao Lloycls Bank International
Lireited, 40 — 66 Queen Viotoria
Street, Londres EC4P 4EL; (iii) no
caso do Avalista Estrangeiro, ao ga-
binete do Ministro da Fazenda, Pro-
curadoria Geral, Avenida Presidente
Antonio Carlos, 375, Rio de Janeiro,
República Feclçrativa do Brasil; (b)
enviado por correspondência aérea
registrada, se essa facilidade existir,
e em caso contrário por correspon-
dência marítima registrada, e (e)
será considerado recebido (1) quan-
do mandado por via aérea, sob re-
gistro, dentro de dez dias; (ia quan-
do mandado por via marítima, sob
registro, dentro de vinte e oito dias
após ser expedido por via postal no
Reino Unido ou no Brasil (conforme
o caso). (3) Qualquer aviso ou soli-
citação mandado por telegrama será
(a) dirigido para o endereço com-
petente, especificado na alínea 2 (a).

(v) Totais

(e) Descrição de Mercadorias e Ser-
viços Brasileiros

(1)	 Preço contratual das Mer-
cadorias

(II)	 Preço contratual dos servi-
ços

(iii) Reajustamento aplicado a
(1) e (11) a

(1v) Variação aplicada a (1) e
(11) a

Total

(f) Programa estimado de entrega
de Meraadorlas e execução de Servi -
ÇOS :

diante a apresentação a V. Sas. pelo
•Fornecedor de um Certificado de
Qualificação* (na forma do Anexo F
do Contrate Financeiro acima)* (na
forma ou formas que sejam conven-
cionadas entre nós) e acompanhado
de '• (es seguintes documentos) * (09
doe amemos no mesmo especificados).
Atenciosamente, Em nome e come res
inasentente da Companhia Hiciro-,.;
Id e ai-a do São Francisco -- (Siallada
ee)I aeori eido) , aStiprirhir quanda
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Mercadorias	 Serviços

Inicio

	

Conclusão:
	

Comlusao

(g)Condições de pagamento;
.(1)) Propomos que os Pedidos ea-:

pagamento Válidos ;sejam feitos ?e,



(ó) £ ..„ com referência a Mercado-
rias e Serviços Brasileiros
Qualificados

£ com referência a Reajus-
tamento Aprovado , , aplica-
d0 á (a) acima

£, .„ , com referência a Varia.
ções Apíovadas , aplicadas a
(a) acima

£ .„, com referência a Reajus-
tamento Aprcv.ado .aplicaa!
do a -(b) . acima

£ „ „ com referência, a Varia-
ções Aprovadas aplicadas a
(b) acima

£ „„ ,Coin referência a Reajua-
tamenta Aprovado aplica-.
do á (c) acima

,(1) £ com referência a Varia,'
,ções Aprovadas aplicadas a
(O acima

(1'0

cedência	 • • • 0 • • • nal Limited, com sede em 40-60
Queen Victoria Street, Londres, E.C.
4, Inglaterra, é que são os Diretores

	  apropriados e competentes da dita,
e assim sendo, nós pelo presente pe . : Sociedade para firmar esse Ccntrato
cimos o pagamento dessa importem- Financeiro em seu nome. Mrn teate-
eia, ou seja de £ .......... *5. O va,-
lor das Mercadorias ,e Serviços Bra-
sileiros Qualificados (se houver) a
que se refere o parágrafo 2 acima é
de £ ........ constituído da seguinte,
maneira: e nós pelo pua
-sente pedimos o pagamento de 90%
desse valor, ou seja, de £ ........ ou
importância menor que adicionada ao
Valor global dos pedidos de pagamen-
to anteriores relativos a Mercadorias
e Serviços Brasileiros Qualificados

Anexo D — (Data) „ A (Nome
e endereço do Fornecedor) . Preza-
dos senhores: Enquanto V. Ws não
forem informados por escrito pelo
Lloyds Banir International Limited
de que todas as importâncias pen-
dentes relativas a principal e todas
as importâncias correspondentes a
juros acrescidos a todas as Contas
de Adiantamento, de acordo com os
termos do Contrato Financeiro en-
tre Lloyds Bank International Limi-
ted e a Companhia Hiciro Elétrica do
São Francisco datado de	 ..... de
1915 e respectivas alterações orefl.

foram pagas, não restando im-
portância alguma a ser paga nos ter-
mos do dito Contrato Financeiro, nós

.munho, firmo o presente, afixando-
lhe o meu Selo de Oficia, na meu-'
,cionada Cidade de Londres,. aos oito
de dezembro de- mil novecentos e se.5
Venta e cinco. (Assinado) Edsvin

, Bruce Walker. Firma do Tabelião
reconhecida aob. no 4.790/75, em 19
de dezembro de 1975, pelo chnsig Ag,
junto do Brasil em- Londres, Mauris
cio E. O. Costa, cuja firma essá par

-sua vez reconhecida, em 12 de já-
toiro de 1979, pela Divisão Consular

ncIAMira, 22 Aii,51110	 (Seção I	 Parte II)	 Mar'ôd976 1199

:Convenha., -a- NOtaf. , SevO 19eçO das
moreacloricia e ServiçoãoBrasileiros for
,expresso em OruzeirasOLBI Ocinverte--
.rá as contas em °roseiras em Libras
Esterlinas à ta de cearibi0 média
4ae prevaleça no Mercado de Câmbio
'de Londres na ocasião do recelaimen-

, to por LI dosSe Pedido , de Aprova-
Oão.. AUX() A	 UI Parte)
,55050 do Cantrato	 Corripa,nlala

*- -Eldró Elétrida , do $Et:o Francisco. Da-
.ta;	 Prezados 'Senhores: Confirrria,-
mos ,ci.ite o contrato descrito na I Para

• te do •presente é-aprovado par nós
para financiamento os termos do
Contrata Financairo eapecifiqado na

• I Parte .e na dependência •de ser o
• C-ontrato finnado dentro de 120 dias

contar da data da prOselltp ou den-
tro de outro Prazo que venhamos a•
renveilcionar obaervadas as condições
conatantés cio Paragtafo 3 do Con -
trata FillanC0r0 aMina as (Mais de-
r.erão ser cumpridas de maneira que

nos satisfaça. 2. (Comunicamos a V.
Sas.)* (confirmamos ainda)* que a

• ,Taica, de Juros Contratual relativa ao,
-„ financiament o deste contrato será da

por cento ao ano e que as im-
portâncias a serem fornecidas com'
referência a este contrato renderão
'juros •a essa taxa. 2. O Valor Qua-
lindado com referência a este con-
trato é de £ .,, e consiste no seguin-
te:
:(0:) £' ,... com referência a Merca-

dorias e ãerviços do Reino
no Unido

:(b) £ com ráferência a Merca.;
donas e Serviços de outra
procedência.

de -- A Companhia Hidro Elétrica -do •
São Francisco,. Cópias á (Nome e
endereço do Fornecedor) Contrata
Financeiro entre nós datado de ..
Referênpia ao 'Contrato no
Fornecedor:	 Valor Qualifica-
-do ...... -o Pelo presente comunis
carnes .a V. .S gs que o Contrato, .acia
ma especificado é por nós aprovada.
corno Contrato Aprovado, de .acorda'
com o disposto na alínea (*B.(5))
*(C(5)) do parágrafo 3 do Contrato
Financeiro acima mencionado, as.
condiçõás cia alínea *(A e B (1) (2)
(3) e (4)) *(A e C (1) (2) (3) e (4))
do dito parágrafo .em relação a ter
sido o ~trata cumprido de maneira
a nos satisfazer.	 1. Para efeitos do contrato finan.

confirmamos alue o finanniamanto cairo acima mencionada; V. S gs ex-
será concedido em relação ao Con- , pediram um Avisa, de Disponibilida-
trato acima, de acordo com os ter- . cie datado de 	  .em selaçao a um
mos do Contrato Financeiro. Por o contrato entra nós e, 	  datado
Lloyds Banir International Limited, . cie .........e especificaram £..... .
(assinado) 	  Data: 	 	 gomo Valor Qualificado em relação ao

mesmo, 2. Juntamos os documentosg, Suprimir quando convenha. 	 abaixo relativos ás 1Wercadaria,s Qua.
Anexo C garantia Estrangeira lificadas, SerViços Qualificados e

...a Ao Lloydá 'Banir International Li- Mercadorias Brasileiras Qualificadas
mited — 40-66 Que,en Victoria Street, e Serviços Brasileiros Qualificados
Londres EC4P 4E-L. — Garantimós
pela presente, colho Avalistas e Prin-
cipais Pagadores, quê' Se a Compa-
nhia Plidro Elétrica do São Francis-
co deixar ,de pagar qualquer quantia
em libras esterlinas devida a V. W's
nos termos do . Contrato que celebron
com V. Sgs datado de

.nós pagarerrios tala quantias a V. Ws
em libras esterlinas na primeira apre-
sentação por V. Sus, independente-
mente de qualquer intervenção judi-
ciai ou extrajudicial, NOssa obrika-
ção perante V, Ws não será, preju-
dicada nem anulada por moina) de
qualquer prazo ,ou outra -tolerância
que V. Ws concedam à Companhia
Plidro Elétricia do São Francisco ou
de .qualquer indulgência quanto a pa-
gamento, pTazo, desempenho, ou qual-
quer outro fator. Esta garantia é
dada na base do Decreto-Lei .
1.312-74. Em nome da República Fe-
derativa do Brasil	 (Signatário, au-
torizado) .

A Lloyds Bank International Lio
mited 4046 Queen Victoria Street,
Londres EC4P 4EL.

Prezados senhores: Acusamos rece-
bimento da Aprovação de Contrato.
por V. Ws, conforme cópia acima, e
polo presente manifestamos nossa
aceitação irrestrita dos termos da
mesma. Atenciosamente — Em nome

corno representante da Companhia
.Eidro Elétrica do São Franoisco

peito', de acord6 com o pará,grafo
3(B) (1) (b) clb'iboiltrato Financeiro
acima.

*(b) Os Pedidos de Pagamento Vá-
lidos serão feitos Mediante a apresen-
tação a nos de um Certificado de
Qualificação na forma do Mexo F
do Contrato Financeiro acima
-acompanhado .dos seguintes documen-
tos:

Estamos eriViando cópia deste Pe-
dido de Aprevação e. deSta, Aprova-
ção de ContratO ao Forrinéedor. Aten-
didas:Mente, Por ljtoyels Ba,nk Interna-
tional Lianited (AsSiriatio)

* Suprimir quando convonha.

(Signatário Autorizado)-.	 *(Garantaa) *XE-rança de DeSertpc-,- rito) sejam feitos ao LlOyds Bank
Anexo E --, Aviso de DIS.Ionitúlicta- International Limited, Maja recibg

constituirá plena e rasa quitação :aa
V. Ws ta proporção de suas -obriga-
ções nos termos da dita, • *'(Garari-
tia) *(Plança, Desempenho). Em
nome da Companhia Pilara Elétrica
do Bac? Francisco — (Signatário Au-
torizado) .

.fornecidas e prestados por nos .de
acordo com os termos do dito Con, há ein andamento .ação, que, possa
trato. (Devem ser incluídos aclui por, levar 0, rescisão. Assinado . pelo Sigo
menores .dos .documentos contra ca natário do Fornecedor. 	  * sii-

,quais foi convencionado -que deve ser . primir quamdti convenha
feito o pagamento e devem ser aspe-, 	
cificados na Aprovação ,do . Contrato'	 -Anexos e -Contrata estão ligadosrelativa ao Contrato). 3. A impor- ,tapeia total anteriormente paga por pôr fita sobre a qual está afixado 'o

'Selo do Tabelionato que faz a se-V. Ws a nós, de acordo com o dis . .guinte legalização: Em papel Um-posto no dito Contrato Financeiro . brado de De Pinna, Scorers ti John
.em relação ao dito Contrato é de • Venn, Tabeliães Públicos de aaondres.,£. ,...... 4. O valor das, Mercadorias Eu, Edwin Bruce Walken da Cidade
e .Serviços do Reino Unido e das .
'Mercadorias e. Serviços de outra pra- 'mente

Londres, Ta,belião Público devida,.
*Mente habilitado' e juramentado, com-cedência (se houver) mencionados no , :exercício na dita cidade, Certifico .0

,parágrafo 2 acima é de £ •atesto pelo proaente que as assinatus
nas apostas ,ao fim do Contrato Pli-
nanceiro anexo ao presente são ex-L

„tenticas e que tais assinaturas foram
, em data de hoje devidamente anos-

1;0 ao , mesmo na minha presênça,
'por Christopher William Enight e

.1Joh.n .Stephen Briggs, -Signatários Au-
torizados de Lloyds Banir Internado.

Suprimir guando . cónvenha.
Anexo. F — Maciel() de ..Certifieado

,4e Qualificactio	 .Lloyds
Banir International Limited	 40a66.
Queen. Victoria Street, 'Londres	 :
EC4P. 4E.L. a- 'Contrato Financeiro
entre V. Ws e a Companhia
Elétrica dó São Francisco, datado
de.. , ...

pelo presente atitorizamoa. irroVoga- , não exceda , de 90% .do valor das Mer-
, Velmente	 pagar .ao gand.s ca,dorias Bra.sileiras„ Qualificadas
Barilc,International Linalted too' .§kb, ,giorviços Braelleiroa. Qualificados dç

,quantias que V. Ws nos 1,•enliam a dito . Contrato, ou. 15% .do valor da:
dever em relação ao . ContaatO , dua. Mercadorias e Serviços do Reino Unl.
firmaram conosco, datado de 	  do a que se refere . .o ,dito Contrato
...., inclusive importâncias cleOarren- .prevalecendo a importância que foi
tõs N laudos arbitrais. Em nome da menor. *5.. O preço do contrato rala-

, Cornpanliia Eidro Elétrica do São tivo .9,s Mercadorias e Serviços Bra-
"Francisco -- (Signatário AutoriZado). -sileiros Qualificados (se honver)

Anexo E	 Dirigido a (Nome .e 'que' se refere o .parágrafo 2 ,aelma
,endereço da Avalista Ou Fiador noa 'é de ***** • • *"" • °°. 9°44t"" C41
terrnos. do 'Contrato. (Data) 	 seguinte forma:

Prezados senhores, : Consiierando Mercadorias Brasileiras
que nos termos da 'Contrato datado 'Qualificadas 	  Ct$,
de 	  ,da	 dé 19,	 Ser viç as Brasileiros
celebrado entre, nós e * ... (Ora.	 QUe4ieacle3	 •
Vante denominado o PorneCedca) 	

nannanadaaa

V. Sgs. nós *.(derarn,a sua GararitiO 	 Cr$
*(prestarain Fiança do Des.entenN)
eria raiana- o' ao devido 'Cumprimente e nós pelo presente -pedimos o aqui-
e ,observânCia das ebrigaçÕes . do For- Valente em libras esterlinas de 90%
neéédor nos termos do dito Contra- a da importe:nata mencionada acima,
tia. Assim sendo, clarnos pela Preaeri , -calculado à taxa de venda cie Cru-
te instruções irrevogáveis a V.. Ws . ,zeiros brasileiros que -prevaleça no
no sentido ,cle que todos os paganién-OMarcado de .Câmbio de Londreana
tos eventualmente devidos por parte :data cio recebimento pôr aBi. 'desse
cle V. 'Sgs a nós nos termos da dita Pedido' de 'pagamento Válido ou irra

POrtencia ,menor, calculada na for-
Mia acima, desde :que, quatado acrea-
cantada ao valor global ' ,Mi Uras. es-
terlinas .de pedidos ,de pagamento an-
teriores Ue houver) feitos ,em -rala-
não , a Mercadorias e Serviços Brasi-
leiros 'Qualificados não exceda de
90% cio vaiar das Mercadorias Brasi-
leiras Qualificadas e Serviços Brasi-
leiros Qualificados , do dito Contrato,
ou 15%. do 'valor -das Mercadorias e
Serviços do Reino Unido relativos ao
dito contrata, prevalecendo 'a impor-
tância. que for menor. .6. As merca-
ciórias e serviços que constituem o'
'Objeta deste pedido de pagamento são'
'15/fercadoria.S . Qualificadas e Serviços
Qualificados e Mercadorias Brasilei-
ras Qualificadas , e Serviços Brasilei-
ros Qualificados, conforme, .a defini-
ção .constante .02 4ito. .Cigitrato, Fi-
nanceiro'. 7. O valor total do .pagaa
Menta -que era pedimos não.- noa foi.
-anteriormente pago por V. Ss. 8, A
:importância. pedida não inclui impor-
tância alguma relativa a qualquer
'assunto ,que seja 'objeto de arbitra-
gem,, nem tão polida aó que nos seja
dada .saber -e ao que acreditamos, a
qiialquer .assunto caie Venha a ser ob-
jeto 'de arbitragénn .9. .0 contrato.
não foi rescindido è ao que nos seja
dado saber e . ao .que :acreditamos não

4, A importância máxima do g-
•anciamento a ser fornecido em re.
Tacão a este contrato é:

(1) Para Mercadorias e Serviços
do Reino Unido -£ rendo 90% de 3(a),
(ti) e (e) . acima

(2). Para Mercadorias e Serviços
de outra procedência £ sendo 90%
'de 3(b), (f) e (g) acima
a (3) Para Mercadorias e Serviços
.BXa.sileiros Qualificados £ * sendo •
90% de 3(c), (h) e (1) acima4' sendo 15% de 3(a) acima
_ 5. O contrato descrito na I Partedo presente apresenta ainda os se-tilintes pormenores: (a) Contrato
*Renor/*Maior; b) As datas de ven-cimento e a-; montantes das presta-çâes de principal relativas ao con-trato descrito na I Parte do presenteserão as seguintes:

Importância devida — Data de
Vencimento

e, *(a) Os Pedidos de Pagamento •1/alicias serão feitos na forma do Cer-'Meado de Qualificação anexo ao
kM/Ite (ou. que será enviado ak‘ ,.. Sas, acompanhado dos docum.eri-naan.0 mesiranespecificaclos. Pedimos,xquirraar sua concordância a rasa

eonstituido na forma abaixo:
Mercadorias do Reino

Unido 	
Serviços ,clo Reino
' tinido 	  '2
Mercadorias de outra

proéedência 	
Serviços de outra pro-



Joetace iliieria Ploige- de itzecedo-
Procuradora da atenda- Nadonal
A.sEewora do- Procurador-Geral

De acorda, Ao Gabinete do MT-

Coord£nadoria de 4-V,,uunt-0,3 ia-
•ecrwz;ormáf.5, 	 ,R04.,eeer

I datado de .2' de agogo de	 Tra-
-9e 1,i-VaraVe..)-mente ã r:efvrga

f n-a xarántla da 'Carão.
..;;:az...:aa 1.	 aena
devera, ter nova redaã?„ a fim

aju3tar-,e aCé que 61"apiSa o De-
creto-:ei ri 6tTG,, de a de julho . de
15100. nue dispo° sobre o transporte

iens importado% Porgl-5Z--gãos
a.d.rwai.straçào direta e :direta. era
•7,av:os de bandeira. brauteira. Com_

re.:.saiva., parece-nor. , que o Exulo.
Min ,Lstra da Fazenda poderá,

, oprovar a (tiver:ação e autorizar a
,,,encessáa cin., garantia da T.Tigão, com
rtmelarnento no Decreto-lei 1.312, de
,i. de te. ,.-ereira de Int.

,on...1deração do Senhor Pr,3e nra
do r -Ge,. ai.

• P:oti-docxa-era da Tr'aienda Nit-
oiiaL 	 cie 1915.,

...•.	 ..
ez zeeretada dp Estade, dpás. Relações ; O financiamento destina-se .

 aq 14,to de aliarei.	 j.b.gtura PaNial do 5' Plano de Fapan,-
tradgita cOnforme, L:tie de

nei`rro,, 19 d'e, janeiro dei
.4. e. CO gr'a 0,,zvoctleall fl.'..	 ;pane:	 1

G eutão Xinistério de rnaneji.unen•
Ao, e Coordenação Geral, !boje &ore•
,taria de Planejamento ctà Presidência

•operwho ewenn no, ratar dg atã	 'da: 'República, atraves o Aviso n" U8.
£ 5.(KOLd0Oleal (OzWea 21'0,177.009 de .1.4.: datadó de ci de março de 1,974, reco-
Itrcta, tt,fr•p,wcts), e. ge.r ode-brada en- akeceu pideridade- específica às ope.-
'N' a Companhia 21.110o :W6trica do raÇões de cré:ditos externos a J.-ei'ern
5(-10 ppexteue0., — en7E0E. — 6., 0 ,obtid0s junto a agentes financeirou

• 241,011.0: BaPt. ZlzternxtVotrar Liqn4ter4;:de gaits" Pr(JdUt° ea de equillmeate',
jentro cro; pragroctilut de, intimit.td.... de.5.11gdos ao prOjeta. A operação
Oda dct t;stiva: Raulà, Momo, ír. era eztudo, Portanto, se enquadra n.,

prioridade deferida,earantiet da Unido.• A Gerência de Fiscalização e Re.-
Vem a exame desta Frocuradega- gi241.0 da Banco Central d'e'eltUn 4""1

003,4 da Fazeilda, Nacional operação, eivanclet do registro de cada contraio
10 érna no varar fj. aze& ir, 5.,0-0(koogn de Knandamento, dentro- de tais cré-

,tinc.ct maitteês., de ganas osteolluo :dítos. pa,ratelos, serao fixadas a.s. COT1-

:, Sejl, eatelázado., entre a rotopadhla,ídiçIes finais da Operaçgia.
t1041):0- Nlitrita, d'o Sãe Franctsco — NO knibito da Comissão de 5ial-

ç.1,E.msF, — e o: Eloyãs: Bank interna- , Préstimos' ExtOrnes — CEMPEX - -
gond umite4 &ilha 00,, pznzanta la, operação foi ouedenciacta, em :es-

oe r
,,r4orantagu cut Usinapature A,....., f„,•'&io de É. de agosto ele 1975; paxa, os

á '2," .efenos dá JD'ecretio n/ G5.0.71, de :17
sq• lt. coin gauantía da Unfão. 	 de agosÉo de

Março de 19-76

Frasco 007cac1a Ner,es-
f`rocirodor-Gera! da Fazenda.

prof..et) n : (17(33-.053137-74.
Intereáwado: 0fa. 	 Elétrïea

São, Francisco,
A:ssunto: Operaçáo ,,, xterna no -

ler de até 1'. 5-.000.00(40o (eine° ifh
ihoes de libras esterkna,5) a ser 4,..
reinada catre o, Companhia 'ale
Elétrica de $ão Francisco
— e o LlOyds . Bank rnternational 1455
mited, dentro do programa de há
plantãeão da Usina Paulo Afonso 'ffi,i,
Garantia da Milão'.

nespuhe ,:. Apre70 ..-, pareee
Procuradoria-Geral da Fazenda

parei.:er, aprovo, a operação' e eall
°Tonal. Colo a ressalva apçmtada

Cedo a garantia da União, coto fu/54:
(lamenta no Deeteto-Jei liç' 1...4312; d`
15 de fevereiro de 1974. Restttna-È
á, Proeuradezia-Geral da Fazendi
•.I5rac-ionaI para os devidos fins,

Brasilla, 25, de •letembro de 1975,-
Pfdría Hegri3Oge . SMongen — n.

t
rilatto da Fazenda	 -
(NP 0101722-33 ,.. 24-2-76 . - Cr$ 3,665.,00))

1200 -~teklar4eb .a 2:4
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dai E-‘	 ".	 ,e
operações de "para/ie./. floanc',.ng"
previstas 1104 eÁtudos la,ro, 43 2efer-,1.1.;

PROCESSO orttiS4153a744

•cC)
•
 Icf+c).

•
E 0C49,

1:PRWCI: e4.0,40'
A. VENDA

Net Cidade . dó , Rio' de lacero"
Pootn, de. Venda — 54-de: Av. Radrtg,res . Mç.rts: k

Poacp. de V5xId E Mtid dn Fues:cla
Posto de Vendo tf:. Palánlo de LLutiça..3 pfrizenteo

Corredm D -- Sala 311
A gendt-tte pedidos icJo Serkr/no . 	Reerehoe-o Postal

Eo Bra.q.114;

INa. mãe do D .

Na aia& do 'Rio de artfáà'o.
Végté de "Venda — Sede: Asi. Rodrigues

NI2t0 , "de Vend.a L Ministério da Fazenda
Posfq d'e Venda kik Paijrcio da Justiça, 3 pavimenPo

reder D	 Sala MI:

Ategik.gt ;e: didot:2 pelo Serviço de Rembok.zo

]S &aíiia

egde

CONSOLIDAÇÃO. DAS LEIS
.DÁ

PREVIDÊNCIA SOC AL
q:CLPS.

ECRETO	 77477. DE 24-1-1976

DIVULGAÇÃO N-3 ' 1 .266",,

PREÇO CrNi 20,00

VENDA .

do Rio de Lrb,íro

Avenida Rod.r4411.es Alv e A, 1

Pr.,-4erj Vt,-7,da	 iiqi-i0 d.;.1 Faz.:Á

,Ye	 da Itistiça	 irnçnto
Cryri€•dor D	 Sala 311

pedrdoo 0,?lo Serviço de RoeriibtA,c PÁntaf

Hca Bras'ili,

No Rede do D.I,N.

PREVIDÊNCIA SOCIAL

ALTERAÇÕES

• Aal 149 — DE 844973

;DIVULGAÇÃO Nq 1 .217

PREÇO: Cr$ 2,OG

A VENDA
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BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL S.A.	 MINISTÉRIO DO INTERIOR

Cornado
rara fins de arquhamento no Re-

•etro do CoM ie. o Certifi co ,
-3geee Central do Braeil. por despe-
. . do 23 2 76 exarado no processo
e! •PP-128-76 e publicado no Mario

s.embléia gorai extraordinkkria de e&
, Oficia? dá União de 10.3.76, aprovoulaal7RD,
o aumento de capital de Cr$ 	
420.000.000;00 para Cr$ 700.000.000,00
e a reforma dos estatutos social:: do

Banco do Nordeste do Brasil S. A.,
com sede em Fortaleza (CE), na
conformidade do deliberado peia an-
de janeiro de 1976. E. por ser vertia

! de, eu, Heller Monteiro Soares, fim-

cionário do Banco do Brasil S. A.,
em exercício neste Órgão, lavrei a
presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Organização e Autorizações, Senhor
Rubem José Corrêa, em 13.3.76.

(Ne 2235-E — 16.3.76 — Cr$ 35,08)

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Centro dó Disciplina
Administrativa	 SPD

:ÓRTARTA	 SPD 432, DE 25 DE
• FEVEREIRO DE 1976	 •

•

Pvl 1 N 1STÉR 10
DA PREVIDÊNCIA

E A9)'::-.2icz;TtNCIA SOCiÁL
..2,12-$DP 30, do 25 do fevereiro de
1)10 .,	 •
Aplica pena de demiseao ao servi-

lor Tasso Moreira Calheiro, número
Agente Administrativo, nível

:letado aa Superintendência Regio-

nal no Estado do Maranhão, na fer-
!ina do artigo 207, inciso U. ia Lei 1.e?
11,711, de 23 de outubro de 1592. em
face do qiie consta do Processo re
2.456.054-75,	 Hilton Prado Fel -
nandes Queirog, Diretor Substituto.

Secretaria de Pessoal

RELAÇA0 SP-IV 6-76

PT-SP-N7 7.012, de 24 de fevereiro
de 19711. Aplica ao servidor José Al-

iredo Atoes de Mouro. n" 16.491e
Agente Administrativo. uivei 6, teta.-
do na Superintendência Regional 1.W.
Estado do Ceará, a pala cio denr1ss34;
a bem do serviço público, na forma
do artigo 207, inches. VIU. e X. com-
binado com os artigo:4 ns, inciso X
e 209, dispositivos da Lei niimere
1.711, cie 28 de outubro de 10. o ten-
do em vista o que consta do Processo
número 11,439.34-to. de 24 de setem-
bro de 1975

TË:Rmos DE CONTRATOPRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

'Financ f adora de Estudos
-	 e Projetos

.CoMiénlo de Cooperação Décnica que
eittre st jazem a Financladora de

•Estudos e Projetos — FIN.EP e o
-Centro Técnico Aeroespaeki, -- „
r1A,

-JVFinanciadora de Estudos e Pro-
jetes. — FINE?, empresa púolica, re-
gida^ pelo Decreto ne 75 472, de 12
do iritirço de 1975, com sede em Era-

Distrito Federal, e seroços na
Citiade do Rio de *Janeiro, na Aveni-
da Elo Branco n.° 124 — 2e.-12.e an-
dares, inscrita -no CC4C do Ministério
da fp,zenda sob o ri.” 33,749.086-0001-
.09, daqui por diante denominada sai
- plesmente FINEP, por seus represen.
!entes legais e o Centro Técnico Ae-
roespacial CTA doravante denomi-
nado eimplesinente CTA, neste ato
cePresentado• poi seu Diretor Maior
Brigadeiro Hugo de Miranda e Silva.

I, Considerando a neceekolade do
se-Prolnover a peequisa dentro da :n-
deatria Aeronáutica com *dee é

 de novoe inOtocioe e Procossc:-!
teenoló_gicos;

Considerando o neoceiciack. de
sO aumentar a pai ticiporeio brosiloira
no merendo de roilipamento , acro-»áittleoe, evi !	'ha  o ;. va".
de divisa
,	 Considertkodo que	 FINEP
leni por finolidado , tijAirtr	 estudos.
irojetos e moio	 ilr-int.	 Pa -ra o d .. •	 o cromem	 E'3-
a1 elentifieo -) O:e.nológio, do pois,

ermo . o fort olooi ment do Ens-
.)reStt Nacional:

W. .Conoideion ..io que ao CTA, por
eiltermédlo do Irietituto de Fomento e
'Ordenação 1nc1 iiijjaL —

tomplesmeni i, donommodo 'FT'o .fl1ele fmentor coordenar o nom.-Ir ae atividedos e emproencitmentbs
1110visem o consolidar:à° e roi deen
heiViinento	 indO t

espacial . do Pai
V.	

( •
ConsIderauclo	 floulmzotte. quecoincide do coondimento doe ob-'divos do prosonte Convênio poderáestalar Provei e01	 nest.

amo de atividnor.
Às partes deceeem (cililra OPre-ente Convênio ele Cooporooão Técni-

2"diante as seoninter. neodiçõoe:
Cidueuto Primeira

PINEP se. com promete. por es-e Convênio, a financiar (lirelemente!ssistida pelo CTA, através do n!I ,.egwado modalidades que !Drene eon-'ementes, a elaboração de estudos,

projetos e programas de desenvolvi-
mento tecnológico da Empresa Nacio-
nal dentro da Indústria Aeroespacial.
bem como atividades compIemelitaros'.
relacionadas com esses objetistee a;
pessoas jurídicas de direito privado,
adiante denominados generioamonte .
IVimi tuildos .

2. As operaçOes de finaLedamento I
realizadas por força deste Convêniol
serão regidas pelas condições fixadas
neste Convênio, no Regulamento de -
Operações, e nos Contratos de Finan.- •
Momento a serem armados com os.
Mutuários, passando ambos a eet:ter
parte integrante deste Convênio como
se transcritos.

;
_Cláusula Segunda

1. com o objetivo de asseguras' ao
CTA., por intermédio do IFf, condi-
ções de participação ativa do processo
de promover a pesquisa dentro da
Industrio Aeroespacial, orientande
formulação de projetos, poro obten-
çào de financiamento junto .ft RINEP,
esta constituirá, no seu orçamento, re-
servas adequadas à implementação dos
objetivos previstos no Convênio

2, O CTA apresentará trimesteal-
mente. e PINER relação tio protrOoe
que oferecem perspectiva de egqua
dramento nos objetivos do Cone enio.

3. A participação da FINEP a .V
critério, otrAdo o CTA-IFI, ooder:!„
em CP.U$ excepcionais, attnekr 100 e
(CeM por cento). Nos derna: . cases
os Mutuárioo participoeào com recto-
Sos de contem:id.-Ido do 2 e vinte
por cento) do valo de cedo epo-o,_ I
ção.

Clamei/10 Terce. :, k:

1, O proctseamonto, a anàliee e o
aoompanhamento das oporeço.: • lar-
se-ão de acordo com as nonnas c:este
Convênio e as diretrizes estalieleeool is 1
no Fleoulamento do Operarfe:e!

1.1 „As Consultas Previno no Om-
bito do Convento, serão anal1:o.doz:
pelo CTA-IFI e seu: resultado caca-
minnadoe à decisão da FINEI". Amo •
vado o enquadramento, o projeto se-
rá examinado peio CTA-11ol, ooranei
nlionclo-se o parecer e docotion:oe'o•
pertinente à decisão da FINFle

1.2. Aprovitda	 opereçO0	 eeTee
SEI, em orticulação com a FIN.
acompanhará o andamento o:..,eo'('.)
oconOmico-finaneetro do proice,N

Cli rt.sula Cluarm

1. Dum-ante a ave:	 tatileae,o,
,ecurSore O CTA. atraveo, iFf, for-
malizará, em relatórios: eopocifico.s.,
opinião técnica pertinente a cada so-
licItnção cie desembolso pelos Mutue--
rios é FINEP, cabendo a FINE? a
responsabilidade pelo processamento
das liberações aos Mutuários e a obri-
gaçrto de comunicar expressa-mente ao'

Cicies-ela Qginta

Pelos serviços técnicos prestados, a
PINE?, a contar da data de assinatu-
ra dos contratos de finanoiamento
previsto neste Convênio, oredittin: ao
CTA o valor correspondente a lç:
altIM por cento) do valor de ciada fi-
nanciamento celebrado.

Chlusuta sexta

1. Q prazo deste Convênio será de
2 (dois) anos, prorrogável por iguais
pedoctos, desde que uma das !Artes,
com antecedência mínima . de 30 (trin-
ta) aia% canounitie1e a outra o seu in-
teresse em renova-lo.

2. Poderão também su: portes res-
cindir o presente instrumento, desde
que uma das partes comunique a ou-
tra. expressamente, com ontececiéncia
mínima ele 60 (ses.sonto) dia.

Cláusula Sélim a

As partes conveneneeo elegem a fo-
ro da cidade cio Rio de -Janelte para
dirimir qualquer questão oriunda des-
te Convênio, cabendo é PIN.CP o di-
reito de optar velo foro de -as sele.

Assim, por catarem justos e conven-
cionado;, assinam o presente Convê-
nio em duas (2) vias cio igual teor e
forma para que produza um só ofelto,
juntamente mas done testemunhas.

Rio de Jasielro, 13 de rever:O:o ao
1976. — Pela Floanelodora do Estu-
dos é Peoojetos FINEP, José Pele-
elo Ferreira, — Paulo Roberto Nudi,e
— Pelo Centro Técnico Aeroespacial
-- OPA Mai Brio Rupo de wTirfiriclet e
SOIM,

	

Teste ~Mos	 ilaroc) Itur,n, dos •

	

:a-atos Frõe.4,	 Teci -- S(ralc An-
friew rim ROM Vale.

Emp. n^ 11)

mentots) do (a eievadorkee) em
grato, dada eeguinte forma.

Usaremos nosso pessoal opeciallza-
do, devidamente treinado e orienta-
do, para manter o(s) sett(s) . eleva-
dor(es) em condições de segurança e

j bom funcionamento. Faremos visto-
I rias periódicas no(se equipemento(s)
ia fim -de preservar uni padrão do eer-
• viço elevado;

Segundo a melhor técnico e eiiior-
mente exanunoremos, ajustaremos,
lubrificaremos e, em se fazende ue-
ceeeário. consertaremos ou subeettine
remos peças tia máquina, do motor, do
gerador. do quadro de comando, In-
cisando parafuso sons fim engrena-
gens, escores, rolementee, mancai&
bobinas do magneto de freie sape1as
cie freio, escovas, enrolamentos doa
motores coletores,e elementos rotatt-
vos, contatos, bobinas, resistência para.
o- circuita do- motor e de operacão ar-
mações do magoei:o e outras partes
mecânicas;

Substituiremozi a corrediçrm,. das
gulas ou as roldanas dos cursores
quando por nós for julgado neeesioi-
rio, n fim cie assegurar um funcirrek-
mento silencioso e seguro.

Sobstiteaireinos - todos ce cabos de
aço para manter a scourmica exioido,
topoiaremos a tensão elos cabos de tro-
recto e reparavemoe 011 subeiltii,reoloe
os cabos cio manobra. sempre tvrc.
nosso juiza, for noccessárim

Examinaremos e obolorenive ood0
(s) o (s) equinamentO(o) neeseeria,e)
(filo Implique Cm) em bom fundi:osme-
momo. salvo aqueles adiante monteio.
modes:r

eão
!Exalo noremo podocileamento ioda

os dlepoeitivoe	 seguennça o P eeeite-
,atioten e proceeloremoe nos 	 te:, te3
r 11275U cie segurança,

Fornecerem/2? todos ne lubrificou-
tos neec000rio.- :k rieoroelmento odo•

cilliNe fdo l'ookremoo obrioodos. outeeositu,
à proceder, por conta deste contrata,
• - testes de segurança nem a In-
tales novos acessórios nos Novadoree,
mesmo quando por dele:omino cao de
autoridade: governamentais. ou fio,
mes seguradoras Do mesmo modU
não procederemoe reporoe ou Slli3S,
i lálkeeS quando os danos forem coice
sadoo por neg"lioência uso Incorreto do
• crifitvamento(ss ou por com:quer
Quilo causa que fuja- direta ou intlim-
tamente co nosso controlo salvo pol.
destenote deeorronto do uso normal
clo fe) equipomento(s)..

Estio excluidoe doe .wryleo;,.; etl%
propomos prestar por este contrato,
os seguintos itens do(s) equipamento
(,$) do(S) elevador(es): acabamento,
reparos ou sub,stituiçã.o dos Datil&
elas oablnee. fechamento da caixa Das,

, peenrsis das valias dos tur-
dares, marcos, somiras, lâmpadas em
getal tapetes ou passadeiras.

Todos os serviços contidos nesta
cortrato serão executados em dias

arA-ua a liberação efetuada e seu
posicionamento financeiro,

2. O CTA, através do IIPT, compro-
mete-se, ainda, a remeter à FINEP,
trimestralmente, relatório de avalia-
ção e acompanhamento dos projetos
financiados através deste Convênio e.

! quando solioltado. Pres tas' informa-
ções que posibilitein um perfeito co-
nhecimento do programa.

MINISTÉRIO
DA	

•

FAZENDA

CASA DA MOEDA DO BRASIL
Proposta de "Manutexsoão

para"( I • ti •( '1 s t Ia
dots) à, Praça da República. . 113.

Para- cumprimento deste contrato
nos obrigaremos a manter o(s) equipa-



1,500,00
Leoa

--
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contribuição financeira que, em cada
eXercicio, lhe destinar a SUDEPE,
fixando, para o presente, a importan-
do. de Cr$ 457.725,20 (quatrocentas e
cinquenta e sete mil setecentos e
vinte e cinco cruaeirns e vinto cen-
tavos) à conta da: verba própria do
-Orçamento do Estado.

Cláusula Terca — O presente
Termo Aditivo entra era vigor na
data da sua pubOcação, prodisaindo
seus efeitos jurídicos, que sê retroa-
girão a 1.0 de janeiro do corrente
ano.

E, por estarem assim justas e con-
vencionadas, as- partes assinam o .
presente Termo Aditivo, cai 5 (cin-
co) vias de um só teor e forma, la-
vrado em livro prOp'i da SUDEPE,
às folhas 29 e 30, perante as teste-
munhas instrumeniárias, para que
Produza entre si os legítimos efeitos
de direito.

Brasília, D., em 11 de março de
1976. — Josias Luiè, Guimarães, Su-
perintendente. — 2steves Pedro Coa.
nago, Secretário de Produção Rural.
, Testemunhas — Octávio Augusto
Botafogo Gonçalves — Anibed Vitor
de Lemos.

Oficio n.° 40-76 — SUDEPE

itteb. e em /agras nermais de traba-
lho' exceto " .a.x•-ç'X.Pre.ssanienre espaeifi-,
alado em ce itra.M., Este contrato
eNti l serviço para atender chamados
de emergência a qualquer hora, exceto
sio período de 23 Ias 7 horas ,o que será
feita era caso de passageiro preso na
calunie ou de acidente.

Não assumiremos posse ou controle
de qualquer parte da(a) equipamento
(3) que cotinuará,(ão) sob sua res-
ponsabilidade exclusiva como propale-
téxio ou arrendatário do(s) mesmo
(e). Não Seremos responsáveis . por
qualquer perda, dano ou demora cali-
no:loa por •Motivos de :orça, Maior, ca-
Soa fortuitos, a factuni principio" ou
qualquer outro motivo fora de nosso
controle razoável.

Fica expressamente entendido que
na prestação dos serviços, não caberá
responsabilidade alguma a Elevadorea
Universal S. A. por acidentes pes-
apeia ou patrimoniais ocorridos a ter-
ceiros, exceto, aos que passam :ser a-
tribuídos direta e exclusivamente á a-
tos ou omissões de Elevadores Univer-
sal S. A. ou de seus prepostos.

Este serviço terá seu inicio em
de janeiro de 1976 e será prestado pela
prazo de uni (1) ano(s) . E' facultado
a qualquer das partes contratantes
rescindi-lo mediante notificação pra-
via de 30 (trinta( dias. por escrito.

Preço: Cr$ 1.200,00 (hum mil e du-
zentos cruzeiros) por mês, pagável
mensalmente.

. A presente proposta desde que as-
sinada pelo destinatário e aprovada
Por um representante de Elevadores
Universal S. A., passará a constitu-
1a-se em contrato entre as duas par-
tes.

NQ Elevadores: três (3) Frequência
de Inspeção: mensal.

Marca: Brasil
SST7 dos AT. 15768-3 15769-5 e

15770-0.
Assinado e aceito em duas (2) vias

paza um só efeito.
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de

1076. — Aprovado: Nelson de Almei-
da Bruen

Ofício n7 295

MINISMORIO

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ

Convênio de pesquisas que entre si
fazem, de um lado a Uviversiclade
Federal (14 Paraná, através do
Centro de Pesquisas do Departa-
mento de Química -do Setor de
Ciências Exatas e de outro ledo a
Empresa , Cecrisa Cerdmiea Crzciu-
ma S. A. — Crtezzona -- Santa
Catarina.
Pelo presente tastrumento de Con-

vênio ficam justos e combinados pe-
las cláusulas que se seguem, de um
lado a Universidade Fedeeal as Pa-
raná representada pelo Magainco
Reitor Professor Doutor Theodócio
Jorge Atherino, através da Centro de
Pesquisas do Departamento de Qui-
nam do Setor de Ciências Exa-
tas, instituição Federal de en-
sino superior e pesquisa e de ou-
tra parte a Empresa Ceerlsa Ce-
râmica Criciuma S. A., com matriz
no Kni: 1, cio acesso norte a BR,-101,
Criciuma — Santa aCtarina, repre-
sentada neste ato pelo seu Diretor
Administrador Financeiro, Senhor
Hélio Mazzolli.

PrOfeasdree que não estão sob
gime' dê Tempo Integra/ 01.1 Dedica.
ção Exclusiva, que trabalham
pesquisas, aos alunos participantea e
outros funcionários.

c) Todos estes trabalhos pagos,.
ião realizados pelos Professores CO -
horas	 extras, salvo os era Terapia • •
Integral ou Dedicação Exclusive, gata
não perceberão remuneração sob
qualquer hipótese.	 a-

d) Os pagamentos conatantes da
cláusula VII, serão precedidos ;Cle
plane de aplicação elaborado nelci
Coordenador do Convênio e aprea,a•
do pelo órgão executivo da 11131Verais
dado Federal do Paraná.

Cláusula VIII — Havendo interes-
se de ambas as partes, o preSeate
convento poderá ser prorrogado Usa--
rés de Termo Aditivo firmado pelo
Reitor da Universidade Federai -dO.ae
Paraná, por solicitação do Ceatro de '•
Pesquisas e do Diretor da Empresa'. •

Cláusula IX — O prazo para mun.:,
primento deste convênio será de 18-0,
dias, contados a partir dá data da
assinatura do presente, ressalvadas
os motivos de força maior, plenae •
mente justificados.

Cláusula X — Fica eleito o Fero
de Curitiba, para qualquer pendôn-
eia judic:al que porventura resutte
cio presente convênio.

E, por assim terem justo e cofia
vencionadas, assinam o presente ina-
ta smento, em três vias na preseriça
de duas testemunhas.

Curitiba, 20 de novembro de 1975.
Theodócio Jorge Allterino,

Hélio Mazgolli.
Oficio n.° 175

MIN)rSTÉRIO
DA

AGRICULTURA
SOPERINTENDÈNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA

remo Aditivo ao Convênio celebrado
em 27 de maio de 1975, entre a Su-
perintendência do Desenvolvirnent0
da Pesca (SUDEPE) e o Estado dg
Mnamias, através da sua S ecreta-
ria de Produção Rural,

Aos onze dias do mês de março de
mil novecentos e setenta e seis, na
Cidade de Brasília — DF, a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Pesáa, doravante denominado sim-
plesmente STSDEPE, representada pe-
lo seu Superintendente, Médico Ve-
terinário Jasias Luiz Guimarães, e o
Estado do Amazonas, a segair deno-
minado apenas Secretaria, por seu
representante legal, neste ato, Dou-
•or Esteves Pedro Colnago, Secretá-
rio de Produção Rural, acordaram
aditar o -Convênio celebrado em 27
de maio de 1975, na, forrna das Cláu-
sulas e condições - seguintes:

Cláusula Primeira — A SUDEpE
se obriga a concorrer no presente
exercício com a quantia de M$
350.000,00 (trezentos e cinquenta mil
cruzeiros) à conta da verba 04.15.
089.1594 — Fortalecimento do Setor
Pesqueiro — Sub-Programa Fiscali-
zação da Pesca, do vigente Orça-
mento da União, para atenctimento
das necessidades que envolvam as
atividades do Convênio.

Cldusicia Segunda — A Secretaria
de Agricultura se obriga a concor-
rer, para a exetução e durante a vi-
gência deste convênio, com impor-
ta netfia:- no mínimo, equivalentes à

Termo Aditivo ao Convênio -celebra-
do em 8 cia maio de 1975, entre a
Superintendência •do Desenvolvi-
mento- cla Pesca — =EP)f e, o
Estado de Mato Grosso, através da
sua Secretaria da Agricultura:.

Aos doze dias do mês de março
de mil novecentos e setenta e seis
(12 de março de 1976), na Ciclatio
de Brasília — Distrito Federal, a Su-
perintendência cio Descasei( o,
da Pesca, doravante denominada
simplesmente SUDEPE, representada
pelo seu Superintendente, Médico Ve-
terinário Josias Luiz Guimarães e
o Estado de Mato Grosso, através da
sua -Secretaria da Agricuitura, a se-
guir denominada apenas Seoretaria,
por seu representante legal neste
ato, Dr. Edmundo da Silva Taques,
Secretário, acordaram no aditamento
ao 'Convênio celebrado em 8 de inalo
de 1975, na forma das -Cláusulas e
condições seguintes:

Clciusula Primeira — A SUDEPE
se Obriga a concorrer no presente
exercício com a quantia de Cr$
.3.00.000,00 (trezentos mil cruzeiros)
à conta da verba 04.15.089.1591 —
Fortalecimento do Setor Pesqueiro --
Subprograma Fiscalizaçao da Pesca,
do vigente Orçamento. da União, pa-

a N Parte da receita, 50% (cinquen-
ta por Cento), será destinada ao Cen-
tro de Pesquisas, para aquisição de
reativos, drogas, aparelhos e sua
manutenção, equipamentos e mão de
obra de terceiros. Parte destes rea-
tivos destina-se às disciplinas do De-
eartamento, no momento com grande
deficiência destes, para os trabalhos
práticos dos alunos e pesquisas.

b) A outra parte	 receita, SO%

Termo Aditivo ao Convênio celebrado
entre o Instituto Nacional de &e-
videncia Social e a Universidade• Federal do Paraná.
Pelo wassente instrumento parti-

cular, os abaixo assinados de uni lado
o Instituto Nacional de Previdèneia-
Social, autarquia federal com sede
no Distrito Federal. e Superintendên-
cia Regional no Paraná, neste ates-
representado pelo titular desta, Dou-
ter Roberto Sérgio Corrêa Alves; bra-
sileiro, casado, funcionário autárqiii-
co, nos termos expressos da autoria
zação do Sr. Presidente do Instaato
contida no oficio número 385-75i .de
13 de maio de 1975, da Universidade
Federal do Paraná, que constata a.
foSha (sete) do presente procasso .
número 14-000-93.268-75, daqui por
diante denominado apenas Institui-
ção, e, de outro lado, a Universidade
Federal do Paraná, autarquia de re-
gime especial, com sede em Curitiba, .
Estado do Paraná, neste ato repre-
sentada por seu Magnífico Reitor;
Professor Universitário Theodócio
Jorge Atherino, daqui por diante de-
nominada Convenente, tendo em vis-
ta a neceasidade de complementar O
Convênio firmado em 11 de abril de
1973, c, com base na Cláusula Déclina
Quinta, resolvem firmar o presente
Termo Aditivo, para: la) 	 Motli(id
cor a Cláusula Sétima, que passará
vigorar com a seguinte redação, a
partir de 1.0 de setembro de 1975.:
"Sátinia	 Pe'a prestação dos servi-
ços em regime de internação, a Ins-
tituição contribuirá mensalmente
cem uni subsidio variável em função
ao flúmen, e tipo de altas hospita-
lares, de S	 beneficiários, ocorridas

permanência.
adequado
andoeqlnuêaacio caoom etuenidepaociósdé?

m
obedecida a seguinte tabela:

Cr$
a) Serviços Hospita-

lares:

internai:e-e clinica . 	
internação	 a, 	ão clhaic

:alternação cirúrgica:

Cláusula I — O presente convênio
tem por objetivo a realização de
análises de minerais, para, uns geo-
quimicos, e dentro daqueles cuja apa-
relhagem exista nos laboratarias do
Departamento de Química. is
visto umum número de até 50 analises
semanais para dosagem de chumbo,
prata e outro e com relação a outros
minérios, um número máximo de 100
determinações semanais.

Cláusula 11 — A Empresa_ Cecrisa
Cerâmica Criciuma S. A. se obri-
gará a pagar a importancia de Cr$
50,00 (cinquenta cruzeiros) para cada
determinação, durante o penedo de
180 das a partir da data da assina-
tura do presente convênio.

Clausula	 III — A Universidade
participará através do Centro de
Pesquisas do •Departamere:o cie
Química, com os equipamentos e
reativos necessários a realização dos
trabalhos referentes a cláusula I.

Cláusula IV — A realização dos
trabalhos de pesquisa ficará sob a
coordenação do 'Professor Dr. Rei-
r-maio Spitzner, !sere do Centro dera, o atendimento das necessidades

que envolvam as atividades cio refe- Pesquisas 	 do Departamento de
rido Convênio.	 Quimica do Setor de CiSncias Exatas,

com participação de Professores do
Cld.us.ula Segunda -- A Secretaria Departamento de Quunica..

se obriga a concorrer, para a exe-
cução e durante a vigência deste Cláusula V - A Empresa se com-
convênio, com importâncias, no mi- prometerá a entregar as amostras no
alma, equivalentes à contribuição fl .- Centro de Pesouisa.s, ,esas ao ar,
nanceira que em cada exercício lhe devidamente acandiclonaclas e lacn-
destinar a SUDEPE, fixando, para o tificadas, com peso aproximado de
presente, a 'quantia de Cr$ S00.000,00 1 Kg., quando se tratar de minério
(trezentos mil cruzeiros) à conta ria de ouro ou prata e 500 gramas, quan-
verba própria do Orçamento do Es de se tratar de outros minérios.
tado.	 Cláusula VI — Os resultados das

Cláusula Terceira O presente análises serão expedidos pelo Cen-
Termo Aditivo entra em vigor na tro de Pesquisas atraves de latido de
data da sua publicação, produzindo análise oficial, ocasião era que a Em-
seus efeitos jtaidicos, que se retrea- presa Ceerisa Cerâmica	 Criciuma
girão a 1." de janeiro do corrente S. A., deverá procedes o pagamen-
ano.	 to.

E, por estarem assim justas e con-	 Cláusula VII -- A re:eita decunen-
vencionadas, as partes assinam o se do pagamento das análises scrá
presente Termo Aditivo, em 5 (chi- .distribuitia da seguinte manena.
co) vias de um só teor e forma, la-
vrado em livra próprio da SUDEPE,
às folhas 31 e 32, perante as teste-
munhas instrumentárias, para que
produza entre si as legítimos efeitos
de direito.

Brasília, 12 de março de 1976. —
Josias Luiz Guimarães. -- Edmundo
cia Silva Taques.

Testemunhas — ()atavio Augusto
Botafogo Gonçalves. — Anibal Vitor
de Lentos.

Oficio n.° 4Q-? a SUDEPE (cinquenta por cento), aerá paga aos.
-- pequeno porte " 600,00
— meato porte 	 	 1.00.00
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• cordo que se celebra entre .a Prefei-
: tura Municipal de Curitiba e a Uni-.

• versidade Federal do Paraná para
dar Assistência Odontológica aos
doentes de lepra residentes na Ca-
Pital do Estado.

Aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de mil novecentos , e setenta e
_reis, ao Palácio 29 de Março presen-
tes de um lado o Município de Curi-tiba, representado neste ato pelo Ex-celentíssimo Senhor Prefeito Munici-
pa , Engenheiro Civil Saul Raiz, de-vidamente assistido pelo Diretoi Ge-ral do Departamento de Bein Estar
Social, Dr. Coriolano Caldas Silveira
a Mota, e do outro lado a Universi-

dade Federal do Paraná, representa-
da neste ato pelo Magnífico ReitorProfessor Theodócio Jorge Atherino,devidamente ass i stido pelo Professor
Ruy Noronha Miranda, Diretor doCentro de Estudos Leprológians SomaAraújo, deliberaram ee.lebrar o presen-
te Acordo, a fim cio que, mútua cola-boração, se dê tratamento e assistên-.cla dentária aos doentes de lepra re-sidentes em Curitiba e arredores. nostemem das cláusulas que seriem

Cláusula Primeira — A Prefeitura.Municipal de Curitiba se comprcineteO contribuir com um auxilio anual deCr$ 13 .200,00 (treze mil e duzentoscruzeiros) eia 1976 (mil novecentos esetenta e seis), Cr$ 15.600,00 (quinzeMil e seiscentos cruzeiroe) em 1977(mil novecentos e setenta e sete) e.Cr$ 18,00(),00 (dezoito mil cruzeiros)
eR1 1978 (mil novecentos e setenta eoito), pagáveis em prestações mensaisuO Cr$ 1 .100;00 (humo mil e cem cru-zeiros), no primeiro ano, Cr$ 1,300,00
(hum mil e trezentos cruzeiros) men-Sala no segundo ano e Cr$ 1.500;00(hum mil e quinhentos cruzeiree)Meneais no terceiro ano, em 1978(Mil novecentos e setenta e oito), to-o auxilio em Cr$ 4.800,00

(quarenta e seis Mil .5 oiteberitos cru-
zeiros) destinado juda de custo
das referidas atiVidátles, que deverá
ser pago mediante cOmprovação men-
sal dos trabalhos realizados, correndo
por conta da Verba 1203 -- 	
13754282.050 — Aásistência Médico —
Ociontológica e Sanitária —3.1.3,2 —
Outros Serviços de Terceiros — da
Diretoria de Saúde do Departamento
do Bem Estar Sdcial..

Cláusula Segunda — A Universida-
de Federal dó Paraná através do Cen
tro de Estudos .Leprológicoe Souza
Araujo, já instalado ó em funciona-
mento, se compromete a reallear os
referidos tratementos e assistência
dentários sem interrupção aeo período
de vigência deste -acordo, bem como
receber e aplicar o _auxilio financeiro
recebido, fornecendo Mensalmente um
relatório dessas atividades à Prefei-
tura Municipal de Curitiba e um re-
latório anual à Universidade Fedei ai
do Paraná.

Casula Terceira — A Universida-
de Federal do Paianá designará ele-
mentos de seu quadro de servidores,
para execução dos serviços previstos
neste acordo.

Cláusula Quarta — O presente con-
trato de acordo terá validade, por 3
(três) anos a contar de 1.1 1976 (pri-
meiro de janeiro de mil novecentos e
setenta e seis), podendo, e enn a con-
cordância das parteS ser renovado
ou modificado ao seu término.

Cláusula Quinta — O não cumpri-
mento de qualquer das cláusulas, im-
portará na rescisão do presente acor-
do, não -cabendo a nenhuma cias par-
tes direito a reclamação de qualquer
natureza.

Cláusula Sexta — (;) presente acor-
do, por se tratar de interesse do Mu-
nicípio, está isento de selo, nos ter-
mos do código de Contabilidade Pú-
blica,

Para constar, foi lavrado 3 presente
acordo, que depois de lido e achado
conforme, vai por todos assinado com
duas testemunhas.

Curitiba, 29 de março, 2 de feverei-
ro de 1970. — Saul Raiz. -e- Coriola-
no C. Silveira da Mata. -- Theoció-
cio Jorge Atherino, — Rui] Noronha
Miranda.

Testemunhas — Ernâni Simas Alves:
Alcino Miguel de Aniorini.

Of. n.° 175

Contrato de Cessão de uso Gratuito
das Instalações _do Edifício áluado a-
lheiro Araujo, que entre si fazem
Rua Cal. Carneiro ESqUinet Conse-
de um lado a Universidade Fe-
deral cio Paraná e de outro a Casa
da Estudante Universitária de Curi-
tiba.

Aos 27 dias do mês de fevereiro de
1976, a Universidade Federal do Pa-
raná, representada por seu Reitor
Professor Theodócio Jorge Atherino e
a Casa da Estudante Universitária
de Curitiba, representada por Marle-
ne Fritsch, sua Presidente, estabele-
cem as condições em que a primeira
cede as instalações do Edifício locali-
zado- a Rua General Carneiro, esqui-
na com a Rua Conselheiro Araújo,
para uso da segunda mencionada, obe-
decendo as clausulas seguintes:

Cláusula Primeira — A Universida-
de Federal do Paraná, cede à Casa
da Estudante Universitária de Curi-
tiba — CEUC, o edifício localizado à
Rua General Carneiro, esquipa cena a
Rua Conselheiro Araújo, para uso da
segunda mencionada, obedecendo as
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A Universi-
dade Federal do Paraná, cede à Casa
da Estudante Universitária de Curi-
tiba — CECO. o edifício localizado à
Rua General Carneiro, esquina com -a
Rua Conselheiro A:rafijo, pelo prazo

de 1 um) ano, passível de prorroga-
ção; a contar dá data de assinatura
do presente termo; para uso excluelVd
como residência de estudantes uni-
versitárias, matriculadas na Univer-
sidade Federal do Paraná, e caren-
tes de recursos.

Parágrafo único, As admissões far-
se-ão mediante concurso, sujeito ã
fiscalização da Reitoria, da Universi-
dade Federal do Paraná.

Cláusula Segunda — Salvo o dis-
posto na Cláusula Quarta, obriga-se

CEUC na qualidade de instituição
assistendial com personalidade jurí-
dica, pelas despesas de administra-
ção e funeionamento, assim como do
uso do imóvel, através seus recursos
advindos de subvenções, auxílios ou
contribuições de moradores.

Cláusula Terceira	 A CECO se
responsabiliza por todo o equipamen-
to, instalações, móveis e utensílios
.que lhe forem cedidos pela Univerge
dade Federal do Paraná, e pela con-
servação do Uni:alei, cujos bens ao
término deste Contrato, deverão' ser
restituídos ou repostos em perfeito
estado de conservação e uso.

Cláusula Quarta — A conservação
e reparo dos elevadores, das instala-
ções elétricas .e hidráulioas do edi-
fício, e as despesas com energia elé-
trica, águo, o esgoto, correrão por
conta da Universidade Federal do
Paraná.
, Parágrafo único. Com referência
às dependências cio Restaurante, si-
tuado no sub-solo do Edifício, este
será objeto .de contrato à parte.

Cláusula Quinta — Somente com
autorização expressa da Reitoria -da
Universidade Federal do Paraná, po-
derão ser feitas reformas nas depen-
dências do edifício cedido.

Cláusula Sexta — A .CEOC, por in
termédio de sua Diretoria e Conse-
lho Fiscal, na forma do Estatuto a
ser aprovado pelos Colegiadoe Supe-
riores da Universidade Federal do
Paraná, obriga-se a zelar pela clisci-

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
SIDERURGIA BRASILEIRA

S. A. — SIDERBRAS
C.G.C. n9 00367961/0001-39

• AVISO AOS ACIONISTAS
A Siderurgia Brasileira S.A. —

SIDEBRAS, comunica aos senhores
acionistas que; por deliberação de sua
Diretoria, foi autorizada a emissão e
colocação de 2,109.053,345 -(dois bi-
lhões, cento e nove milhões, cinqüen-
ta e três mil, trezentas e quaretna
e cinco) ações ordinárias nominati-
vas, do valor nominal de Cr$ J.,00
-(una cruzeiro) .cada ema, por subs-
crição particular, nas seguintes condi-
ções:

A -- 1.369.053,345 (um bilhão, tre-
zentas e sessenta e nove milhões,
cinqüenta o três mil; trezentas e
quarenta e cinco) ações a serem subs-
critas e integralizaclas pela União
cora os créditos provenientes da trans-
ferência de ações de sua propriedade'
na USIMINAS, COSIPA e COFAVI,
m cumprimento ao disposto no ar-
tigo 39 da Lei n9- 5.919, cie 17 de se-
tembro de 1973, com a redação dada
no artigo 29 da Lei n9 6.159, de 6 de
dezembro cle 1974;

B — 740.000.000 -(setecentos e qua- -
rente milhões) de ações a serena subs-
critas e integralizadas em dinheiro;

C — a integralização das ações será
feita no ato da subscrição, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias a con-
tar -do cila 22 de março de 1976, na

plMa, pela moral, PeNt bdias costu-
mes e pela harmonia; ent1'.e suas ino•
l'adoras, encsimirilatilidd"'Mensalmen,
te, à Universidade Federal ao Patae
ná, um relatório circunstanciado c1(
suas atividades, bem como um liai
laneete demonstrativo de caixa d.(
Mês anterior.

Cláusula Sétima — A OEUC, su
Diretoria e seu Conselho Fiscal, um
servará as dependêncee do edifilci
estranha a matéra politica partidá.
ria, sendo-lhe terminantemente prol'
bielo realizar, patrocinar ou permitii
reuniões dessa natureza, bem comd
fazer entre suas moradoras, ou pre*-
tensas moradoras, distinção de raça\
de classe,, de credo religioso ou dd
convicções políticas.

Cláusula Oitava — Para fiecalizaz
é coordenar a execução do presenta
contrato, a Reitoria da Universidade
Federal do Paraná, nomeará uma Co-
missão composta de quatro (04) mem.
broà, um deles, obrigatoriamente,
moradora da CECO, indicada pela di-
retoria, com poderes de, inclusive,
recomendar a intervenção da Uni-
versidade Federal do Paraná, pela
inobservância das cláusulas aqui es-
tipuladas e, as do Estatuto da CEUC
de que trata a Cláusula Sexta,

Cláusula Nona — Este Contrato,
tempo, poe falta de ciunprimento de
qualquer de suas clátiaulas.

Cláusula Décima — Fica eleito o
foro federal da cidade de Curitiba,
para dirimir quaisquer .dúvidas que
por venthra, se eriginarem da falta
de cumprimento de qualquer de suas
cláusulas.

E, por se acharem de acordo, foi
lavrado o presente termo de contra-
to, o qual é assistido pelas partes in-
tereStadual e pelas testemunhas aba!-
no firmadas, depois de lido e acha-
do . conforme,

Curitiba, 27 de fevereiro de 1976.
— Marlene Fritsch, Theodocto
Jorge Atherino, Reitor.

Oficio fis 175

proporção de 52 (cinqüenta e duas)
ações novas par cada grupo de 100
(cem) ações possuídas, assegurado
acionista, a seu critério, o direito de
subscrever , as . suas ações , 	em
ema ou mais vezes, não havendo
preferência a ser exercida pelos _acio-
nistas no que se refere sà ações a.
serem integrallzadas peia União cem;
os créditos provenientes .cla transfe-
rência das ações da. usnarNAs,
COSIPA e COFAVI, por força -do'
mencionado na letra A.

D — Peado o prazo de preferência,
as sobras eventualmente verificadas,
isto é, as ações que não forem subs-
critas, inclusive as ações resultantes
de aglutinação nas frações decorren-
tes do direito de preferência na
subscrição serão subscritas pela

Brasília, 17 de março de 1975. —
Alfredo Américo da Silva, Presidente.

Dias: 22, 23 e 24-3-76
(N9 2.300-B — 18.3.76 — Cr$ 210,00).

"grande porte .... .
raaior Porte	 •• .d' 7e700.100

• .b) Serviços AMbUlato.
rkeiS

por eeneulta médica com
tecles eS atendimentos

: de dignóstico e teres.'
.pétitica agregados	 50,00
à) pequeno porte — Quando o- va-

br do ato médico não exceder de
4011$;

JS) A/x.0W° porte -- QuanAa o valor
de .áto Se situar entre 41 a 120 US;

o) Grande porte — Quando o va-
lor do ato se situar acima de 120
1.18;	 •

d) Maior porte — Cirurgias do co-
raç'áo cdm circulação extracorpórea;
grandes proteses; irnplante; reim-
plantes de órgãos — bem como os
atos Cirúrgicos de requisitos técnicas
excepcionais e/ou de elevados custos".

.3e) Modificar o Parágrafo Tercei-
ro do, Cláusula Sétima, que passará
a 'igorar com a seguinte redação, a
partir de 1.° de setembro de 1975:
oParágafo Terceiro — Ainda para
fins de conceituação mencionada no
parágrafo anterior, tomar-se-á por
base o ato cirúrgico de grande Peaste,
em uma só vez, quando "4.°) — Mo-
dificar a formula mencionada no Pa-
rágrafo Segundo da Cláusula Oitava,
due .passará e ter as seguintes same-

. teelsticas, também a partir de 1,° de
setembro de 1975:

E, §or estarem de acordo, firmam
o presente instrumento em 4 (qua-
tro) vias de igual teor e forma para
Um só efeito, na presença das teste-
?Unhas abaixo asinadas.

Curtiba, 12 de fevereiro de 1976.
Roberto Sérgio Corrêa Alves --

Theodácio Jorge Atherino
Oficio n.° 175
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MINISTÉ IO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRESA BRASILEIRA
DE TELECOMUNICAÇÕES

Empresa do Grupo Telebrás
AVISO AOS ACIONISTAS

Levamos ao conhecimento dos Acio-
nistas que se encontram à sua UM-
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Edital — 2." Convocaçao
São convidados os Senhores Ade

-!listas do Banco do Brasil 0, A.
ra, a Assembléia Geral Extrilerdinárla
a realizar-se no edificio de sua sede
social, nesta Capital, no dia 26 do
março próximo, às 14 hora0, em se-
gunda convocação. a fim de deliberar
sobre:

2. Homologaçáo cio a,umonto de
eaptta), dr Cr$ 55.700.000,000,00

BANCO DO BRASIL S.A.

ta de Lucros o Perda, relativos ao
exercício de 1075, cern o parece do
Conselho Fiscal o Ce2gifeacio da Au-
ditoria Externa.

2. Eleição dos Membros do Conse-
lho Fiscal o respec tivot SUplente8.

3. Fixação da rennmeração dos DI-
res e Membros do ConselheWo 

4. Fixação dos dividendos' que de-
vam ser !-11stribu1dos aos AcionistaS,

5. Assuntos Gerais.
Rio de Janeiro, 18 de março de 1970.

do Andrade PaMto, Diretor-
Presidente.

Dias: 22, 23 e 24-3-70
(N9 2.287-B — 18.3.76 — Or$ 105,00)

sição, na sede soc.a1 da Empresa, na
Avenida ?residente Vargas, 1.012 —
1;5:' andar, os documentos de que tra-
-Ta o artigo 99 do Decreto-lei n.o 2.027,
de 26 de setembro de 1940. relativos
110 exereicio encerrado aos 31 do de-
2embro de 1975,

Rio de Janeiro; 26 de fevereiro de
970. -- ilaroldo Corréa de Matos —
PreSidente.

Mias 22, 23 e 24-3-76
(NP 430 — 16,3.76 — Cr$ 30,00)

ELECOUNICAÇ 6-ES
..DE B.RASILIA .$.. A.

TELEGRASILIA
CGC — 00058678-0001-07

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
:olearia os senhores acionisMs

Stielecomunicações de Brasilia S. A.
TELEBRAStLIA. conV0eado3 Para

s. reunirem em AeSeMblèla oargl
Ordinária no dia 19 do abril de 1070,
-tis 15 (quinze) horas, na sede da Se-
eiedade, sita no seto comercial Sul,
Bloco E: em Bra,snia, DiStrite Fe-
deral, a, fim de deliberarem sobre a
seguinte Ordem cio Dia:

1. ApreCOgiO at? Relatório da Di-
retoria, Balanço ecro,J, Demonstração
da Conta de Lucras e Perdas, refe-
2tent* ao exercício 'findo de 31 de de-

zeinbro cie 1975 e respectivo parecer
do Conselho Fiscal;

2. Destina.ção dO.	 esultados do

3. Eleição doN :neipbro,. do Con-
selho Fiscal;

4. Fixação dos
membros da Diretoria e do Come. no
Fiscal:

5. Outros assuntos de interesse Se-
dai.

Brasilia, 15 de março cio 1970. —
Mono Pires, Presidente.

Dias: 19. 22 e 23-3-70.
(N.° 2.254-B	 17-3-76	 Crs 193,00)

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA,

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

:FEDERAL D.E SEGUROS S. A.
C.G.Ç. 33.928-219/0001-0 	 •
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARjA

-COIWOCaçãO

Picam os Acionistas da Federal de
Seguros S.A., convocados para a AS-
Gemlkia Ordinária .a real ( w,e-se no
dia, 30 do corrente mês, às 10:00
MJ na sede da Sociedade, a i`na
Santa Luzia i 9 732, 7'? andar no Es-
tado do Rio de Janeiro, a fim de
deliberar sobre os seguintes ,.,s.sunto,s:

1, Aprovação do Relatório da Di-
retoria, do Balanço Gertl e da Con-

Março de :1976

pua 04 11.520.000.000,90,
eidlde em Ate.mbléia creta]
Eittraoralral,ria de 23 do (MN;bro do 1975.

2) Incorporação do "Fundo
prejtilzos eventuais" ao "Fun
do prevlSa0", Mecliarito alte'
ção (.10 artigo 30 d0,1 Batata

Investimentos ¡Mobiliários lio
Ramo cm Braga. Orltér14
do utilizagno do residências o0.

•ciais e funcionais cornpreelial•
das nessa programação,

4.) comtituição da razillan
nançe and. Investment Coro.
ration, cern .sede em Toront6,
Canada, e participação ao.k.
nária do Banco no Dance tán-
do do Fomento, sediado eni
Santiago, Oh fie, e na Brasilin.
vest S. A, — irivestimente.1
PartidPeMs e Negócios, ociti
sede Cm São Paula.

5) Assuntos de interesse geral da
soCiedade,

Se ntk houver "quorum" PAr0realizaen,o da ASsembléia, fica de;i
Já mareada a data de 2 de abril d'e
1070, também no mesmo leal e borá,
para a terceira o última, ConvOCagdó,
Contimuirk suspensos as transferM-
cias de açties.

Brasília (w), 30 de março de 197d,
dingelo Calino)? de Sd.

Dias: 10. 22 k . 23-3-7k

f

r))
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NSTITUIÇ
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' 1 — DE 17-10-1969

EMENDA N.' 2 — DE 9- 5-197

EMENDA N.° 3 — DE 15- 6-1972

Com rnàLci Alfabético, Remissiva
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PREÇO Cr$ 10,00

IA VENDA

Gezmaloarn

1It9ôgto de Vendo	 Sede Av. Rodrigues Aïve.,

Posto de Venda Ia Minaté.rio da Fazenda

Posto de Venda	 Palácio da just1ça, 39 pavimento ...11
• Corredor ià	 311

21Nr44.1aa a pedidos peso ServAço de Reorebolso Postsd

Eta OrraElliita

N.111! sede do

PREÇO DECIK EXEMPLAR GR$ 2100


